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Apresentação
Este número de Dilemas, o último deste Volume 4 – mais um volume, mais um 

ano completado –, tem o orgulho e a honra de celebrar os 70 anos de um dos mais 
importantes pesquisadores da área temática dos conflitos e do controle social no Brasil. 
Em uma entrevista com ex-alunos e colegas, Luiz Antônio Machado da Silva, que este 
ano se aposenta compulsoriamente de seu posto na UFRJ, fala sobre sua larga experiên-
cia de pesquisa em vários temas, sobretudo de sua preocupação com a questão das fa-
velas, assunto sobre o qual se debruça desde a década de 1960, sendo um dos pioneiros 
dentre seus pioneiros. Ele também discute seu seminal (e, por que não, polêmico) con-
ceito de “sociabilidade violenta” e o próprio estatuto das pesquisas em ciências sociais.

E além da conversa, gravada nas dependências do então ainda IUPERJ, a revista re-
publica um dos textos mais clássicos de Machado da Silva, “A política na favela”, lançado 
originalmente em 1967, no qual o autor discute a até então invisível divisão social das clas-
ses nas comunidades carentes, apresentando uma distinção de posições de poder (entre 
outros, gerando uma “burguesia favelada” a desfrutar de posição privilegiada por meio e 
em sua interface com o mundo externo), desenho insuspeitado naquele momento.

Além dessa homenagem, a revista traz quatro estudos sobre diferentes aspectos da 
conflitualidade social: por um lado, o professor Mauro Koury, da UFPB, analisa o coti-
diano de um bairro popular de João Pessoa, capital paraibana, buscando compreender 
o papel desempenhado pelo medo nos “embates de configuração e [n]os processos de 
sociabilidade” e na “formação dos instrumentos da ordem e da desordem” em uma vi-
zinhança clivada por questões de classe e outras formas de distinção social. Por outro, o 
pesquisador Antônio Luz Costa, doutorando da Universidade de Hamburgo, demons-
tra as possibilidades de observação de um objeto empírico por meio da teoria geral dos 
sistemas, proposta pelo alemão Niklas Luhmann, e o faz por meio da discussão sobre 
a definição de objetos no interior de um “sistema jurídico” representado pelo relatório 
final da CPI do Narcotráfico, documento resultante de uma apuração promovida pela 
Câmara dos Deputados, e do qual é analisado um depoimento específico.

Enquanto isso, de um lado as pesquisadoras Cláudia Abdala, Kátia Silveira e Maria 
Cecília de Souza Minayo, da Fiocruz, se debruçam sobre queixas e ocorrências regis-
tradas entre 2005 e 2008 em cinco Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher 
(DEAMs) para discutir o impacto do advento da Lei Maria da Penha sobre o proces-
samento dessas acusações de violência contra a mulher. E, por outro, as pesquisadoras 
Rosemary Almeida e Glaucíria Mota Brasil, ambas professoras da Uece, tratam dos 
desafios de implantação de guardas municipais no Brasil, por meio de uma pesquisa 
feita em um curso de formação da Guarda Municipal de Fortaleza em 2008, na qual 
analisam os próprios alunos, por meio de seus discursos sobre a própria formação

Até os próximos Dilemas.

Os editores.
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A análise proposta neste artigo parte da hipótese central de 
que o medo é uma construção social significativa e um 
instrumento analítico fundamental para se pensar os em-

bates de configuração e os processos de sociabilidade (KOURY, 
2002) e de formação dos instrumentos da ordem e da desordem 
que desenham dialeticamente a ação dos sujeitos e grupos em 
contato. A análise social do medo, assim, compreende um jogo 
permanente de manutenção, conformação e transformação de 
projetos sociais e individuais realizados sempre enquanto redes 
de conflito que informam e formulam um social em um tempo 
e em um espaço determinado (THÉVENOT, 1990). É a partir de 
tais considerações que falaremos de um projeto em andamento 
que busca relacionar a questão do medo com a construção ima-
ginária das cidades por seus habitantes, no caso a cidade de João 
Pessoa, capital do estado da Paraíba (KOURY, 2008).

Hierarquização e segregação em 
um bairro popular

Mauro Guilherme Pinheiro Koury
Professor da UFPB

Recebido em: 23/07/2011 
Aprovado em: 07/08/2011

Este artigo procura compreender como os 
processos de construção da semelhança e da 
dessemelhança, das bases de afirmação e de 
superação do estranhamento, e das estratégias 
projetivas em que se baseiam as conformações 
discursivas se formam entre os habitantes de um 
bairro popular da cidade de João Pessoa, Paraíba, 
Brasil. Neste texto, busca-se entender como 
tais processos são conformados e informados, 
continuamente, entre os indivíduos e os grupos 
sociais que no bairro habitam. Intenta-se também 
analisar os processos sentidos e vivenciados como 
polares e vistos como opostos e complementares, 
no estabelecimento de ações socialmente 
dispostas e em permanente ressignificação. 
Palavras-chaves: sociabilidade, medos corriqueiros, 
hierarquização, segregação, bairro popular

DILEMAS: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social - Vol. 4 - no 4 - OUT/NOV/DEZ 2011 - pp. 551-569

The article Hierarchization and Segregation 
in a Low-Income Neighbourhood investigates 
constructive processes among the inhabitants 
of a low-income neighbourhood in João Pessoa, 
Paraíba, Brazil; processes that form notions of 
similarity and dissimilarity, assertion and overcoming 
of estrangement, and the projective strategies 
underlying the development of discourse among 
those people. The text attempts to explain how such 
processes are continuously formed and informed 
among the individuals and social groups in the 
neighbourhood. It also aims to review the processes 
felt and experienced as complementary and opposite 
extremes, wherein socially arranged actions that are 
constantly redefined are established.
Keywords: sociability, everyday fears, hierarchization, 
segregation, low-income neighbourhood
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Com tal pesquisa, tem-se a preocupação de compreender 
como se formam e se informam continuamente os processos 
de construção de semelhança e de dessemelhança entre indi-
víduos e grupos sociais, as bases de afirmação e superação do 
estranhamento, e as estratégias projetivas em que se assentam 
as conformações discursivas dos habitantes dos bairros da ci-
dade de João Pessoa. São processos aparentemente sentidos pe-
los que os vivenciam como polares, e vistos aqui como opostos 
e complementares no estabelecimento de ações a afirmações 
socialmente dispostas e em permanente resignificação.

A pesquisa tem a preocupação, também, de compreender 
como se constroem as bases para o estabelecimento dos códi-
gos de conhecimento e confiança e dos de desconhecimento e 
falsidade, bem como entender em que termos práticos e simbó-
licos se assentam esses códigos nas configurações expressadas 
socialmente em uma comunidade determinada (KOURY, 2010), 
especificamente para este artigo, os moradores do bairro da Ilha 
do Bispo, na capital do estado. Busca-se analisar como se con-
figuram e se estabelecem os polos antagônicos e relacionais da 
mentira e da verdade em um social dado, que levam os membros 
de uma determinada organização a serem aceitos, rejeitados, es-
tigmatizados e sempre hierarquizados como sinais de reconheci-
mento de si próprios e imposição de semelhança ou de distância 
aos demais, sendo o medo na condição de conjunto informati-
vo (GOFFMAN, 1988, LOTMAN, 1981, ELIAS, 1990 e 1993), 
compreensivo e organizativo fundamental. 

Além do proposto, almeja-se compreender ainda as ba-
ses da construção social possível em que se assentam os có-
digos do silêncio e da discrição, códigos que fundamentam 
as práticas simbólicas do segredo como mecanismo estrutu-
rador de ordenamentos sociais que unem indivíduos e gru-
pos e fundam comunidades, e os elementos de proteção, de 
confidência e de confissão que alimentam e reforçam uma 
rede simbólica efetiva, ao mesmo tempo que constrangem 
seus membros a um controle acima deles mesmos e sempre 
renovado na condição de prova de sua lealdade. 

Este artigo visa não apenas compreender o medo por meio 
da ótica de habitantes vistos como excluídos sociais da cidade, 
com todo o processo de sujeição, risco e disciplinamento a que 
estão expostos, mas também como comunidades estruturadas 
e que detêm um conhecimento de si e dos outros singulares e, 

até certo ponto, mais conformes com elementos de tradição e de 
solidariedade. Procura, também, identificar os elementos que 
informam as representações sociais dos habitantes do lugar, os 
anseios e as ações cotidianas pessoais, de onde estão inseridos e 
da cidade como um todo, bem como sua relação com os demais 
habitantes e com o território de João Pessoa em geral.

Não se procura, aqui, um medo específico, mas a com-
preensão das representações sociais sobre esse sentimento, 
como algo assentado em formulações banais e corriqueiras 
da ação social, que informa e fundamenta as possibilidades 
de conformação de um conjunto societário específico. O 
medo não é visto apenas como ameaça, mas também como 
possibilidade de uma nova articulação reativa. 

A análise sobre o medo é vista, enfim, como um dos fato-
res estruturadores fundamentais, entre outros, da construção 
imaginária e social da cidade, tendo as noções de estranha-
mento e de conflito social uma dimensão primordial organi-
zadora de sociabilidade e de criação societária do bairro ana-
lisado e da cidade de João Pessoa em sua totalidade.

Sobre o processo de formação do bairro da Ilha do Bispo

Nas representações de seus moradores, o bairro da Ilha do 
Bispo é um dos bairros mais antigos da capital. Sua instauração 
e ocupação, nas narrativas de vários informantes, se dão junto à 
fundação da própria cidade de João Pessoa. O cenário de seu apa-
recimento foram as lutas travadas entre os índios potiguaras e ta-
bajaras, que guerreavam entre si e contra os europeus no período 
da colonização. O bairro da Ilha do Bispo, então, teria a sua origem 
no tratado de paz entre as tribos indígenas e os portugueses. 

O acordo de pacificação que marca a fundação da cidade 
teria sido celebrado onde hoje é o bairro da Ilha do Bispo, lo-
cal em que residia o cacique piragibe. É comum nas falas dos 
entrevistados a atribuição de antiguidade ao lugar pelo fato de 
ter abrigado índios: “Olhe, seu moço, isso aqui é tão antigo, 
que o senhor num sabe! Aqui foi o local de morada do índio 
piragibe. Bem aqui, ó, onde tem aquela placa, que é uma ho-
menagem a ele.” (dona Maria Quitéria). Também neste outro 
comentário: “Aqui só tinha índio. Tá vendo aquela placa ali? É 
uma homenagem pra ele.” (seu Edmilson). 
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O bairro da Ilha do Bispo nasceu como uma conse-
quência do povoamento em torno do Cruzeiro da Graça, 
chamado, posteriormente Cruzeiro das Almas ou Cruz das 
Almas. Esse povoamento deu origem aos atuais bairros de 
Cruz das Armas e da Ilha do Bispo, que surgiram associa-
dos. A origem da Ilha do Bispo remonta aos antigos sítios 
que circundavam o centro da cidade e que pouco a pouco 
foram se urbanizando, por vezes, precariamente (RODRI-
GUEZ, 1981). O lugar era até então desabitado, com poucas 
moradias e composto por sítios e pelo Engenho da Graça, 
pertencente ao clero católico.

O processo sistemático de ocupação e urbanização 
do bairro, contudo, acontecerá, principalmente, a par-
tir da segunda metade da década de 1930, e se realiza 
pari passu à inauguração e ao funcionamento da fábrica 
de cimento e da usina de óleo Matarazzo. Seu Aluísio, 
antigo morador do bairro, que chegou a construir sua 
moradia no local um pouco antes da chegada da fábrica 
de cimento, logo após chegar do interior com a mulher, 
recém-casados, conta: 

Quando cheguei por aqui, não tinha quase casa. Era uma casa 
ali, outra aqui, outra mais pra cima, e tinha uns sítios, e umas 
poucas ruas, menos do que ruas, umas trilhas, por onde o povo 
passava e ia seguindo o caminho das casas e as beiradas dos 
sítios. Depois que a fábrica se montou aí começou a ajuntar mais 
o negócio, foi construída umas casas pros trabalhadores de lá 
e aí as ruas foram aprumando, foram traçando depois avenida, 
separando o bairro e destruindo umas ruas, até que deu o que 
senhor tá vendo hoje (sic).

Segundo seu Genival, outro antigo morador do bair-
ro, “a habitação (...) era pouca, e foi aumentando depois de 
1935... A população foi aumentando... A tendência de cres-
cer do bairro tava aumentando”.

O bairro conta hoje, segundo o IBGE (2010), com 
uma população aproximada de 6.139 habitantes. Possui 
1.347 domicílios, dos quais mais de 794 residências se lo-
calizam em aglomerados subnormais1. Mais da metade das 
habitações do bairro – 58,95% das moradias – encontra-se, 
desse modo, abaixo da linha da pobreza. 

A Ilha do Bispo é uma área insular situada entre o Rio 
Sanhauá e um de seus afluentes. Sua vegetação característi-
ca é o mangue, berçário natural da vida marinha e fonte de 
alimentos, como peixes e caranguejos. A paisagem natural 
tem sido constantemente modificada, como consequência 
de aterros desordenados. 

O aterro do mangue para a construção de casas, ou 
simplesmente para se livrar da lama, alterou a caracte-
rística insular do bairro. Do estabelecimento da fábrica 
até hoje, o local sofreu alterações significativas na es-
trutura espacial; várias casas foram destruídas para or-
denamento e disciplinamento das ruas; outras deixaram 
de existir e surgiram várias novas ou com denominações 
diferentes que interferem ainda hoje na memória dos 
seus moradores mais antigos.

Na década de 1990 foram, enfim, construídas duas vias 
expressas. A primeira foi a Avenida Liberdade, ligando a ci-
dade de João Pessoa à cidade de Bayeux. A sua construção 
aterrou uma grande área de mangue e motivou a ocupação 
desenfreada pela população pobre da cidade da área ater-
rada, conhecida como Mangue Seco. A segunda foi a Via 
Oeste, que serve de acesso entre o terminal rodoviário e a 
BR-101, passando pelo bairro do Alto do Mateus. 

O afluente do Rio Sanhauá foi praticamente extinto 
pelos aterros. Atualmente, a impressão que se tem da Ilha 
do Bispo é a de que seus limites naturais foram substituí-
dos pelas estradas de asfalto. As duas vias modificaram a 
feição espacial do bairro para a que se tem hoje amplian-
do, de um lado, as moradias de baixa renda na ocupação 
do Mangue Seco sobre a área aterrada para a construção 
da Avenida Liberdade e, de outro lado, destruindo com-
pleta ou parcialmente ou modificando áreas e edificações 
antigas do bairro, “destruindo, seu moço, inclusive, a 
Igreja do Nosso Senhor do Bonfim”, como se observa no 
lamento de seu Pedro Flores.

Do ponto de vista de vários entrevistados, com a cons-
trução das duas vias e, principalmente a Via Oeste, houve 
uma divisão nítida no bairro, de um lado a área industrial e, 
do outro, a área residencial. Isso ocasionou uma ação de re-
apropriação de terreno por parte da fábrica sobre os antigos 
moradores do bairro que ficaram na área industrial. 

1  A partir de 2010, houve 
uma intervenção do go-
verno do estado e da pre-
feitura, com a construção 
de vários blocos habitacio-
nais no entorno do bairro. 
Até o presente momento, 
nenhum dos blocos foi 
terminado. Há um forte re-
ceio dos moradores sobre 
se eles serão beneficiados 
com as novas moradias ou 
se, quando entregues, elas 
serão destinadas a outros 
indivíduos de outros bair-
ros, e o que acontecerá 
com as áreas por eles habi-
tadas e com eles próprios.
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A indústria alegou necessidade do terreno em que es-
tavam construídas moradias. Houve resistências, tentativas 
de acordo, propostas de compra das benfeitorias nas terras 
aforadas, até que houve a expulsão de quase todos os antigos 
moradores para fora da área da fábrica. A maior parte dos 
moradores desalojados montou novas casas no lado residen-
cial da Ilha do Bispo, na área conhecida por Mangue Seco, 
cujo terreno pertence à União. Outros seguiram para vários 
outros bairros ou espaços livres da cidade de João Pessoa para 
fixar residência, compondo o mapa básico atual do bairro.

A Ilha do Bispo sofreu desse modo vários processos 
conflituais em sua constituição, causando sentimentos de 
perdas e de medos (TEIXEIRA, 2007). A marca de quase to-
das as narrativas dos informantes é o relato das carências e a 
reconstrução dos mapas cognitivos (BOURDIEU, 1990) que 
asseguram os elementos essenciais da memória dos diversos 
traçados que o bairro possuiu. Relatos construídos através 
da narrativa de muitas lutas e tensões, e do medo de novas 
investidas sobre o bairro, modificando espaços e de novo 
expulsando os moradores do lugar. 

O mapa principal do bairro da Ilha do Bispo é for-
mado hoje por um conjunto de três ruas principais: a Rua 
Lopo Garro, a Avenida Redenção e a Rua Carneiro de 
Campos. Estas duas últimas são cortadas pelas ruas Al-
fredo Portela, Cícero Moura e pela Rua Senhor do Bon-
fim. As travessas Lopo Garro e Redenção, por sua vez, 
cortam a Rua Lopo Garro. Compõe o bairro, ainda, a Via 
Oeste, que separa a área residencial da industrial, a fábri-
ca de cimento, a Praça Índio Piragibe, a Mata da Graça e 
o Cemitério da Boa Sentença.

Nos arredores da Avenida Redenção tem lugar a maior 
circulação de pessoas do bairro. Lá se concentram os ba-
res, no total de 14, uma das plataformas da Companhia 
Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), que liga Bayeux a 
Cabedelo e que cruza a Avenida ao meio, e a rota de ôni-
bus coletivo da empresa Mandacaruense, que faz a linha 
Ilha do Bispo-Shopping Manaíra. Na Avenida Redenção 
se localizam ainda quatro igrejas protestantes, a Capela de 
Santo Antônio, um centro de umbanda e várias unidades 
residenciais. Dada a extensão da avenida, esses espaços se 
distribuem de forma equilibrada.

Na Rua Carneiro Campos estão localizados dois dos 
três colégios do bairro, além do posto de saúde, da creche 
municipal, da Igreja Senhor do Bonfim e do Centro Ma-
guary de Lazer. O outro colégio do bairro se localiza na 
Rua Lopo Garro.

 A circulação das pessoas se restringe à entrada e à 
saída dos alunos nas escolas, a visita ao posto de saúde, 
às igrejas, às idas para o Centro ou outros bairros, para 
casas de vizinhos ou bares. Os moradores ainda costumam 
conversar nas calçadas, em pé nos muros ou em cadeiras 
colocadas na rua. A visão dos moradores sentados na fren-
te das casas, em pé nos portões, a conversar, a papear, a 
colocar as notícias em dia, a informar ou se inteirar das 
fofocas, a jogar dominó, é permanente e cotidiana. Pare-
ce que nunca saem de lá, a não ser nos intervalos de um 
deslocamento ou outro do bairro ou nas lidas diárias do 
cuidar da casa ou do trabalho. Mas sempre estão presentes, 
como uma grande comunidade. 

A circulação e o movimento de pessoas pelas ruas 
do bairro são feitos, geralmente, pelos próprios morado-
res do lugar. De manhã cedo, as crianças se dirigem para 
as escolas e as pessoas que trabalham no Centro ou em 
outros bairros saem para mais um dia de trabalho. Cena 
repetida no final da manhã e no final do dia, com o re-
torno para casa. 

O movimento de ir e vir às casas dos vizinhos é per-
manente. Também é frequente a ida aos dois armazéns do 
bairro, a visita ao centro da cidade e a outros bairros para 
lazer, fazer compras ou resolver algum negócio. 

A gente vive nesse vai e vem no bairro e vez ou outra perambula, 
por negócio ou pra visitar parentes, pela cidade. Mas, no mais 
das vezes, a gente fica mesmo é por aqui, ou fazendo os serviços 
da casa, cuidando dos meninos, ou papeando com as amigas e 
vizinhas (dona Josefa, moradora local).

Durante a tarde, veem-se grupos de pessoas reunidas, 
conversando, bebendo, namorando ou fazendo negócios. 
Os mais velhos se reúnem na praça, os mais jovens ficam 
nos bares ou no centro comunitário, que também se loca-
liza na Avenida Redenção. 
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A ida de pessoas de fora do bairro às casas dos moradores 
não é muito frequente, a não ser no caso de parentes ou amigos 
que chegam para conversar alguma coisa especial ou em ocasiões 
também especiais como aniversários e outras datas significativas. 
São os bares, em geral, que recebem pessoas vindas de outros 
bairros, na maioria das vezes algum amigo, parente ou colega de 
algum dos moradores do local. Dessa forma, quase todos são co-
nhecidos entre si, de maneira direta ou indireta, por saber que 
aquele fulano ou fulana é ligado(a) a um determinado morador. 

O movimento de caminhões no horário comercial, carre-
gados com matéria-prima e a produção da fábrica de cimento, 
localizada do lado direito da Ilha no sentido bairro-Centro, 
também é constante, bem como os motoristas, cobradores e 
fiscais das linhas de ônibus que circulam pela Praça Índio Pi-
ragibe entre uma parada e outra.

Perguntados sobre os espaços de maior movimento no 
bairro, os moradores afirmam quase unanimemente ser a Ave-
nida Redenção. Apontada como a principal do bairro, é o local 
onde todo mundo se encontra. A Praça Índio Piragibe, o pon-
to final de ônibus, e o Mangue Seco, passagem obrigatória para 
quem se dirige aos municípios de Bayeux e Santa Rita, também 
são apontados como pontos importantes de circulação e encon-
tro do bairro. São locais de troca, de informação, de lazer e espa-
ços de solidariedade. O nível de entrosamento e o conhecimen-
to comum criam uma espécie de sociabilidade básica, entre os 
espaços da casa e da rua, mais ampla e mais densa que a fundada 
nos laços familiares, porém significativa e estável. São pontos de 
referência comuns, que ampliam e sedimentam os laços de vizi-
nhança, onde todos se conhecem e se sentem entre iguais.

Esses pontos referenciais também se ampliam por meio 
do convívio cotidiano entre os moradores. Os bares, por 
exemplo, são pontos de apoio e de localização. Mesmo que 
um morador específico não frequente sabe que aquele outro 
está lá, senão em quase toda hora de folga, “no horário tal e 
qual”, como disse dona Pequena, moradora da Travessa Re-
denção. As escolas, as igrejas, o centro comunitário, o Ma-
guary Esporte Clube, são também locais de reunião e contato 
de jovens e adultos, que se encontram para a organização das 
comemorações de rua, de festinhas nos finais de semana, de 
apresentações de bandas, de rezas e orações, para discutirem 
os problemas do bairro, entre outras possibilidades.

Espaços que inspiram perigos

Alguns espaços do bairro são tidos como perigosos e 
são malvistos pelos moradores. Quase todos apontam os 
locais conhecidos por Cangote do Urubu, Condomínio 
Índio Piragibe, popularmente chamado de Titanic, e o 
Conjunto Frei Marcelino como áreas perigosas, e outros 
pontos considerados favelas pelos habitantes, como as de 
Aratu, Tanque, Buraco da Jia, Mangue Seco, Redenção e 
Santa Emilia de Rodat.

O primeiro, Cangote do Urubu, é uma zona considera-
da de ocupação mais recente, datada dos últimos 20 anos. A 
área é chamada de favela pelos demais habitantes do bairro. 
Situada por trás do Cemitério do Senhor da Boa Sentença, é 
considerado um lugar perigoso, onde “se cafufa2 tudo o que 
não presta de gente”, como falou o seu Adaílton, complemen-
tado por dona Terezinha, que diz que “lá tem todo tipo de 
gente, tudo ruim, as mulheres são tudo da vida, os meninos 
maloqueiros, os homens bandidos, lá tem briga o tempo todo, 
tudo que é gente mal-encarada baixa por ali”. 

O segundo e o terceiro locais citados pelos moradores do 
bairro são conhecidos por Condomínio Índio Piragibe e por 
Conjunto Frei Marcelino. Este último foi construído em 1988, 
em um terreno doado pela fábrica de cimento para acomodar 
famílias de sem-teto, algumas do próprio bairro, desalojadas 
pelas intervenções urbanas que modificaram a feição do bair-
ro, e outras, para desgosto dos moradores, de fora da área. 

O condomínio, por sua vez, tem relação com a luta dos 
sem-teto que, no início da década de 1990, ocuparam a Escola 
Peregrino de Carvalho, então em construção, que terminou 
como abrigo para 40 famílias. Depois de muita negociação, 
com a  interferência da Igreja Católica, foi construído um 
conjunto habitacional que ganhou o nome de Condomínio 
Índio Piragibe. No fim daquela década, por fim, as famílias 
abrigadas na escola foram transferidas pela prefeitura para lá. 
Depois de realocadas, a obra da escola foi concluída e come-
çou a funcionar no ano 2000.

Muitas das famílias transferidas para o condomínio su-
blocaram ou venderam seus apartamentos, deslocando-se 
para outros bairros ou áreas de ocupação. Hoje a habitação é 
uma área em decadência e malvista pelos moradores da Ilha.

2 O termo cafufa significa 
esconde ou abriga.
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Hierarquização e segregação

Ao conversar com alguns moradores do Cangote do 
Urubu, do Condomínio Índio Piragibe e do Conjunto Frei 
Marcelino muitos deles concordam com a opinião dos de-
mais moradores da Ilha do Bispo de que lá moram muitos 
“ladrões, maconheiros, gente ruim”, mas também “tem muita 
gente de bem, trabalhador pobre, mas honesto”, como afir-
mou seu Galunga, morador do Condomínio Índio Piragibe. 

Dona Chiquita, residente no Cangote do Urubu, por 
sua vez, em seu depoimento, complementa que 

os lá de baixo [referindo-se aos moradores da Ilha do Bispo] são 
cheios de nhem-nhem-nhem, acham que têm o rei na barriga 
porque são remediados e olham a gente com medo ou como 
gente ruim, mas aqui não é tudo assim, não; tem mulher de res-
peito, tem gente direita e temente a Deus, tem pais de família 
batalhadores, só que pobres e desempregados e vivendo do 
que se pode e como pode.

Os moradores da Ilha do Bispo falam mal e segregam os 
moradores do Cangote do Urubu, do Conjunto Frei Marceli-
no e do Condomínio Índio Piragibe, estabelecendo uma hie-
rarquização entre os habitantes do bairro. Os de lá, referindo-
-se tanto ao Cangote quanto ao condomínio e ao conjunto, 
são mais pobres, são bandidos, são perigosos, são drogados, 
são sujos e “não se dão ao respeito”. Essa separação é vivida 
pelos habitantes da Ilha do Bispo como uma espécie de su-
perioridade em relação aos das outras áreas, os quais, por sua 
vez, introjetam essa imagem de mais pobres, de lugar peri-
goso, mas buscam escapar do estigma pela generalização da 
Ilha do Bispo sobre todos os moradores do Cangote, do con-
junto ou do condomínio: “aqui também tem gente de bem”. 
É interessante verificar, de forma comparativa, o trabalho de 
Elias (2000) sobre a comunidade inglesa de Winston Parva, 
ficando atento para a construção de hierarquias e oposições 
em comunidades aparentemente de iguais. 

A discussão é moral e está inscrita no interior de uma 
argumentação onde o pobre e o trabalhador se diferenciam 
pela disposição ao trabalho. A pobreza em si é vista como um 
elemento depreciativo se não acompanhada pela adjetivação 

“trabalhador”: “sou pobre, mas trabalhador”, por exemplo. A 
pobreza não adjetivada pelas categorias de trabalho, hones-
tidade, temor a Deus, é vista pelos próprios moradores tam-
bém em situação econômica precária como algo perigoso.

Os surveys realizados pelo Grupo de Pesquisa em An-
tropologia e Sociologia das Emoções (Grem) no Bairro da 
Ilha do Bispo em 2002, 2006 e 2010, indicam que a vida dos 
moradores locais vem se deteriorando: o número dos ha-
bitantes que em 2006 ganhavam até dois salários mínimos 
se reduziu bastante. Muitos se encontram desempregados e 
vivem em condição de vida precária, abaixo da linha da po-
breza. Nesse sentido, pouco se diferenciam dos que moram 
nas áreas chamadas de Cangote do Urubu, Conjunto Frei 
Marcelino ou Condomínio Índio Piragibe, embora conti-
nuem sendo discriminados por elas. 

A diferenciação se dá mais por ordem de antiguidade, 
daqueles que vivem no núcleo central do bairro, e moram 
lá há mais tempo, alguns vindos de gerações anteriores. As 
condições das casas também pouco se diferenciam. Nos 
últimos 20 anos de ocupação do Cangote do Urubu, mui-
tas das residências construídas como barracos de ocupa-
ção ganharam paredes de tijolos e os corredores por onde 
se transita ganharam um pouco mais de disciplinamento, 
pela renovação dos moradores em várias fases de ocupa-
ção, embora ainda haja várias casas de madeira, algumas 
com paredes internas de papelão. Nos últimos seis anos 
de ocupação do Condomínio Índio Piragibe, é bem verda-
de, houve uma degradação do conjunto residencial, mas as 
condições de moradia também pouco se diferenciam das 
do bairro em sua totalidade. A existência de sublocações, 
de mais de uma família morar em um mesmo espaço, não 
é estranha aos moradores da Ilha. Muitas famílias fazem 
isso, residindo mais de um casal com filhos e outros agre-
gados em um mesmo espaço residencial. 

No Conjunto Frei Marcelino, por seu turno, nenhuma 
diferença significativa existe entre os demais moradores da 
Ilha, a não ser de muitos dos seus habitantes terem sido tra-
zidos de fora do bairro, durante a entrega das residências. 
O local foi ficando, deste modo, sob suspeita, e a suspeição 
aumentando quando muitos sublocaram as residências ou 
as transferiram para mãos de terceiros.
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Muitos dos moradores do Cangote, do conjunto ou do 
condomínio, por seu turno, como os demais do bairro, em 
sua maioria, têm emprego fixo ou uma profissão, como as de 
pedreiro, encanador, ajudante de pedreiro, marceneiro, vigia 
noturno, empregada doméstica, manicura, entre outras, mas 
a maioria vive no mercado informal como ambulante, ou em 
bicos. No geral, a renda mensal por residência não chega a 
dois salários mínimos, como no restante do bairro. 

A área em que residem, porém, é sentida pelos próprios 
moradores do lugar como estigmatizante. Eles se sentem 
inferiorizados por nela habitar3. Daí a necessidade de adje-
tivações de si próprios como “pobres, porém trabalhadores”, 
“tementes a Deus”, “honestos” e outras tantas que restauram 
ou minoram, perante eles mesmos e os outros do bairro ou da 
cidade, a dignidade e a autoestima (SENNETT, 2004).

Os moradores do restante da Ilha do Bispo, apesar de 
também se encontrarem em situação econômica e em condi-
ção de vida tão precária quanto a dos do Cangote do Urubu 
ou do Condomínio Índio Piragibe, veem a si próprios como 
possuidores de tradição no lugar, o que os distingue dos de-
mais, considerados invasores, mais pobres, mais perigosos e 
que desonram o bairro. O conceito de honra (PITT-RIVERS, 
1988), assim, se junta ao de tradição e tempo de moradia no 
bairro, parecendo atribuir o direito ao orgulho de si como 
moradores antigos, diferenciando-os e os dignificando em re-
lação aos moradores que lá residem há pouco tempo. São os 
outros, qualificados como invasores, que deterioram a ima-
gem do bairro na cidade, comprometendo a todos.

Tenso convívio

Outro local evitado pelos moradores é à beira da linha 
férrea. É uma tensão permanente entre os moradores, prin-
cipalmente nos locais onde falta uma parede de proteção. 
Muitas histórias são contadas de pessoas, principalmente 
crianças, atropeladas por trens. Ainda referente à linha férrea, 
indicam a estação, à noite, como um lugar a ser evitado. É lá 
que se encontram os marginais, “é uma boca de fumo que só o 
senhor vendo. Tudo o que num presta acontece por ali à noi-
te”, disse dona Bia, moradora da travessa Carneiro Campos.

A ponte que separa a Ilha do Bispo do bairro do Alto 
do Mateus e do Conjunto Brasília é outro local considerado 
perigoso, porque “os bandidos ficam por ali e pegam os des-
cuidados para assaltar e matar”, como revela o depoimento 
de dona Bia. Os lugares apontados pelos moradores como  
perigosos são espaços que fazem parte do bairro, se confun-
dem com ele, se misturam. São lugares vistos sob a ótica do 
medo e da tensão entre os moradores e, por isso, possibili-
tam uma demarcação moral entre os bons e os maus habi-
tantes. Ao mesmo tempo, permitem certa troca de favores e 
alianças entre os residentes. 

Por se situarem no próprio bairro, por estarem sem-
pre se interconectando como presenças contínuas naquele 
espaço, e pelo fato de todos serem conhecidos de todos, os 
moradores informam também que, sendo um pai ou uma 
mãe de família, uma moça de respeito ou um rapaz ajuiza-
do, e tendo que passar pelas áreas perigosas à noite ou em 
horários mais desertos, 

os bandidos num atacam, não. Respeitam! Conto para o se-
nhor um caso de um pai de família que mora logo ali adian-
te, que o filho pequeno ficou doente e ele saiu a pé desespe-
rado com a criança nos braços. Uns mal-encarados queriam 
atacar ele, mas a turma que tavam com eles num deixaram, 
não, e até deram cobertura para o homem com a criança 
atingir um ponto com uma Kombi para levar a criança para 
o hospital (sic).

O depoimento de seu Flores deixa claro duas questões 
sempre abordadas pelos moradores do bairro quando falam 
dos lugares tidos como perigosos. A primeira diz respeito a 
uma troca de favores entre os moradores tidos como perigo-
sos e os tidos como não perigosos. Graças ao conhecimento 
de um sobre o outro, há um código de confiança e proteção. 
Isso ocorre a não ser que haja traição de uma das partes, o 
que obriga a outra a se vingar, matando ou deixando o outro 
ser roubado, ou ainda indicando para a polícia, no anoni-
mato, alguém procurado. A outra questão é que, para o con-
junto dos moradores da Ilha do Bispo, independentemente 
do local hierarquizado em que moram, são os de fora que 
dão medo e oferecem maior perigo. 

3 Ver, em termos compa-
rativos, Elias e Scotson 
(2000).
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Fronteira, perigo e estranhamento 

De uma forma ou de outra, quem mora no Condomínio 
Índio Piragibe, no Cangote do Urubu, no Conjunto Frei Mar-
celino, ou nas demais áreas consideradas de favela vieram de 
fora do bairro, mais pelo tempo que residem permitem uma 
convivência tensa mais no interior de alianças possíveis que 
comemoram ou dão sentido a uma coexistência comum. “O 
grande problema é o pessoal que vem de fora”, diz dona Bia. A 
violência vem de fora para dentro, e o que acontece no bairro 
é acobertado pelos que lá residem, principalmente, nas repre-
sentações locais, pelas pessoas que habitam as áreas de má 
fama. Vem pelas áreas de fronteira, seja através da linha férrea 
ou pela ponte, locais que sempre são vistos como perigosos 
e contaminadores dos jovens locais, já que são frequentados 
por marginais, vindos de outros bairros ou cidades limítrofes, 
e são todos locais perigosos na percepção dos habitantes da 
Ilha do Bispo: como Bayeux, Alto do Mateus ou pelos lados 
do Oitizeiro, Trincheiras ou Cruz das Armas4. Seu Antonio 
afirma, “Eles vêm praqui e se junta com os que não presta do 
bairro e, muitas vez, seduzindo meninos e meninas legais do 
bairro”5. No que é acrescentado por seu Armando: 

A bandidagem puxa fumo a noite inteira, bebe e faz algazarra, 
além de roubarem pais de família e os desavisados que passam 
por ali. Muitas vezes os pais de família que têm que atravessar a 
pé o bairro vindo de Bayeux pra cidade são vítimas desse povo 
que vem de fora e se acumula nas frestas e nas porteiras do bairro. 

Seu José, em seu depoimento, faz uma ligação entre o 
perigo de fora e os indivíduos que moram nos espaços con-
siderados perigosos do bairro, também considerados sujei-
tos não confiáveis, que estimulam e provocam medo e des-
gastam a imagem da região na cidade. Ele informa que 

esses caras de fora do bairro muitas vezes são elementos 
acobertados pelos indivíduos que moram nesses redutos de 
bandidagem que são o Cangote do Urubu e esses condomínios 
mal-afamados. São locados pelos que veio também de fora e 
hoje se assentam como um posto armado nas áreas de favela do 
bairro e, principalmente, no Titanic e no Cangote. 

Dona Esmerenciana, por sua vez, põe o dedo no estig-
ma presente no bairro que diferencia as áreas em que circu-
lam os sujeitos de bem, moradores considerados tradicio-
nais, e as dos mal-afamados. Sua observação indica o medo 
do contágio que os habitantes das áreas mal-afamadas e os 
sujeitos vindos de fora que as frequentam e ocupam o es-
paço de suas fronteiras podem exercer sobre os habitantes 
tradicionais, sobretudo os mais jovens. Segundo ela, 

esses dão má fama ao bairro e pioram a situação dos nossos 
meninos. Tenho o maior medo de os meus filhos se juntarem 
a eles. Tem dona Maria, que mora ali na Travessa Redenção, que 
teve um filho morto recentemente pela polícia. Era um menino 
muito bom, até que se envolveu com uma moleca lá do Cango-
te e deu para o que num presta. Começou a beber, a puxar uns 
rolos, a se envolver com assalto, e aí, num pega com a polícia, 
mataram ele. 

O depoimento de dona Zefinha, que mora na Rua 
Frei Herculano, adverte, também, que são os outros, 
os de fora do bairro, sob a permissão de moradores de 
áreas tidas como perigosas da Ilha, que trazem medo e 
tensão para o bairro. Tensão porque, entre outros ele-
mentos que elevam o conflito entre os moradores, como 
o perigo eminente de virem a sofrer estupros, roubos 
e mesmo morte, ou de indicarem a má fama do bairro 
para a cidade de João Pessoa, se encontra o perigo de 
terem os filhos arrastados para “o que num presta”. 

Desse modo, as formas de sociabilidade expostas nas 
situações experienciadas e ou relatadas pelos moradores 
demonstraram ambivalências que permeiam as relações 
de vizinhança e que determinado grupo assume diante 
de situações de medo e instabilidade no grupo no que diz 
respeito às hierarquizações estabelecidas na comunidade. 
De um lado, as áreas tidas como perigosas são conside-
radas áreas de ocupação recente, de grupos não de todo 
codificados pelos demais moradores. Por outro lado, são 
compostas por sujeitos que frequentam os mesmos locais, 
que trafegam pelas ruas, que são conhecidos de todos. O 
que empurra a narrativa dos moradores para os que vêm 
de fora do bairro para “fazer o que num presta por aqui”. 

4  Conforme a Lei Municipal 
nº 1.574, de 4 de setembro 
de 1998, os bairros limítro-
fes à Ilha do Bispo são: ao 
norte: Bayeux; sul: Oitizeiro; 
leste: Cruz das Armas e Trin-
cheiras e, a oeste: Bayeux e 
Alto do Mateus.

5 Ver, em termos compa-
rativos, os trabalhos de 
Zaluar e Ribeiro (2009) e 
Tirelli (1996).
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Esse segundo discurso organiza a narrativa proposta 
pelos moradores. Pois os que vêm de fora são acobertados 
pelos outros das áreas consideradas perigosas, 

porque lá abriga toda sorte de gente, como maconheiros, bandi-
dos... Essas pessoas de fora, acobertadas pelos que se locam nas fa-
velas é que trazem a violência pro bairro e as situações de medo, de 
insegurança, discórdias, desarmonia, desavenças e, principalmente, 
de maus exemplos pras nossas crianças. É claro que muitas vezes 
eles tratam de segurar os safados de fora que querem perturbar 
com os cidadãos daqui, mas são tudo igual, farinha do mesmo saco.

O depoimento do seu Arnaldo coloca a ordem no discur-
so do outro na comunidade. Ao afirmar que “são tudo igual, 
farinha do mesmo saco”, segmenta mais uma vez os moradores 
da Ilha entre os de fora e os de dentro. Os de fora se estendendo 
para os moradores das áreas consideradas perigosas. Por outro 
lado, porém, os de fora também sofrem uma segmentação en-
tre os que moram na comunidade e os que moram em outros 
bairros, que vem para a Ilha para “fazer o que num presta”.

Nessa segunda segmentação, afirma de um lado, que os 
que moram na comunidade “muitas vezes tratam de segurar 
os safados de fora que querem perturbar com os cidadãos 
daqui”, conotando uma imagem de pertença aos moradores 
da comunidade e uma troca de solidariedade e certa reci-
procidade afirmativa em alianças ao conjunto do lugar. São 
os outros, os que vêm de fora e são acobertados pelos que 
moram no bairro que são a fonte do perigo. E pior, os que 
acobertam podem ser, também e talvez, seus próprios filhos. 
Uma vez que muitos são “meninos e meninas legais do bair-
ro”, seduzidos pelos outros.

Na representação local, a imagem de um bairro violen-
to, onde vivem marginais, só começa com o surgimento da 
nova geração de moradores, como informa seu Edmilson, 

até os anos 1950, nunca foi visto um crime na Ilha; dos anos 1950 
pra cá, 1960, aí foi se desesperando as coisas e aí apareceram 
muitos crimes; e dos anos 1960 pra cá, aí começou mesmo, a 
nova geração, a geração hoje é muito brava. O mais comportado 
foi esse povo de trás. Aqui na Ilha, nos anos 1930, 1940, a gente 
não via um crime, era a maioria de um povo trabalhador.

Ou, como reforça Israel, “a perturbação que tem aqui 
são dos que vêm de fora, não são do povo da Ilha”. Ele expõe 
a grande revolta dos morados, presente nos depoimentos, 
ao apontar o que denigre a imagem do bairro junto à cidade, 
ser um local violento.

Notas finais: pobreza e abandono

A revolta dos moradores, porém, embora tenha a ima-
gem do bairro como violento como principal ponto de infle-
xão aponta para outra direção específica, que engloba todos 
os moradores do bairro em um e mesmo discurso. Para os ha-
bitantes da Ilha, em seu conjunto, o motivo dos problemas so-
ciais existentes no lugar vem do abandono do poder público. 

Em quase todos os depoimentos, alegam o esquecimento 
“por parte dos governantes” como o problema central da Ilha do 
Bispo. “Pois, se houvesse interesse, os poderosos davam força pro 
lugar e nós vivia de novo uma perspectiva de melhora, e não esse 
abandono que o senhor vê por aqui”, afirma dona Josefa. 

O que pesa, afinal, na representação local é o desprezo 
que sentem da administração municipal e dos governantes 
no geral em relação a políticas públicas para a pobreza e a 
falta de expectativa que deixam os jovens sem futuro, arris-
cando ações imediatistas como forma de minorar a miséria 
e o sentimento de frustração de se sentirem excluídos do 
processo de participação cidadã, na cidade, no estado e no 
país. Seu Armando dá continuidade ao argumento de dona 
Josefa. Em seu depoimento, ele afirma que 

se houvesse interesse dos governantes, mais iluminação, mais guar-
das, mais emprego e investimento no bairro, a meninada não se 
envolvia com nada mais que o futuro dela. Isso só acontece porque 
nossa meninada não tem mais esperança, vive o dia a dia se atiran-
do em qualquer coisa que vem pela frente, se perdendo e, muitas 
vezes, nesses impulsos, morrendo. Isso é triste, porque a gente mais 
velha sabe que isso é coisa de quem não tem mais no que apostar. 

O tom conclusivo do seu Armando é aqui usado, tam-
bém, para finalizar o artigo.
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Introdução

Muitos e longos têm sido os caminhos que conduzi-
ram a sociedade ao debate contemporâneo sobre a 
violência conjugal. Os tempos e a agenda atuais não 

são os mesmos de quando foram desenvolvidos os projetos 
iniciais do Movimento Feminista. O estado atual do conheci-
mento sugere que, na relação conjugal, quase sempre ninguém 
é inocente. O ponto de vista aqui defendido é o de que a vio-
lência cometida contra a mulher é produto das relações de gê-
nero nas quais são enfatizados os valores culturais que as des-
prestigiam e as submetem ao machismo. Porém, isso ocorre 
sempre em uma dimensão relacional. Segundo Gomes (2003),

as relações de gênero podem servir de base para uma consis-
tente explicação sobre as relações de violência entre homem e 
mulher. No entanto, para que esse modelo explicativo avance é 
preciso, antes de tudo, que a palavra “gênero” seja compreendida 
a partir de uma perspectiva relacional.

Aplicação da Lei Maria da Penha nas delegacias 
de mulheres: O caso do Rio de Janeiro
Cláudia Abdala
Supervisora de RH do Programa Delegacia Legal

Kátia Silveira
Pesquisadora do IFF/Fiocruz

Maria Cecília de Souza Minayo
Coordenadora científica do Claves/Fiocruz

Recebido em: 30/08/2010 
Aprovado em: 16/05/2011

O artigo analisa a trajetória das queixas de violência 
conjugal prestadas por mulheres em cinco DEAMs do 
estado do Rio de Janeiro. São discutidos: o número 
de queixas realizadas e efetivamente transformadas 
em registros de ocorrência no período de 2005-2008; 
os diversos obstáculos encontrados pelas mulheres 
para tornar públicos os maus-tratos que sofrem e o 
impacto da sanção da Lei Maria da Penha no número 
de registros de ocorrência nessas delegacias. O 
estudo mostrou o risco que ainda hoje uma mulher 
corre quando decide denunciar a violência. Buscou-
se também destacar o quanto à violência psicológica 
contra a mulher é naturalizada nas delegacias.
Palavras-chave: violência conjugal, queixas, Lei Maria 
da Penha, Rio de Janeiro, delegacias de mulheres

DILEMAS: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social - Vol. 4 - no 4 - OUT/NOV/DEZ 2011 - pp. 571-600

The article Application of the Maria da Penha Law at 
Police Stations for Women in Rio de Janeiro reviews 
the history of complaints of domestic violence reported by 
women in five DEAMs (special police stations for women) 
in Rio de Janeiro state, Brazil. The study investigates the 
number of complaints made and effectively transformed 
into reports in the period 2005-2008, the various obstacles 
faced by women to make known the abuse they suffer and 
the impact of the sanctioning of the Maria da Penha Act on 
the number those reports. The study demonstrates the risk 
that women still run when they decide to report violence 
and the extent to which psychological abuse against 
women is naturalized in the police stations.
Keywords: domestic violence, complaints, Maria da 
Penha Act, Rio de Janeiro, police stations for women
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Aplicação da Lei Maria da Penha nas delegacias de mulheres

Essa perspectiva ajuda a compreender a dinâmica das 
relações conjugais, sem que se incorra no erro de vitimi-
zação da mulher ou de culpabilização do homem. É na 
relação de conjugalidade que os modelos sociais do que 
se espera dos homens e o que se espera das mulheres se 
atualizam. A análise relacional evidencia que o fenômeno 
da violência entre casais é muito mais complexo do que 
simplesmente a busca de vítimas e algozes.

Os homens são prisioneiros da perspectiva dominante 
de machos viris, agressivos e provedores assim como se espe-
ra socialmente que as mulheres sejam cuidadoras, submissas 
e passivas. Ambos estão submetidos a expectativas construí-
das no meio em que se inserem e ambos as reproduzem “com 
naturalidade” no cotidiano das relações e das práticas sociais. 
Para Bourdieu, o “privilégio masculino é também uma cilada 
e encontra sua contrapartida na tensão e na contensão per-
manentes, levadas por vezes ao absurdo, que impõem a todo 
homem o dever de afirmar, em toda e qualquer circunstân-
cia, sua virilidade” (BOURDIEU, 1999, p. 64).

A dissertação realizada por Kátia Lenz César de Oli-
veira, em Ribeirão Preto (SP), Quem tiver a garganta maior 
vai engolir o outro (OLIVEIRA, 2004), fala sobre violên-
cias conjugais contemporâneas. Tratando de mulheres que 
realizaram registros em delegacias contra seus maridos, a 
autora preocupou-se em escutar a díade conjugal. Por isso 
e por explorar as relações e não a vitimização apenas, seu 
trabalho trouxe uma importante contribuição para os es-
tudos sobre a violência conjugal. A pesquisa mostra que 
esse problema não pode ser explicado apenas pela psico-
patologia individual, nem tampouco pelo posicionamento 
político-feminista de que apenas os homens são violentos. 
A autora propõe que, além de existirem diferentes modos 
de significar a violência e diferentes padrões de relações 
violentas, como sugere também Soares (1999, pp. 170-
179), há uma distribuição diferenciada desses abusos de-
pendendo da forma como cada um se posiciona diante do 
parceiro: “teríamos então, relações majoritariamente simé-
tricas, onde a violência pode mais facilmente ser perpetra-
da em todas as direções. E outras basicamente assimétricas 
e complementares, onde existe predominantemente a vio-
lência masculina” (OLIVEIRA, op. cit.).

Essa trama social torna o problema da violência conju-
gal um difícil jogo de forças que, na maioria das vezes, traz 
prejuízos graves particularmente para as mulheres. Esse jogo 
transcende o privado e chega ao espaço público, no caso ex-
posto, as delegacias de mulheres (DEAM). 

A Pesquisa nacional sobre as condições de funcionamento 
das Delegacias Especializadas no Atendimento às Mulheres, 
realizada pela Coordenação de Igualdade de Gênero da Se-
cretaria de Estado de Direitos Humanos (2000/2001) – ago-
ra denominada Secretaria Executiva do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher (CNDM) – em parceria com a Se-
cretaria Nacional de Segurança Pública, iniciou o processo 
de diagnóstico das condições de funcionamento das Delega-
cias Especializadas de Atendimento à Mulher. Essa pesquisa 
apontou as DEAMs como a principal política pública de pre-
venção à violência contra a mulher. No Brasil, tais delegacias, 
somadas às casas abrigo e aos centros de referência, são os 
mais importantes instrumentos de atendimento às mulheres 
envolvidas em situação de violência conjugal.

Desde os anos 1980, a reivindicação do movimento femi-
nista era de que fossem incluídas nas atribuições das DEAMs 
as funções de apoio psicológico e social e acompanhamento 
das vítimas e seu encaminhamento para uma rede de apoio. 
Nos anos 1990, as atividades anteriores foram acrescidas pela 
proposta de encaminhamento psicológico dos agressores, 
tendo em vista o reconhecimento de que esse cuidado é im-
portante para um melhor equilíbrio nas relações conjugais. 
Também no elenco de funções das delegacias especializadas 
estão previstas ações de prevenção da violência.

 As DEAMs foram frutos da reivindicação de grupos 
de defesa dos direitos da mulher, visando a garantir às mu-
lheres reconhecidas como vítimas de violência um aten-
dimento humanizado e específico para suas necessidades. 
Segundo Rifiotis (2003, p. 8), 

a ‘judiciarização’ é apresentada como o conjunto de práticas 
e valores, pressupostos em instituições como a Delegacia da 
Mulher, e que consiste fundamentalmente em interpretar a 
‘violência conjugal’ a partir de uma leitura criminalizante e es-
tigmatizada contida na polaridade vítima-agressor, ou na figu-
ra jurídica do ‘réu’.
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Para a autora, a leitura criminalizadora apresenta vários 
obstáculos para  a  compreensão e a intervenção nesses ca-
sos, pois não corresponde nem às expectativas das mulheres 
atendidas, nem às dos policiais que trabalham nas DEAMs. 
As primeiras não querem necessariamente criminalizar seus 
maridos e os profissionais entendem que não faz parte de suas 
atribuições nada que não possa ser tipificado como crime.

O projeto inicial das DEAMs previa apenas policiais 
e delegadas mulheres, o que, no decorrer do processo, não 
aconteceu. Vários policiais homens atuam nessas delegacias,. 
Alguns, talvez a maioria, consideram o fato de estarem lota-
dos em uma DEAM como punição e não como exercício de 
atividade típica da profissão de policial. A partir do discur-
so desses homens, a representação de “policial de verdade” é 
a do homem “macho” que enfrenta bandido, sobe morros e 
atua nos conflitos públicos das grandes cidades. Entretanto, 
o fato de se incluir mulheres técnicas ou policiais no quadro 
de funcionários das DEAM não garante um atendimento hu-
manizado. Trabalhando como técnica de atendimento social 
numa delegacia pertencente ao Programa Delegacia Legal, 
observei, em muitas situações, técnicas e policiais mulheres 
fazendo julgamentos machistas ou tratando usuárias de for-
ma grosseira, e em outras situações, policiais homens bastan-
te compreensivos e acolhedores. 

A violência conjugal 

Na discussão sobre violência conjugal considera-se que 
haja três tendências para compreensão desse fenômeno. A 
primeira destaca-se por definir o papel dos homens como 
algozes e das mulheres como vítimas. Essa abordagem foi 
importante para romper a invisibilidade do problema. Na 
segunda, considera-se a dimensão de cumplicidade que 
existe nas relações de gênero. Na terceira, prevalece a ideia 
de que alguém só pode ser cúmplice se está em relação de 
igualdade, o que exige um aprofundamento na análise de 
relações concretas (MORGADO, 2004).

As duas últimas tendências são as mais atuais. A visão da 
relação hierárquica, defendida por Saffiotti e Almeida (1995), 
implicaria uma desigualdade de forças entre os parceiros, sen-

do a mulher sempre considerada a parte vitimizada. Por outro 
lado, na relação conjugal violenta há uma situação de parceria 
e não de hierarquia, o que não significa que um não possa ser 
mais agressivo e cruel que o outro. Nessa concepção, a violência 
conjugal é vista como um abuso nas relações de força entre os 
dois cônjuges (GREGORI, 1993; GROSSI, 2001).

A visão das relações conjugais agressivas como produto 
de uma dinâmica específica entre os cônjuges incita à reto-
mada da discussão sobre a distribuição da violência entre 
homens e mulheres: haveria diferentes padrões de relações 
violentas? Dever-se-ia pensar na “produção de violências”? 
Segundo Soares (1999, p. 177), cabe ao primeiro modelo pro-
veniente do movimento feminista deixar sua pretensão uni-
versalizante que coloca a mulher no lugar de vítima e não de 
sujeito atuante; e ao segundo, delimitar o contexto em que o 
primeiro modelo produziu sua teoria. Assim, de acordo com 
a autora, existem diferentes padrões de relações violentas e é 
preciso entender essa problemática de forma complexa, fu-
gindo às explicações totalizantes, dogmáticas ou unívocas.

Segundo o artigo “Violência doméstica durante a gravidez 
no Rio de Janeiro”, publicado no Internacional Journal of Gyne-
cology and Obstetrics (MORAES e REICHENHEIM,  2002), a 
partir de uma pesquisa com jovens adolescentes grávidas que 
eram estudantes de escolas públicas na cidade do Rio de Janei-
ro, 15% dos homens e das mulheres entrevistados responde-
ram que em suas relações existe violência física por parte de 
ambos. No entanto, ficou claro na investigação que mulheres 
até praticam mais atos de violência física, agridem mais, po-
rém, os homens ferem as mulheres com mais crueldade.

Oliveira (2004) relata que a violência contra a mulher 
no espaço doméstico não é três vezes mais elevada do que a 
perpetrada contra os homens, como defende o movimento 
feminista. E o levantamento nacional sobre violência domés-
tica realizado nos Estados Unidos no final da década de 1970 
(STRAUS, GELLES e STEINMETZ, 1980) indicou que 3,4% 
dos homens agridem as esposas e 4,8% delas batem em seus 
maridos. A justificativa que os autores encontram para essa 
diferença é o hábito cultural masculino de não relatar agres-
sões por parte das mulheres, enquanto que elas relatam que 
batem em seus maridos, até como uma forma de demonstrar 
sua força. Eles sentem vergonha e omitem a situação.
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Há ainda uma discussão importante acerca do que 
seria agressão e do que se pode chamar de violência. A 
agressão permite o revide enquanto que a violência im-
plica uma diferença de força, em que uma das partes não 
teria como reagir devidamente, caracterizando uma desi-
gualdade de condições. Assim, não se pode perder de vista 
que, apesar de as mulheres agredirem mais (MORAES e 
REICHENHEIM, 2002), os homens são mais violentos e a 
mulher acaba levando a pior, já que é fisicamente mais frá-
gil. No entanto, ficou claro na investigação que mulheres 
até enunciam que praticam mais atos de violência física e 
que agridem com maior frequência.

Grande parte dos autores analisa o problema em mão 
única, ou seja, na direção da violência do homem con-
tra a mulher (GOMES, 2003). Já Schraiber e D’Oliveira 
(1999) são críticos a esses autores, dizendo que eles não 
conseguem se deslocar da abordagem do feminino como 
vítima e, por isso, não são capazes de pensar estratégias 
que superem as relações conjugais a favor dos homens e 
das mulheres. 

A promulgação da Lei Maria da Penha busca crimi-
nalizar a violência contra a mulher, já que a lei no 9.099, 
que trata de crimes “de menor potencial ofensivo”, antes 
aplicada às ocorrências de violência conjugal, não estava 
correspondendo aos anseios de fazer justiça às mulheres. 
A postura criminalizadora adotada pela nova lei, por um 
lado, oferece a essas mulheres um instrumento contra a ba-
nalização da violência vivida e uma possibilidade de se tor-
narem sujeitos da ação. Mas, por outro lado, introduz uma 
série de obstáculos para aqueles que pretendem trabalhar 
com relações interpessoais. Alguns desses entraves serão 
discutidos mais adiante.

Neste estudo, buscamos lançar luz sobre as dificulda-
des que as mulheres ainda encontram quando, tentando 
sair da situação de violência conjugal, procuram as dele-
gacias especializadas. Procuramos elucidar as contradi-
ções com que elas se deparam quando ocorrem diferentes 
interpretações dos grupos profissionais sobre suas quei-
xas. Essas contradições revelam a presença da desigualda-
de de gênero nas relações da cena pública, como  observa 
no estudo de Bandeira (2004, p. 41):

As relações entre homens e mulheres são vistas com olhares as-
simétricos, e, por isso, têm-se atitudes e sentimentos femininos e 
masculinos diferenciados quanto à percepção da violência exercida 
contra as mulheres, por parte da maioria das/dos agentes policiais. 
Essa percepção permanece presente no andamento dos processos, 
assim como regula o tratamento dispensado às partes.

Segundo Brandão (1996), a figura do policial na recep-
ção de mulheres agredidas é de suma importância, uma vez 
que suas percepções e impressões sobre papéis de gênero e a 
violência contra a mulher interferem nos registros das ocor-
rências e nas instaurações dos inquéritos. Segundo Rifiotis 
(2003), os olhares viciados e preconceituosos da sociedade em 
relação às pessoas envolvidas em situação de violência conju-
gal se apresentam também nas delegacias especializadas.  

As agentes policiais da Delegacia da Mulher sabem muito bem 
qual combinação estará na base dos casos atendidos às segun-
das-feiras depois do final de semana: álcool, pobreza e agressão. 
Uma equação crua, simplista e, sobretudo, preconceituosa, mas 
que é, em graus variados, plenamente verificada no quotidiano 
das delegacias da mulher. Assim, o problema não está na exis-
tência ou não desses casos, mas na sua interpretação, que pode 
ser limitada e preconceituosa, confundindo as características 
dos casos considerados como suas causas.

A lei no 11.340/06 possui um capítulo específico sobre o 
atendimento da autoridade policial. O presente estudo traz 
contribuições para a investigação e a avaliação sobre o efetivo 
cumprimento do que foi determinado na lei, discutindo al-
gumas das novas práticas sociais decorrentes de suas orienta-
ções. Para tanto, são apresentados os seguintes aspectos: nú-
mero de queixas realizadas e efetivamente transformadas em 
registros de ocorrência entre 2005 e 2008; diversos obstáculos 
encontrados pelas mulheres para tornar públicos os maus-
-tratos que sofrem; e alguns indícios do impacto da sanção 
da Lei Maria da Penha (em agosto de 2006) no número de 
registros de ocorrência nessas delegacias. Sobre esse último 
aspecto, este artigo  ajuda a esclarecer as controvérsias que a 
prática da lei tem provocado em vários meios, inclusive no 
âmbito da segurança e da justiça.
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A lei no 11.340, Lei Maria da Penha

No dia 22 de setembro de 2010, a lei no 11.340/06, a Lei 
Maria da Penha, completou quatro anos de vigência. Ela 
confere às situações de violência doméstica e familiar con-
tra as mulheres, até então tratadas como de menor potencial 
ofensivo, o status de crime. A lei trouxe inovações importan-
tes, pois definiu o conceito de violência doméstica e familiar 
contra a mulher e suas diversas expressões: física, psicoló-
gica, sexual, moral e patrimonial, independentemente de 
orientação sexual.

É importante que se tenha a dimensão do que é abrangi-
do no art. 5o da lei no 11.340/06.

Para os efeitos desta lei, configura-se violência doméstica e 
familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada 
no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexu-
al ou psicológico e dano moral ou patrimonial: no âmbito da 
unidade doméstica, compreendida como o espaço de conví-
vio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, in-
clusive as esporadicamente agregadas; no âmbito da família, 
compreendida como a comunidade formada por indivíduos 
que são ou se consideram aparentados, unidos por laços na-
turais, por afinidade ou por vontade expressa; em qualquer 
relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha 
convivido com a ofendida, independentemente de coabita-
ção. Parágrafo único: as relações pessoais enunciadas neste 
artigo independem de orientação sexual.

 O art. 6o da mesma lei trata a violência doméstica e fa-
miliar contra a mulher como uma das formas de violação dos 
direitos humanos.

A Lei Maria da Penha, portanto, contempla o sofrimen-
to psicológico e o dano moral das mulheres, trazendo reco-
nhecimento do impacto da violência física e sexual na saúde 
mental das vítimas. Essa compreensão da violência psicoló-
gica é fundamental para o aprofundamento das questões re-
lativas à violência nas relações conjugais.

A lei inclui um capítulo específico sobre o atendimento 
da autoridade policial (capítulo III, arts. 10, 11 e 120). No que 
concerne às questões policiais, a Lei Maria da Penha inova 

ao determinar que a vítima não poderá retirar a queixa. Caso 
queira interromper o processo iniciado, só poderá fazê-lo na 
presença do juiz, em audiência.

Das principais contribuições da nova legislação, em ter-
mos de assistência e proteção às vítimas, estão as “medidas 
protetivas de urgência” que têm por diretrizes: 

Art. 23: Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras 
medidas: I− encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa 
oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento; II− determi-
nar a recondução da ofendida e de seus dependentes ao respectivo 
domicílio após afastamento do agressor (BARSTED, 2010, p. 89).

E no art. 22: “I− suspensão da posse ou restrição do porte 
de armas; II− o afastamento do lar, domicílio ou local de convi-
vência com a ofendida, entre outras  medidas” (Idem, Ibidem).

A mesma lei também criou três juizados voltados ape-
nas para o atendimento às mulheres, retirando dos Juizados 
Especiais Criminais (Jecrim) a competência para  julgar os 
crimes de violência doméstica que, portanto, deixam de ser 
enquadrados na lei no 9.099 (de menor potencial ofensivo).

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
(SPM) realizou um levantamento, de outubro de 2006 a 
maio de 2007, sobre o modo como as autoridades policiais 
e judiciais lidaram com as determinações da nova legisla-
ção desde que a Lei Maria da Penha foi promulgada (SPM, 
2007). Os dados foram coletados por meio de diferentes 
mecanismos como a ouvidoria da SPM, o Ligue 180 e junto 
aos serviços da Rede de Atendimento à Mulher. O dados 
mostram que a referida lei estimulou a inserção do tema 
violência contra as mulheres no cotidiano da vida políti-
ca. Os veículos de comunicação deram ampla cobertura ao 
assunto, de forma mais sistemática e qualificada. Em um 
ano de vigência da lei, 74 matérias sobre o tema foram pu-
blicadas. A implementação da legislação provocou o cres-
cimento do número de serviços da Rede de Atendimento 
às Mulheres em situação de violência.

No âmbito da Justiça, foram criados 15 juizados, 32 
varas adaptadas, oito DEAMs, oito centros de referência e 
uma casa abrigo. O número de instâncias para lidar com a 
demanda das mulheres é, entretanto, ainda insuficiente. 
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No período estudado, foram autorizadas 5.247 medi-
das protetivas solicitadas pelas DEAMs, destacando-se as de 
afastamento do agressor do lar e a proibição de sua aproxi-
mação da mulher. Foram decretadas 864 prisões em flagran-
te e 77 em caráter preventivo, sendo os juizados e as varas do 
Centro-Oeste as instâncias que mais concederam prisões. 
Ainda assim, há um longo caminho a ser percorrido para a 
efetiva implementação da Lei Maria da Penha. Alguns obs-
táculos serão abordados adiante.

Método

Foi realizado um levantamento das informações 
existentes sobre as queixas relativas a violência conjugal 
no período entre 2005 e 2008 da amostra de conveniência 
em cinco DEAMs legais do estado do Rio de Janeiro: a do 
Centro (CE), a de Campo Grande (CG), a de Jacarepaguá 
(JA), a de Volta Redonda (VR) e a de Belford Roxo (BR). 
Essas unidades foram escolhidas por serem, até a data de 
realização da pesquisa, pertencentes ao Programa Dele-
gacia Legal. Implementado há 10 anos e desenvolvido em 
116 delegacias no estado do Rio de Janeiro, o programa 
trouxe uma proposta inovadora aos usuários, que era a 
de prestar um atendimento humanizado, realizado prin-
cipalmente por profissionais da saúde e da assistência so-
cial1 e contar, no quadro de funcionários das DEAMs e de 
outras delegacias não especializadas, com a presença de 
técnicas mulheres.

O período de 2005-2008 abrange um momento ante-
rior e outro posterior ao advento da Lei Maria da Penha 
(agosto de 2006), o que permite analisar se houve algum 
indício de impacto no número de atendimentos e no perfil 
das queixas nos anos após a lei.

O estudo analisou os dados relativos: 1) ao total de 
atendimentos realizados pelas técnicas por ano; 2) à rela-
ção entre o número de atendimentos caracterizados como 
possível fato ilícito pelas técnicas e os registros de ocor-
rência (RO) realizados pelos policiais; 3) à diferença entre 
o número de atendimentos caracterizados como possível 
fato ilícito e os ROs e o total de atendimentos.

Essas informações foram obtidas através dos sistemas 
de informação implantados nas Delegacias Legais para po-
liciais e técnicas, respectivamente denominados Sistema 
de Controle Operacional (SCO) e Sistema de Atendimento 
(SAT). O SCO é utilizado pelos policiais para a informa-
ção e a elaboração dos RO, sendo gerenciado pelo Servi-
ço de Inteligência Policial (SIP). As informações policiais 
que constam neste artigo foram fornecidas pelos próprios 
policiais que trabalham no SIP, autorizados à época pelo 
chefe da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro e pelo 
delegado de polícia diretor do Departamento de Polícia 
do Interior (DPI). Quanto à pesquisa efetuada no SAT do 
balcão de atendimento das Delegacias Legais, foi autori-
zada pela coordenadora de recursos humanos do Progra-
ma Delegacia Legal. O levantamento do SAT foi realizado 
pela autora Cláudia Abdala, técnica de atendimento social 
e posteriomente supervisora de recursos humanos do Pro-
grama Delegacia Legal em 14 delegacias da região centro-
-sul fluminense, entre 2006 e 2009. 

O SAT se constitui em um sistema alimentado pelas 
técnicas no momento de chegada das mulheres aos balcões 
de atendimento das delegacias legais. Além de conter o ca-
dastro da usuária da DEAM, registra o motivo da procura e 
o encaminhamento dado ao caso. As mulheres que buscam 
ajuda nessas delegacias são atendidas pelas técnicas, que escu-
tam a demanda ou queixa, colhem dados sociodemográficos 
(nome, idade, telefone, profissão e escolaridade) para traçar o 
perfil das usuárias e descrevem um resumo da queixa. 

Depois de realizado o cadastro da usuária, quando ne-
cessário, a mulher é levada para a Rede de Atendimento 
Especializado à Mulher do município. Ainda, quando ca-
racterizado no entendimento da técnica como um possível 
fato ilícito, a usuária é encaminhada para o policial para rea-
lização do registro de ocorrência. Então, é gerado um docu-
mento pelo sistema que, além de todas as informações dadas 
pelas mulheres, caracteriza o “motivo da procura”. 

Os motivos da procura do SAT podem ser: 
1) Acesso ao delegado ou ao detetive: quando a usuá-

ria foi encaminhada ao delegado ou policial para entregar 
petições para serem apreciadas ou para conversar com es-
sas autoridades.

1 No interior do Estado pe-
dagogos são aceitos como 
técnicos de atendimento 
social.
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2) Atendimento social: são as ações realizadas pelas téc-
nicas e encaminhadas para a rede de serviços oferecidos na 
localidade, após terem escutado e interpretado as queixas 
das mulheres. Um exemplo: a mulher que sofreu violência 
física por parte do marido e deseja se separar dele. Além 
de ser encaminhada ao policial para realizar o registro de 
ocorrência, poderá ocorrer um procedimento à defensoria 
pública para dar início ao processo de separação ou para um 
psicólogo, fórum, Alcoólicos Anônimos, Centro de Cidada-
nia, entre outros. Nos municípios onde há um núcleo espe-
cializado, ela poderá ser encaminhada ao Centro Integrado 
de Atendimento à Mulher – CIAM (RJ) – ou ao Núcleo In-
tegrado de Atendimento à Mulher – NIAM–, um braço do 
CIAM no interior do estado para assistência na área psico-
lógica, jurídica e social. 

3) Balcão de atendimento: acolhe informações sim-
ples que não impliquem uma escuta técnica aprofundada 
e especializada.

4) Comparecimento ao ato vinculado ao registro de 
ocorrência: termo usado para descrever a apresentação das 
partes (mulher, marido, testemunha) para depor ao policial 
sobre o caso de desavença e tudo o que diz respeito a um 
determinado registro de ocorrência. 

5) Possível fato ilícito: termo utilizado para designar a 
situação em que a queixa da mulher passa a configurar um 
possível crime que se encontra disponível apenas no sis-
tema utilizado pelas técnicas. Nesses casos, a técnica que 
faz o primeiro atendimento coloca os motivos no SAT e 
isso gera um número de serviço vinculado ao registro de 
ocorrência que o policial fará. Assim, quando alguém quer 
informação sobre o atendimento, tem acesso também ao 
número do registro de ocorrência correspondente. Se, de-
pois de encaminhada ao policial, a queixa não gerar regis-
tro de ocorrência, esse policial deverá justificar o motivo 
pelo qual ele não foi efetivado em seu sistema, o SCO. A 
técnica também deverá escrever nas observações finais do 
SAT o destino daquele atendimento. 

Cabe um parêntese aqui: quem tipifica a queixa como 
crime é o policial, as técnicas devem apenas caracterizar 
o atendimento como um possível fato ilícito. Inclusive, 

técnicas e estagiárias não podem ter formação na área 
jurídica, é uma exigência na seleção feita pelos recursos 
humanos. Elas devem interpretar as queixas das mulheres 
quando entenderem tratar-se de um possível crime, e prin-
cipalmente aterem-se em suas demandas sociais encami-
nhando-as à rede de referência local. 

6) Busca de desaparecido: é um descritor para os casos 
em que a usuária quer que se faça uma pesquisa no SAT 
para localizar um parente desaparecido. A busca pode ser 
realizada pela técnica e independe do registro de ocorrên-
cia. Esse acesso serve para localizar um desaparecido, caso 
tenha dado entrada em alguma delegacia do estado do Rio 
de Janeiro. Em muitos casos, a mulher não quer que seja 
feito o registro. Por exemplo: quando ela procura um fora-
gido da polícia e quer saber se ele foi encontrado morto ou 
se foi encaminhado para algum hospital.

7) Registro de extravio de documentos: termo utiliza-
do para registrar o extravio de documentos para se evitar 
que sejam usados de forma ilícita. No caso, os usuários têm 
como provar que deram queixa à polícia. 

8) Outros descritores: “conflitos e problemas civis”, 
“elogios e agradecimentos”, “reclamações e críticas” e “su-
gestões”, termos que dispensam explicação. 

Para uma análise estatística, foi realizada a compara-
ção da média de atendimento anual nos períodos anterior 
e posterior à lei por meio do teste não paramétrico de 
Wilcoxon para amostras dependentes. O nível de signifi-
cância foi de 0,052. Foram descritos os percentuais anu-
ais referentes ao atendimento caracterizado como “pos-
sível fato ilícito” (PFI) e o registro de ocorrência (RO) 
em relação ao total de atendimentos realizados pelas 
técnicas. Foi também calculada a diferença percentual 
anual entre o PFI e o RO a partir da seguinte fórmula: 
[(PFI-RO) x 100]/PFI.

Também foi realizada uma observação de campo 
durante todo período da pesquisa. Os dados quantita-
tivos foram cruzados com entrevistas qualitativas rea-
lizadas com 10 mulheres usuárias dos serviços, sendo 
destacadas cinco delas na tese de doutorado Escalada da 
dor, ciclo evolutivo da violência conjugal.

2. O teste de Wilcoxon é 
um tipo de teste de hipó-
teses utilizado para iden-
tificar se existe diferença 
entre as médias estima-
das em duas medidas de 
uma mesma amostra  com 
pequeno número de  ob-
servados. Quando o valor 
obtido é maior que 0,05, a 
diferença entre as médias 
não é estatisticamente 
significativa. (DAWSON-
-SAUNDERS e TRAPP).
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Resultados e discussão 
 
Indícios do impacto da Lei Maria da Penha na procura por 
atendimento nas DEAMs do estado do Rio de Janeiro

A análise do total anual de atendimentos nas DEAMs no 
período estudado demonstra que não é possível identificar 
um padrão único que indique acréscimo ou decréscimo na 
quantidade de denúncias nos anos posteriores à promulga-
ção da Lei Maria da Penha. Havia dúvida entre várias instân-
cias públicas e os movimentos de mulheres sobre qual seria o 
impacto da lei nas denúncias de violência conjugal, sobre se 
haveria aumento no número de registros e se o fato de os ma-
ridos agressores serem presos em flagrante levaria as esposas 
a denunciarem menos. Constata-se que a DEAM de Campo 
Grande (CG) foi a única com um pequeno impacto positivo. 
O aumento pode indicar apenas uma elevação no número de 
ocorrências ou uma maior confiança ou convicção por parte 
das vítimas em denunciar. Das demais DEAMs da capital, a 
do Centro (CE)apresentou uma redução nos dois anos poste-
riores à lei. Na de Jacarepaguá (JÁ), houve aumento em 2007, 
mas, no ano seguinte, o número voltou ao patamar de 2005. 
A de Belford Roxo (BR) teve uma instabilidade semelhante à 
de Jacarepaguá. Em Volta Redonda (VR), houve diminuição 
gradativa. A média anual nas cinco no período anterior à lei 
foi de 16.185 atendimentos; no período posterior, de 15.562. 
Essa diferença, porém, não foi estatisticamente significativa 
(p = 0,72), o que pode ser observado no Gráfico 1.

A Tabela 1 permite analisar o percentual de atendi-
mentos classificados como “possíveis fatos ilícitos” e o 
de registros de ocorrência nas DEAMs do Rio de Janei-
ro no período de 2005 a 2008, com o advento da lei. Os 
percentuais dessa motivação variaram de 23% a 51,6%, o 
que demonstra uma heterogeneidade na interpretação das 
queixas entre as técnicas e os policiais ou uma demanda 
diferenciada das mulheres.

Tabela 1 - Percentual de possíveis fatos ilícitos registrados pelos 
técnicos em relação ao total de atendimentos das cinco DEAMs  
do Rio de Janeiro 2005 a 2008

2005

2006

2007

2008
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DEAM CE DEAM CG DEAM JÁ DEAM VR DEAM BR

2005 2006 2007 2008

N % N % N % N %

DEAM CE

PFI* 7.625 33,3 7.458 31,6 6.502 38,3 6.099 28,7

RO** 6.392 27,9 5.650 24,0 4.260 25,1 4.078 19,2

Total de atendimento 22.932 23.569 16.974 21.220

DEAM CG

PFI 8.598 45,3 9.607 51,2 10.333 51,6 10.975 49,0

RO 7.102 37,4 7.729 41,2 8.472 42,3 8.974 40,1

Total de atendimento 18.964 18.771 20.040 22.388

DEAM JÁ

PFI 3.751 25,6 4.854 31,1 4.255 25,3 4.224 26,9

RO 3.252 22,2 3.454 22,1 2.657 15,8 2.635 16,8

Total de atendimento 14.674 15.609 16.826 15.703

DEAM VR

PFI 2.826 23,5 2.912 25,1 2.578 27,1 2.859 33,8

RO 2.559 21,3 2.615 22,5 2.766 29,1 3.012 35,6

Total de atendimento 12.025 11.623 9.516 8.451

DEAM BR

PFI 4.774 43,2 5.750 45,5 4.529 40,1 4.378 33,2

RO 1.876 17,0 2.024 16,0 22,42 19,8 2.065 15,2

Total de atendimento 11.062 12.625 11.299 13.199

*PFI = Possível fato ilícito

**RO = Registro de ocorrência

Gráfico 1 – Atendimentos em DEAMs do Rio de Janeiro (2005-2008)
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A DEAM de Campo Grande apresentou os maiores 
percentuais de possíveis fatos ilícitos, correspondendo à 
metade dos atendimentos realizados. Em relação ao perí-
odo posterior à lei no 11.340, a delegacia de Volta Redon-
da teve uma tendência de crescimento desse percentual, 
enquanto na de Belford a indicação foi inversa.  

Em relação aos registros de ocorrência, chama aten-
ção o pequeno percentual de registros em Belford Roxo, 
sem demonstrar uma tendência explicita após a entrada 
em vigência da lei. Apenas na DEAM de Volta Redonda 
há um aumento dos ROs nos dois anos seguintes à nova 
legislação (Tabela 1).

De modo geral, não houve grande impacto quanto 
à interpretação por parte das técnicas sobre o motivo da 
procura para queixas sobre possíveis fatos ilícitos. Esse 
resultado nos mostra que tais interpretações, realizadas 
pelas técnicas, mantiveram-se em um padrão que denota 
um acolhimento das queixas das usuárias. Tal fato sugere 
não haver indícios de um grande impacto da Lei Maria da 
Penha no número de registros de ocorrência de violência 
conjugal realizados pelas DEAMs do estado. 

Concordâncias e discordâncias na interpretação das queixas

A trajetória das queixas é fundamental para se com-
preender o jogo de forças existente nas delegacias e nos 
auxiliar a avaliar os efeitos da Lei Maria da Penha nas 
DEAMs, na cidade e no interior do Rio de Janeiro. As 
informações anotadas como possível fato ilícito são con-
sideradas queixas-crime, devendo ser encaminhadas ao 
policial para serem tipificadas e então integrarem a ela-
boração do registro de ocorrência. 

Assim, a profissional que promove o primeiro aten-
dimento faz concomitantemente o encaminhamento para 
o policial e os direcionamentos sociais que julgar neces-
sários. Como já foi mencionado, não cabe às técnicas ti-
pificar crimes. Essa é uma atribuição do policial. Daí o 
quesito ser chamado de “possível” fato ilícito, pois ele só 
será confirmado como crime pelo policial quando ele o 
transformar em registro de ocorrência e realizar as inves-
tigações pertinentes.

De acordo com a Tabela 2, verifica-se que na DEAM 
do Centro, de 2005 a 2007, houve aumento ano a ano na 
diferença percentual entre “possível fato ilícito” e “regis-
tro de ocorrência”. Isso significa que, nessa delegacia, a 
interpretação das queixas realizadas pela parte técnica 
está sendo cada vez menos reconhecida pelos policiais. 

2005 2006 2007 2008

DEAM CE

PFI 7.625 7.458 6.502 6.099

RO 6.392 5.650 4.260 4.078

Diferença % 16,2 24,2 34,5 33,1

DEAM CG

PFI 8.598 9.607 10.333 10.975

RO 7.102 7.729 8.472 8.974

Diferença % 17,4 19,5 18,0 33,1

DEAM JÁ

PFI 3.751 4.854 4.255 4.224

RO 3.252 3.454 2.657 2.635

Diferença % 13,3 28,8 37,6 37,6

DEAM VR

PFI 2.826 2.912 2.578 2.859

RO 2.559 2.615 2.766 3.012

Diferença % 9,4 10,2 -7,3 -5,4

DEAM BR

PFI 4.774 5.750 4.529 4.378

RO 1.876 2.024 2.242 2.065

Diferença % 60,7 64,8 50,5 52,8

Ainda de acordo com a mesma tabela, na DEAM de 
Campo Grande, de 2005 a 2008, a diferença percentual se 
manteve praticamente estável, demonstrando que nessa 
Delegacia as interpretações das técnicas e dos policiais 
são as que mais convergem, não havendo conflito de in-
terpretações (Figura 1).

Tabela 2 – Diferença percentual entre número de possíveis fatos 
ilícitos e os registros de ocorrência nas cinco DEAMs do estado 
do Rio de Janeiro (2005-2008)
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Em relação à DEAM de Volta Redonda, houve uma 
aproximação entre a interpretação das técnicas e dos poli-
ciais, porém a partir de 2007 (pós-Maria da Penha), houve 
um maior número de RO do que de “possível fato ilícito”. 
Essa diferença é justificada pelo término dos plantões notur-
nos que incluíam técnicas no interior do estado. Não haven-
do técnicas nos plantões noturnos as mulheres se dirigiam 
diretamente aos policiais, portanto, não sendo adicionadas 
no sistema do balcão de atendimento (SAT).

 A DEAM de Belford Roxo apresenta maior diferença 
percentual, portanto mais discrepância entre as interpreta-
ções e consequentemente pouca concordância na avaliação 
das queixas entre técnicas e policiais. A DEAM de Jacarepa-
guá teve ano a ano um aumento significativo nas diferenças 
de interpretação até 2007, estabilizando-se em 2008. 

As diferenças mais discrepantes entre as avaliações das 
técnicas e dos policiais sobre as queixas oferecidas pelas mu-
lheres sugerem algumas explicações baseadas na observação 
de campo, em entrevistas com as mulheres que foram às de-
legacias, e na vivência da própria pesquisadora como técnica 
de atendimento social e, posteriormente, como supervisora 
dos balcões de atendimento.

Em primeiro lugar é muito claro que existe uma in-
terpretação diferenciada da técnica que acolhe a queixa 
da mulher e do policial para quem ela é encaminhada, a 
respeito da lei. Essa diferença interfere no resultado dos 
encaminhamentos e obviamente, na atenção que é dada à 
situação concreta da mulher. Determinados casos no en-
tendimento da técnica deveriam ser criminalizados, ou 
transformados em registro de ocorrência, mas não chegam 
a ser interpretados da mesma forma pelos agentes poli-
ciais. Observa-se em muitos desses casos, uma desconside-
ração em relação ao problema apresentado pela queixosa, 
quando, por exemplo, os agentes não se dispõem sequer a 
escutar o que a mulher tem a dizer, “bicam” a ocorrência, 
que no jargão policial seria o mesmo que se desvencilhar 
da queixosa, sem ao menos ouvi-la.

Em algumas situações as técnicas – na sua grande maio-
ria esse nível de função é exercido por mulheres e nas DE-
AMs somente por mulheres – se sentem pressionadas por 
alguns policiais quando estão avaliando as queixas trazidas 
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pelas mulheres, para que não as classifiquem como “possível 
fato ilícito”, pois essa categoria no SAT implica a abertura de 
pendências para elaboração do registro de ocorrência. As 
técnicas são orientadas pela supervisão nesses casos a colo-
carem a rubrica “possível fato ilícito” sempre que entende-
rem se tratar de um crime a ser encaminhado para o policial 
fazer a ocorrência e, caso não seja realizado o registro, ele 
deve justificar o motivo no SCO. As técnicas também devem 
escrever no campo das observações finais no SAT que não 
foi realizado o registro e o nome do policial que atendeu a 
mulher. De modo geral, as técnicas recebem apoio da super-
visão e de toda a equipe do Programa de Delegacia Legal em 
relação aos problemas com que se deparam no trabalho. É 
perceptível, depois de 10 anos de Programa, que a maioria 
dos policiais já valoriza o corpo técnico das delegacias. 

Quando a usuária expressa o desejo de conversar 
apenas com o policial, a técnica que a atende deve usar 
a rubrica “acesso delegado/detetive”. Alguns desses enca-
minhamentos após a conversa com o policial podem ser 
transformados em registros de ocorrência e aparecerão 
no SAT como “acesso del/det”, e não como “possível fato 
ilícito”. Isso acaba por mascarar a informação no sistema. 
Nesses casos, as técnicas são orientadas a escrever nas ob-
servações finais que aquele acesso del/det gerou uma ocor-
rência e a acrescentar o número da mesma. 

Há casos de mudança de decisão da mulher quan-
to à queixa prestada. Essa situação quase sempre ocor-
re após conversa com o policial sobre as consequências 
do registro. Muitas preferem que não seja caracterizado 
o flagrante e que o marido não seja preso. Vários poli-
ciais se queixam de que as mulheres se arrependem de 
dar queixa de seus companheiros, só querem “usar” a 
polícia. A expressão “dar um susto no marido”, utiliza-
da pelas usuárias, pode ser entendida como uma forma 
de tentativa de empoderamento para lidar com o com-
panheiro violento (SOARES, 1999). Pesquisas realizadas 
em delegacias brasileiras (BRANDÃO, 1996; RIFIOTIS, 
2003; MUNIZ, 1996; OLIVEIRA, 2006) demonstram que 
as mulheres buscam ajuda nas delegacias na expectativa 
de “reordenar as relações de poder no espaço doméstico” 
(RIFIOTIS, 2003, p.12).

Em síntese, ao se dirigirem à DEAM com “muita raiva” porque 
o companheiro está “abusado demais”, com “vergonha”, “ma-
goada” ou até mesmo com medo de a polícia prendê-las, tais 
mulheres evidenciam o quanto é difícil tomar a decisão de re-
gistrar a queixa. A denúncia do parceiro à polícia significa certo 
rompimento de sua parte com a reciprocidade familiar, embora 
como resposta às rupturas causadas pelos homens nesse con-
texto. Dentre as mulheres que se dirigem à DEAM convictas da 
denúncia e da necessidade de punição aos agressores, poucas 
se manifestam favoráveis à prisão do acusado. A maioria afir-
ma querer somente “dar um susto”, “uma prensinha nele”, “um 
castigo”, “chamar para conversar”, “que ele me dê sossego”, “que 
ele me deixe em paz”, “que ele saia de casa” ou permaner na 
própria casa, já que “ele quer que eu saia de casa”. A ida à DEAM 
envolve a esperança “de ele melhorar”, “ele tomar vergonha na 
cara”, de “resolver alguma coisa” ou de propiciar uma ocasião 
para amedrontar o parceiro quanto às possíveis implicações de 
uma próxima agressão (BRANDÃO, 1996).

As mulheres, segundo a autora, buscam na verdade a 
“restauração de sua existência social” ao procurarem as de-
legacias especializadas.

A maioria das mulheres que se dirige à DEAM não tem suas 
expectativas atendidas, pois nem sempre encontram policiais 
disposta(o)s a exercer a função de mediadores em suas conten-
das domésticas. Por que então continuam recorrendo insisten-
temente à DEAM? Argumenta-se que os efeitos produzidos pela 
queixa policial no contexto familiar da vítima advêm prioritaria-
mente da utilização da delegacia como um recurso simbólico 
(BRANDÃO, 1996).

Utilizar a delegacia como “recurso simbólico”, represen-
taria uma busca desesperada pela lei, por um interditor, um 
terceiro que aponte para uma saída, não mais pela via da vio-
lência, mas, pela via da negociação dos impasses. 

Segundo Rifiotis (2003, p. 24), 

nos casos do que se costuma chamar “violência conjugal”, a DEAM 
torna-se um espaço de dramatização de conflitos e de reconheci-
mento da culpabilidade que pode garantir a continuidade da vida 
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conjugal. É um espaço de palavra, de escuta, onde a denúncia 
permite objetivar a crise da relação conjugal tirando o seu caráter 
singular. (...) A objetivação se faz tornando pública a relação e seus 
conflitos e dilemas, tendo a figura da autoridade policial como 
testemunha e com força para definir o “retorno ao bom caminho”.

A negociação pode envolver desde o afastamento do ho-
mem do lar até o retorno em circunstâncias mais favoráveis 
para ambos. Ainda observa-se que há uma expectativa, da-
queles que se propõem a tratar a questão da violência conju-
gal, de que o rompimento do silêncio realizado pela mulher 
quando busca uma delegacia queira dizer que ela deseja rom-
per também com a relação violenta. Mas não é simples as-
sim. Os relacionamentos violentos em geral seguem um ciclo 
postulado por Leonor Walker (1979) denominado “ciclo da 
violência”, que prega que as relações conjugais violentas obe-
decem a um padrão de funcionamento em um ciclo de três 
fases sucessivas: a primeira seria a fase da tensão, a segunda, 
da explosão, e a terceira e última, a fase da lua de mel. 

Na primeira fase, há a construção da tensão, que ocorre 
a partir de provocações mútuas, ameaças, insultos, humilha-
ções. O clima ruim entre o casal vai crescendo até chegar a 
um ponto-limite e, assim, qualquer problema desencadeia o 
que Walker chamou de fase da explosão, que é caracterizada 
por episódio agudo de violência física. Em seguida, vem a fase 
da lua de mel, na qual os pedidos de desculpas, as promessas 
de que aquilo nunca acontecerá de novo, a esperança de mu-
dança de atitude do cônjuge, a negação da experiência violen-
ta vivida e, em alguns casos, a ameaça de morte caso a mulher 
não retire a queixa a levam a recorrer à delegacia. Com o ad-
vento da Lei Maria da Penha, isso só pode ser feito na frente 
do juiz, e não mais de um policial, como acontecia antes. No 
entanto, não é o que se observa no cotidiano das delegacias. 

Segundo a teoria de Walker (1979), a maioria das mu-
lheres necessita de ajuda especializada para saír desse ciclo 
de violência, sendo o registro de ocorrência, na maior parte 
dos casos, uma etapa importante. Pesquisas com usuárias do 
Centro Integrado de Atendimento à Mulher sobre as dificul-
dades para romper com a relação conjugal violenta demons-
traram que o tempo médio de relação desses casais é de 10 a 
12 anos (MOTA, 2001; ARAÚJO, 2002 apud SOARES, 2006).

 Na verdade, depois do advento da lei no 11.340, não 
está mais na mão da mulher a decisão de realizar ou não o 
registro, o Estado ao ser informado do crime deve tomar as 
devidas providências. No entanto, na prática essa questão 
ainda continua sendo tratada nas delegacias como se de-
pendesse de representação da vítima, quando, por exemplo, 
perguntam a mulher se quer realizar ou não a ocorrência. 

Muitos policiais resistem ou se negam a fazer o ter-
mo de ocorrência, principalmente nos casos de violência 
psicológica, estando incluídas as ameaças de morte. A não 
materialidade do crime é um dos impedimentos alegados. 
Os casos considerados graves pelos policiais, geralmente 
são aqueles em que existe violência física visível. Mesmo 
sendo contemplados na nova lei, os casos de violência psi-
cológica ainda encontram resistência para seu reconhe-
cimento e registro, não só pelos policiais, como também 
pelas técnicas e por muitas mulheres pelo fato de banaliza-
rem esses episódios. 

Segundo a legislação, a violência psicológica contra a 
mulher é “qualquer conduta que lhe cause dano emocio-
nal e diminuição da autoestima ou que prejudique e per-
turbe seu pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou 
controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipu-
lação, isolamento, vigilância constante, perseguição contu-
maz, insulto, chantagem, ridicularizarão, exploração e limi-
tação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação” 
(cap. II, art. 7o, inciso II, das formas de violência doméstica 
e familiar contra a mulher, 2006). 

O não reconhecimento dos maus-tratos psicológicos 
como violência é uma queixa recorrente apresentada pelas 
técnicas de atendimento social, em relação ao comporta-
mento dos policiais. Muito embora, observa-se que as téc-
nicas também parecem negar os danos psicológicos das 
usuárias, em várias situações. A maioria, porém, reclama 
da dificuldade que encontra quando encaminha tais casos 
aos policiais, pois entre esses agentes existe uma gíria para 
classificar tais eventos, sendo as expressões mais comuns, 
“feijoada”, “fubá”, ou seja, algo que os confunde e os faz 
perderem tempo (SOARES, 1999). 



DILEMAS 595DILEMAS594 Aplicação da Lei Maria da Penha nas delegacias de mulheres Cláudia Abdala, Kátia Silveira e 
Maria Cecília de Souza Minayo

Cláudia Abdala, Kátia Silveira e 
Maria Cecília de Souza Minayo

Aplicação da Lei Maria da Penha nas delegacias de mulheres

Estudos revelam que as próprias mulheres envolvidas 
em situação de violência banalizam a situação vivida: “ape-
nas 55% das que sofreram agressão física reconheceram 
tais abusos como violência...” (SCHRAIBER et alii, 2002), 
pode-se inferir que no tocante à violência psicológica essa 
dificuldade de reconhecimento seja ainda maior.

Em todas as circunstâncias, esses agentes da lei priori-
zam a materialidade dos delitos assim como a prova mate-
rial. É notório no cotidiano das delegacias que esse problema 
se agrava em relação às mulheres negras, pois a cor da pele 
dificulta a visualização da lesão, principalmente pelos que 
não possuem conhecimento técnico para tal.  

Conclusão

Os dados desse trabalho ajudam a refletir sobre alguns 
indícios do impacto da lei no 11.340 na vida das mulheres 
envolvidas em situação de violência conjugal que prestaram 
queixas e foram atendidas por técnicas ou por policiais em 
cinco DEAMs no estado do Rio de Janeiro. Sabe-se que antes 
de chegar a uma delegacia para denunciar a situação de vio-
lência vivida, uma mulher precisa vencer muitos obstáculos 
(ABDALA, 2009) e as que conseguem, geralmente, além da 
força pessoal, são estimuladas pelas campanhas de incentivo 
à denúncia que hoje ocorrem em todo o país. 

Os obstáculos são de toda sorte. No Brasil, até o ano de 
2006, havia o total de 349 DEAMs, 52 Centros de Referên-
cia e 81 Casas Abrigo (BARSTED, 2006) para atender a 5.500 
municípios, o que significa ainda uma estrutura ínfima para 
as necessidades dessas mulheres. Ou seja, além de a distribui-
ção dos serviços ser bastante desigual, ela está concentrada 
em alguns locais. Por exemplo, em São Paulo estão 125 das 
349 DEAMs do país. O problema da falta de articulação entre 
as redes de referência e de atendimento e a concentração de 
serviço especializado em alguns municípios dificulta muito o 
encaminhamento correto das mulheres que sofreram violên-
cia conjugal, em termos de proteção e efetivo atendimento.

Para se ter uma ideia dessa má distribuição na região 
centro sul-fluminense existe apenas uma DEAM e um 
serviço de atendimento a mulheres realmente capacitado 

para lhes dar assistência, a Casa da Mulher (ABDALA, 
2007). Em algumas cidades sequer existe IML, e quando 
há, alguns deles não funcionam nos fins de semana. As-
sim, se uma mulher sofre uma violência física sexta-feira à 
noite ela provavelmente só poderá fazer o exame de corpo 
de delito na segunda-feira, muitas vezes em outra cidade. 
Tendo que dispor de recursos próprios para se transpor-
tar até o local, muito embora já seja contemplado o apoio 
às mulheres nesse sentido nas medidas protetivas da Lei 
Maria da Penha. 

O presente estudo demonstrou que para além das 
barreiras físicas e institucionais, as barreiras ideológicas 
e psicológicas são as mais difíceis de ser transpostas. As 
políticas públicas e a Lei Maria da Penha enfrentam tais 
barreiras ainda não vencidas do machismo e do patriarca-
lismo, que levam os homens a naturalizar a violência em 
suas relações conjugais e sociais. E os instrumentos criados 
para atuar, coibindo a violência relacional e contra a mu-
lher, ainda são muito escassos, existe pouca consistência 
nos procedimentos e ainda há poucas redes de apoio – há 
lugares onde nem existem – eficazes no acolhimento e no 
tratamento das mulheres e dos casais. Até se poderia dizer 
que as leis são ótimas e dão cobertura jurídica às vítimas 
de violência, no entanto, poucos são os passos concretos 
que possibilitam as saídas das rotas perigosas que põem 
em risco suas vidas (ABDALA e MINAYO, 2009).

Embora tenha havido um crescimento da consciência 
das mulheres sobre seus direitos, em geral as que compa-
recem às delegacias são pessoas de baixa renda que encon-
tram na ida às DEAMs seu último recurso para lidar com a 
violência vivida, na busca de se empoderar para lidar com 
a questão. Para Inzumino (2004, p. 7), essa ação pode sig-
nificar um resgate à condição de sujeito.

Pensando nas mulheres em relações violentas, ao realizar 
uma queixa, denunciar a violência de que estão sendo víti-
mas, pode-se argumentar que estas mulheres, além de exer-
cerem o poder, procuram definir os limites do próprio corpo. 
Dessa forma, ao reivindicarem uma vida sem violência, rei-
vindicam também a liberdade de ir e vir e o domínio sobre a 
própria sexualidade.
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A maior contribuição deste estudo reside no fato de tor-
nar evidente que não basta à mulher ter consciência de que 
precisa denunciar. É preciso investir num trabalho de cons-
cientização daqueles que devem apoiá-la na sua tentativa de 
saída do ciclo da violência. A decisão da elaboração do termo 
de ocorrência está nas mãos dos policiais que em alguns casos 
“permite” que a mulher decida. Tanto a postura dissuasória 
como a permissiva não respeitam a Lei Maria da Penha. 

Cruzando dados quantitativos sobre as queixas presta-
das e certas observações de campo, verifica-se que algumas 
delas, embora se apresentem às DEAMs, nunca tiveram seus 
relatos acolhidos e transformados em registro de ocorrên-
cia pelos policiais. Também os homens agredidos têm difi-
culdades em fazer denúncias, pois contra eles existe o pre-
conceito de que são fracos quando apanham de sua mulher. 
Esses dados possuem um agravante em relação à situação 
das mulheres que buscam ajuda nas delegacias, a partir da 
constatação de que a violência conjugal doméstica é uma 
ação repetida: “para 28% das mulheres agredidas, a violência 
doméstica é uma prática de repetição e “de vez em quando” 
ela volta para assombrar a tranquilidade do lar” (SENADO 
FEDERAL, 2007), o fato de muitas de suas queixas não se-
rem transformadas em registro de ocorrência, traz prejuízo a 
essas mulheres, pois não possuem um histórico de sua situa-
ção de violência conjugal, o que poderá interferir na decisão 
do juiz, já que ele não terá subsídios para julgar a constância 
e a gravidade de cada caso. 

Ressalta-se também a falta de informação por parte da 
mulher em relação à Lei Maria da Penha, o que a deixa vul-
nerável a sofrer interferências em suas decisões no momento 
da denúncia. Embora se saiba que ter informação não é ga-
rantia de ter seus direitos respeitados.

O trabalho das técnicas que realizam o atendimento ini-
cial e promovem os encaminhamentos de ordem social é bas-
tante difícil e contundente, tanto em relação aos policiais, por-
que muitos tendem a discordar dos motivos para consideração 
do possível fato ilícito, como em relação à rede de apoio espe-
cializada, pois principalmente no interior do estado do Rio de 
Janeiro há muitas falhas ou ausência de serviços adequados3. 
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Introdução 

Aprender para nós é construir, reconstruir, constatar 
para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco 

e à aventura do espírito (FREIRE, 1997, p. 77).

Iniciamos o presente artigo com uma reflexão do educador 
Paulo Freire que nos convida a pensar a aprender sobre a 
vida, algo que não é possível ser feito sem liberar o espíri-

to. Não se trata de ensinar, mas de aprender, portanto, “cons-
truir”, “reconstruir” e pegar a mão uns dos outros no processo 
da formação humana. Freire nos faz lembrar George Simmel, 
que diz: “O filósofo é o aventureiro do espírito”. Em analogia à 
escrita de ambos, este texto é um convite para todo aprendiz 
que quer ser o “aventureiro do espírito”.

Formação da Guarda Municipal: Uma aventura
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Professora da Uece 
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Professora da Uece
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O artigo objetiva compreender o processo de 
formação, identificação e papel das guardas municipais, 
mediante discussões sobre o Curso de Formação da 
Guarda Municipal de Fortaleza, realizado em 2008. A 
análise é feita com base nos diálogos e discursos de 
sala de aula sobre temas como cidade e cidadania, 
violência e seus enfrentamentos, municipalização da 
segurança pública e seu papel, conflitos e desafios dos 
guardas, além de depoimentos sobre experiências, 
dúvidas, perspectivas e incertezas. A formação é 
um processo complexo, voltado não apenas para os 
aspectos formais e legais (estatutos, técnicas, regras e 
convenções proporcionalmente ordenados e seguros) 
como também trata com a informalidade, o inusitado 
de representações e práticas existentes no cotidiano 
complexo e inseguro da cidade-metrópole. 
Palavras-chave: formação, Guarda Municipal, segurança 
pública, cidade, violência
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The article Training of City Guards: An Adventure 
aims to understand the training, identification and 
role of city guards by means of discussions regarding 
the Fortaleza City Guard Training Course, held in 
2008. The investigation is based on conversations and 
arguments presented in the classroom on themes 
such as the city and citizenship, violence and tackling 
it, the municipalization of public security and its role, 
conflicts and challenges for the guards, as well as 
accounts about experiences, doubts, prospects and 
uncertainties. The training process is complex and 
addresses not only formal and legal aspects (relatively 
orderly and secure statutes, techniques, rules and 
conventions), but also informality, the unusual aspects 
of representations and practices in the complex and 
unsafe day-to-day of the metropolis.
Keywords: training, City Guards, public security, 
city, violence



DILEMAS 603DILEMAS602 Formação da Guarda Municipal Rosemary de Oliveira Almeida 
e Glaucíria Mota Brasil

Rosemary de Oliveira Almeida e 
Glaucíria Mota Brasil

Formação da Guarda Municipal 

1 Para aprofundar a com-
preensão sobre aventura, 
ver ensaio de Simmel, “A 
Aventura”, entre a seleção 
de textos deste autor or-
ganizada por Jessé Souza 
e Berthold Öelze (2005, pp. 
169-184).

O aventureiro, para dizê-lo numa só palavra, trata o que na vida é in-
calculável, como em geral tratamos o que pode ser calculado com 
segurança. (Por isso o filósofo é o aventureiro do espírito. Ele faz a 
tentativa sem perspectiva, porém não sem sentido, de formular em 
termos de um conhecimento conceitual um procedimento de vida 
da alma, sua disposição diante de si, do mundo e de Deus. Ele tra-
ta o insolúvel como se fosse solúvel.) Onde o entrelaçamento com 
os elementos desconhecidos do destino torna duvidoso o êxito de 
nossa atividade, cuidamos de limitar o emprego de nossas forças, 
de manter abertas as linhas de retirada e damos cada passo apenas 
experimentando. Na aventura, procedemos de um modo diame-
tralmente oposto: apostamos tudo justamente na chance flutu-
ante, no destino e no que é impreciso, derrubamos a ponte atrás 
de nós, adentramos o nevoeiro, como se o caminho devesse nos 
conduzir sob quaisquer circunstâncias (SIMMEL, 2005, pp. 175-176).

A aventura é a possibilidade de adentrar os labirintos des-
conhecidos do conhecimento e da realidade para além de uma 
racionalidade segura do saber e do estabelecido; é a possibilidade 
de tecer a vida e aventurar-se nela, mesmo sob o risco de en-
contrar o inusitado e a insegurança. Mas, a aventura continua 
“nos parecendo um cruzamento do momento de segurança da 
vida com o de insegurança” (SIMMEL, 2005, p. 176). Dessa for-
ma, o que dá qualidade às nossas práticas é a ideia de segurança 
mesclada com a “consciência da incerteza com respeito ao êxito” 
(Idem). Tais práticas, muitas vezes, são guiadas pelo “senso prá-
tico” do qual nos fala Bourdieu (2009).  Buscamos a segurança, 
mas temos que contar com os imponderáveis, significando dizer 
que, em relação aos nossos objetivos traçados no início de qual-
quer empreendimento, nem sempre temos a segurança de que 
serão alcançados. É no processo que tomamos consciência tam-
bém da incerteza, portanto, lidamos com o seguro e o inseguro o 
tempo todo e é assim que podemos ter êxito1.

Assim é a ideia que fazemos das teias complexas do processo 
de formação (nova formação) e das práticas das guardas munici-
pais, ponto de partida deste artigo. A analogia com a segurança e 
a insegurança, proporcionada pela aventura simmeliana, com os 
aspectos que pretendemos tecer aqui sobre a formação e o papel 
das guardas municipais na política de segurança pública, não é 
à toa. Trás à tona o entendimento de uma formação complexa, 
voltada não apenas para os aspectos formais legais que compre-

endem convenções, estatutos, regimentos, códigos e procedi-
mentos técnicos proporcionalmente ordenados (a segurança da 
vida), como também para a informalidade, para o inusitado do 
cotidiano e da própria vida (a insegurança). É desse cruzamento 
entre o formal e o informal, a ordem e a desordem, o seguro e o 
inseguro que podemos visualizar o “solúvel” no “insolúvel” ao 
lidar com o campo da violência e da busca de seu enfrentamen-
to por intermédio das políticas de segurança. Sem esquecermos 
que esse processo supõe o uso de estratégias como o “conheci-
mento das condições do conhecimento” (BOURDIEU, 2009).

Na tentativa de compreensão desse campo, o artigo versa 
sobre o processo de formação das guardas municipais, especifi-
camente por meio de uma discussão sobre o Curso de Formação 
da Guarda Municipal de Fortaleza2 e seu projeto pedagógico, com 
base nos debates desenvolvidos em sala de aula sobre temáticas 
como cidade e cidadania, direitos humanos, violência, municipa-
lização da segurança pública, conflitos e desafios das guardas e o 
diálogo sobre suas experiências, incertezas e perspectivas. Parti-
mos do pressuposto de que a incerteza sobre sua identidade é uma 
realidade nas representações de guardas municipais. Estas, por sua 
vez, constroem percepções sobre sua prática em relação à seguran-
ça da cidade na medida em que se perguntam se sua função é dar 
segurança aos cidadãos ou proteger o patrimônio do município. 
Com base nessas percepções e mediante a orquestração pedagó-
gica e de conteúdo de um curso de formação, dos depoimentos e 
debates dos novos alunos sobre suas experiências, que compreen-
são podemos alcançar sobre o papel das guardas municipais, sua 
formação e sua atuação? Que aspectos legais e práticos esclarecem 
o processo de identificação da guarda municipal? Como esse pro-
cesso se constitui diante das determinações legais e das práticas 
constitutivas da aventura complexa nas ruas da cidade? 

Cidade, município, guarda...

A Constituição Federal (CF) assegura o papel das guar-
das como restrito à segurança do serviço público, bens e pro-
priedades. Apenas em um inciso do art. 144 da CF de 1988 há 
uma vaga menção aos municípios: “§ 8o. Os municípios po-
derão constituir guardas municipais destinadas à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei”. Do 

2 Curso de Formação da 
Guarda Municipal de For-
taleza (março a junho de 
2008), voltado para novos 
guardas aprovados em 
concurso público realiza-
do em 2006 pela Guarda 
Municipal e Defesa Civil 
de Fortaleza. O projeto do 
curso foi elaborado com 
base no conteúdo progra-
mático dos módulos que 
compõem a Matriz Curri-
cular Nacional das guardas 
municipais desenvolvida 
pela Senasp, adaptando 
temas à realidade local, 
com os seguintes eixos: 
ética, cidadania, direitos 
humanos, segurança pú-
blica e defesa social; so-
ciedade, sua organização 
de poder e a segurança 
pública; o indivíduo como 
sujeito e suas interações 
no contexto da segurança 
pública; diversidade e con-
flitos. Projeto Pedagógico 
para esse curso pode ser 
encontrado no Laborató-
rio de Direitos Humanos 
e Cidadania/LABVIDA da 
UECE e na Guarda Munici-
pal e Defesa Civil de For-
taleza.
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ponto de vista legal, podemos dizer que este é o leitmotiv da 
criação das guardas nos municípios, o seu marco regulatório, 
uma quase identidade. Por outro lado, ao formalizar as regras 
para criação das guardas, o legislador não menciona a forma 
como essas executarão suas atividades de segurança nos espa-
ços da cidade. Embora existindo uma expressão formal de sua 
existência institucional, torna-se quase impossível dizer o que 
são e o que fazem as guardas municipais. 

Criadas num quadro de busca de alternativas e soluções para os 
problemas sociais crescentes, quase sempre ligados à expansão da 
violência e do crime, em seus diferentes formatos as guardas repre-
sentam uma tentativa de inovação no quadro das políticas de se-
gurança. Mas a base que promovia a criação dessa nova força, além 
das limitações estabelecidas pela manutenção das atribuições das 
forças tradicionais, padecia também da indefinição, que permitia 
que se fizessem guardas municipais com os propósitos e métodos 
os mais diversos. As guardas terminavam por seguir as vacilações das 
percepções coletivas sobre o problema da segurança pública: alguns 
setores da sociedade buscavam – e buscam – formas alternativas de 
promoção da segurança, através de novas práticas, comunitárias ou 
assistencialistas, enquanto outros exigiam – e ainda exigem – um en-
durecimento das ações, uma presença maior das forças de segurança 
de perfil igual ao das já existente (BRETAS e MORAIS, 2009, p. 160).

Essas considerações nos levam a recordar o ensaio sobre a 
aventura de Simmel (2005), ao expor o necessário cruzamento 
entre o seguro e o inseguro. No que concerne às guardas mu-
nicipais, percebemos que a segurança da lei não é sustentáculo 
único da aventura da vida real, já que elas precisam adentrar o 
nevoeiro dos conflitos cotidianos, o destino incerto do espaço 
da cidade marcada pela insegurança. Assim, a pergunta pela 
identidade segura cruza com a experiência das indetermina-
ções do trabalho das guardas que vai se constiuindo na relação 
com as demandas do poder público e da população que, por 
sua vez, lhe exige respostas imediatas frente às práticas de vio-
lência e de criminalidade nas ruas da cidade.

Nesse mesmo cenário, estudiosos têm observado essa 
aventura, como Ricardo e Caruso (2007), ao declarar que o es-
paço da cidade e seus equipamentos e serviços, como a escola, 
a praça, o posto de saúde, o trânsito, as ruas do bairro, têm exi-

gido encaminhamentos por parte da guarda, exatamente pela 
ideia de proximidade que ela tem com a comunidade. Trata-se 
da emergência diária da insegurança das cidades que não es-
pera pela resolução pacífica entre a responsabilidade estatal ou 
municipal pela segurança.

A cidade, que antes era definida pelos gregos como espaço 
público por excelência, campo das decisões com base na argu-
mentação e, portanto, da consolidação da cidadania, perde esse 
seu lugar na modernidade e passa a ser lugar urbanístico, espaço 
da troca e do consumo motivados pela aurora do capitalismo.

No caso específico de Fortaleza, observa-se que ela tem so-
frido crescimento expressivo em sua população, conforme dados 
do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE)3. No ano de 2000, a população era de 2.141.402 
habitantes e, em 2007, evoluiu para 2.431.415. Em 2008, as esti-
mativas relacionavam a cidade de Fortaleza como a quarta maior 
em contingente populacional do país, sendo uma metrópole de 
destaque no contexto nacional e na Região Nordeste, com uma 
população estimada em 2.416.920 habitantes. No último censo, 
divulgado em 2010, a cidade se manteve na quinta posição, regis-
trando uma população de 2.447.409 habitantes, atrás apenas de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador e Brasília. 

Trata-se de uma cidade em crescimento expressivo, con-
figurando-se no campo urbano como metrópole em franco 
desenvolvimento. Todavia, tanto o aumento populacional 
quanto a dinâmica do seu desenvolvimento não se deram de 
forma sustentada. Resultado disso é a expansão urbana de-
sordenada e a elevada concentração de renda que marcam o 
espaço urbano de Fortaleza. A cidade divide-se entre rotas de 
expansão e desenvolvimento, por um lado, com a migração 
de novos empreendimentos públicos e privados, serviços, 
condomínios fechados de alto padrão etc., que marcam os 
bairros situados mais a leste, e pela ocupação desordenada e 
alta concentração populacional mais a oeste da cidade, sem 
planejamento e intervenção prévios por parte dos poderes 
públicos. Esse processo culmina com a precarização desses 
espaços em relação à moradia e investimentos em infraestru-
tura, transporte público, entre outros serviços essenciais, afe-
tando, deste modo, amplas camadas populares da capital, fato 
indistinto do quadro social das demais metrópoles brasileiras. 
O crescimento vertiginoso lhe trouxe problemas comuns às 

3  Ver dados de censo em: 
http://www.ibge.gov.br/
cidadesat
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demais grandes cidades brasileiras, destacando-se na proble-
mática da criminalidade e da violência, uma demanda para a 
discussão da segurança pública no município.

Sobre esse assunto, Ricardo e Caruso (2007), ao refletirem 
a respeito da controvérsia sobre a responsabilidade da gestão 
municipal na segurança urbana, afirmam que a Constituição 
Federal dá ao município responsabilidades em relação à “gestão 
dos serviços públicos de interesse local, como saúde e educação, 
proteção do meio ambiente, patrimônio histórico cultural e po-
líticas de desenvolvimento e ordenamento do espaço urbano” 
(Idem, p. 104). Essas atribuições são indispensáveis para a segu-
rança pública, em especial porque têm relação com um aspecto 
fundamental, a prevenção da violência e da criminalidade. Nes-
se sentido, o município passa a ser parte integrante ou corres-
ponsável da segurança pública. Sobre essa questão, sabe-se que a 
responsabilidade constitucional, no que concerne às políticas de 
segurança, é da federação e dos estados, o que não significa des-
considerar um tipo de cogestão com o poder municipal para o 
avanço no controle da criminalidade urbana e na melhor articu-
lação com a população local. Essas considerações parecem ser 
cruciais para a formulação de políticas públicas de segurança.

A prefeitura é o braço do poder público mais próximo à população, 
é onde se dá a prestação cotidiana de serviços, é, também, quem co-
nhece os problemas e conflitos da comunidade mais de perto e pode, 
portanto, solucioná-los com maior agilidade quando estes ainda têm 
proporções reduzidas. Ao mesmo tempo, a proximidade com a comu-
nidade agrega outro capital ao poder municipal: a capacidade de mo-
bilização e articulação da população em geral (MIRAGLIA, 2006, p. 89). 

Assim, é possível observar municípios brasileiros crian-
do formas de gestão e articulação com a população para a 
formulação de políticas municipais de segurança, por meio 
da criação de coordenadorias, de secretarias ou de outras 
instâncias. A principal tarefa dos municípios tem sido criar 
as guardas municipais voltadas para atividades de segurança 
do patrimônio, segurança dos espaços públicos e atuação em 
projetos comunitários de prevenção da criminalidade. Em 
Fortaleza, a instância do executivo responsável é a Guarda 
Municipal e Defesa Civil de Fortaleza. Assim, a que órgão o 
município pode atribuir o serviço público da segurança? 

As guardas municipais são, assim, criadas; algumas, for-
talecidas. A questão fundamental é verificar em que medida 
elas são criadas e efetivadas apenas como braços da vigilân-
cia do patrimônio em detrimento de ações voltadas para po-
líticas públicas de prevenção da violência. Ou se acabam por 
se tornar repetidoras de práticas baseadas na militarização 
das ações policiais motivadas por políticas de segurança das 
secretarias estaduais que historicamente têm se voltado para 
práticas repressivas às demandas de ocorrências policiais. O 
controle social é, assim, constituído como ação reativa em 
lugar de se constituir de práticas proativas baseadas no con-
trole dos delitos com ações preventivas. 

Outra questão é que em muitos casos, tais secretarias são criadas 
para gerir exclusivamente suas guardas municipais sem conseguir 
articular a atuação concreta do guarda nas esquinas da cidade com 
uma política pública de prevenção da violência. Acabam, em muitos 
casos, por reproduzir um ethos das secretarias estaduais de segurança 
pública, muitas delas, conhecidas por atuarem “apagando incêndios” 
ou respondendo às demandas impostas pela mídia ao divulgarem os 
casos de violência e criminalidade (RICARDO e CARUSO, 2007, p. 104). 

As guardas municipais têm agido basicamente na “segu-
rança do patrimônio”, ao mesmo tempo em que também estão 
conectadas à insegurança das ruas, que concentram práticas 
desconhecidas ou, como assinala o ensaio sobre a aventura 
de Simmel, os “elementos desconhecidos do destino” que não 
se objetivam no aprendizado da formação técnica e legal das 
guardas, tornando “duvidoso o êxito da atividade”.  Nesse sen-
tido, elas limitam o passo, agem tecnicamente de acordo com 
a experiência e com recursos técnico-formais disponíveis e, 
raras vezes, apostam na aventura ou “na chance flutuante, no 
destino que é impreciso...” (2005).

O recurso da formação da guarda sob o aspecto lógico-for-
mal de conteúdos, eixos temáticos e módulos de conhecimento 
filosófico e técnico é fundamental para refletir sobre o cruza-
mento entre o formal e o informal aqui em interrogação. É nesse 
sentido que o curso de formação para novos guardas da cidade 
de Fortaleza é um ponto de partida, um campo de estudo sig-
nificativo para a compreensão de sua atuação legal, sua prática 
profissional e sua identificação no campo da segurança pública. 
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A guarda municipal e a formação

A Guarda Municipal de Fortaleza foi criada em 10 de 
julho de 1959, pela lei municipal no 1.396, na gestão do ge-
neral Manuel Cordeiro Neto, e extinta em 1968. No mesmo 
ano, a lei no 3.557 criou o Departamento de Vigilância Mu-
nicipal com as mesmas atribuições. Em 1985, a lei no 6.038 
extinguiu o Departamento de Vigilância e criou em seu lu-
gar a Guarda Civil de Fortaleza. Esta foi composta de dois 
núcleos de guardas, um masculino e outro feminino, além 
do Departamento de Assuntos Administrativos. Na época, 
foi também criado o cargo de diretor-geral. O decreto no 
8.031, de 31 de julho de 1989, aprovou a criação dos cargos 
de diretor-geral, diretor adjunto e das unidades de comando 
operacional, administrativa e financeira, entre outros seto-
res. Em 2002, é realizado o primeiro concurso público para 
os cargos de guardas e subinspetores. A lei complementar no 
17, de 7 de junho de 2004, cria o Sistema Municipal de Se-
gurança, Defesa Civil e Cidadania, com a junção da Guarda 
Municipal de Fortaleza e da Agência de Cidadania, esta com 
atribuições de Defesa Civil. Em 2006, na primeira gestão da 
prefeita Luizianne Lins (2005-2008), é realizado o segundo 
concurso para guardas municipais na cidade. De acordo 
com informações disponíveis no site da prefeitura, a Guar-
da Municipal e Defesa Civil de Fortaleza conta com 1.658 
servidores, sendo 988 guardas municipais, cinco inspetores, 
500 subinspetores, 10 agentes de segurança institucional, 
114 agentes de defesa civil, 29 agentes administrativos, oito 
auxiliares de serviços gerais, dois advogados e dois adminis-
tradores. O órgão se define

responsável pela segurança pública municipal com a visão 
de policiamento comunitário. Tem como responsabilidade a 
proteção do patrimônio público ecológico, cultural, arquite-
tônico e ambiental do município adotando como estratégias 
as medidas educativas e preventivas. No âmbito da política 
municipal de Defesa Civil, a instituição desenvolve planos, 
programas e projetos referentes à prevenção, socorro, assis-
tência e recuperação da comunidade em situação de risco, 
minimizando os desastres e restabelecendo a normalidade 
social (www.fortaleza.ce.gov.br/gmf em julho de 2011).

Aqui interessa-nos discutir qual é, de fato, o papel das 
guardas. No caso de Fortaleza, o que os novos profissionais 
em formação pensam a respeito de sua atuação? 

O curso de formação em Fortaleza, seguindo os pas-
sos da Matriz Curricular Nacional da Secretaria Nacional 
de Segurança Pública, priorizou alguns conteúdos que 
subsidiaram a capacitação do guarda municipal no sentido 
de atuar no espaço público da cidade com base na promo-
ção da segurança comunitária preventiva. Nesse sentido, o 
projeto pedagógico do Curso de Formação da Guarda Mu-
nicipal de Fortaleza, elaborado para 2008, configura que 

seu âmbito de atuação é no espaço público. Visa, sobretudo, 
uma atuação voltada para garantir a ocupação e a utilização de-
mocrática deste espaço; respeitar os direitos fundamentais do 
cidadão na vida cotidiana; proteger o meio ambiente e o patri-
mônio histórico e ecológico; detectar todo tipo de deficiências 
que impedem a livre circulação do cidadão e a correta utilização 
dos serviços públicos urbanos e ainda contribuir na prevenção 
e mediação de pequenos conflitos urbanos, assim como facilitar 
o acesso dos cidadãos aos seus direitos (...). O perfil profissional 
do guarda municipal envolve o treino de diversas capacidades, 
tais como o diálogo, a persuasão, a análise crítica, além das ha-
bilidades de negociação, discernimento e gerenciamento de 
conflitos, dentre outros. 

O projeto pedagógico e seus conteúdos são bases fun-
damentais para a formação. Como todo projeto, ele tem a 
pretensão de refletir a realidade. É no ponto de encontro 
entre seus eixos temáticos e a prática com que a guarda mu-
nicipal se depara com o imponderável e as incertezas da 
profissão, seja diante das instituições, para garantir prote-
ção, seja nas ruas da cidade, inserindo-se no enfrentamento 
da problemática da segurança. 

Como já afirmado neste trabalho, a concepção ampla 
de segurança pública, ao envolver as guardas municipais, 
contempla a construção de parceria entre as secretarias de 
segurança pública estaduais e a gestão municipal, no sentido 
de desenvolver práticas preventivas mediante a presença das 
guardas nas ruas. Nesse sentido, trata-se de colaborar com o 
controle da criminalidade não apenas pela via de atividades 



DILEMAS 611DILEMAS610 Formação da Guarda Municipal Rosemary de Oliveira Almeida 
e Glaucíria Mota Brasil

Rosemary de Oliveira Almeida e 
Glaucíria Mota Brasil

Formação da Guarda Municipal 

repressivas mobilizadas pelas polícias militares, mas pela 
elaboração e pelo desenvolvimento de práticas de valoriza-
ção do ambiente da cidade e das comunidades e dos bairros. 
Tais atividades sugerem a promoção de ações comunitárias 
de prevenção ao cometimento de delitos, geralmente de bai-
xa complexidade, para que não ecoem no universo da cri-
minalidade complexa, e que estejam efetivamente relacio-
nadas ao compromisso dos gestores com a qualificação dos 
equipamentos e serviços sociais e urbanos. Com base nessa 
concepção ideal de segurança, o guarda parece ser o agente 
público mais próximo do cidadão. O que fazer?

Constitucionalmente, seu papel está restrito ao poli-
ciamento de bens, serviços e patrimônio públicos. Mas, no 
mundo real, o guarda depara-se com os conflitos advindos 
da cidade, a partir dos quais colocam-se frente a frente as 
concepções e práticas que caracterizam sua identificação 
e os rumos da segurança pública. Tecemos algumas consi-
derações sobre a relação entre projetos de formação, leis e 
conteúdos de aprendizagem e o cotidiano do guarda, que ne-
cessariamente se defronta com as regras da instituição e do 
comando. Anotamos um depoimento significativo proferido 
em sala de aula por um guarda municipal sobre esse conflito. 

Professora, acho muito bom todo esse conteúdo sobre a cidade, 
a violência, a ideia de prevenção comunitária, o respeito aos di-
reitos humanos, os exemplos bem-sucedidos de nosso trabalho. 
Mas nem sempre podemos fazer assim, temos que obedecer ao 
comandante (agente da Guarda Municipal, 2008).

Essa referência tem relação com a concepção persona-
lista dos comandos das guardas municipais, que se estrutu-
ram de acordo com a voz ativa do comandante, geralmente 
formado pela tradição militar das polícias repressivas e com 
práticas baseadas em arranjos pouco planejados e, que se-
guem uma racionalidade própria colada ao modus operandi 
desses comandos. Nesse sentido, não há ou pouco há con-
sideração à dimensão ampla da carreira profissional e das 
atividades de segurança do guarda municipal que sugere for-
mação continuada e novos empreendimentos voltados para 
a concepção de segurança pública fundamentada na ideia de 
guarda comunitária. É como atestam Ricardo e Caruso:

Cada guarda vai se adaptando e tomando contornos de acor-
do com a visão de seu chefe/comandante. O que pode ou não 
pode, o que é prioritário ou não, é determinado de modo per-
sonalista e, por isso, é difícil defini-los como guardas profissio-
nais. Seus arranjos organizacionais, plano de carreira, formação 
e aperfeiçoamento profissional, gestão e critérios de avaliação 
de desempenho são fluidos, inconstantes e pouco estruturados 
(2007, p. 108).

Essa compreensão significa que, entre a ampliação do 
conceito de segurança pública e a participação da gestão 
municipal, especificamente através da atuação das guardas 
municipais como agentes voltados para a prevenção e a prá-
tica comunitária, há interstícios interessantes a se compreen-
der. Um deles é: grande parte das guardas é comandada por 
policiais militares e/ou com orientação militarista. Há uma 
discussão crítica em relação à própria função policial que é, 
por excelência, civil, e não militar, embora, do ponto de vista 
constitucional, algumas nações, como o Brasil, utilizem tam-
bém formações militares como força policial. Os policiais são 

pessoas autorizadas por um grupo para regular as relações inter-
pessoais dentro deste grupo através de aplicação da força física. 
Esta função possui três partes essenciais: força física, uso interno 
e autorização (BAYLEY, 2002, p. 20).

Ainda, para este autor, a polícia, quando constituída 
em um estado democrático de direito, é uma força pública 
autorizada pela população para agir contra a criminalida-
de, cabendo ao Estado, como representante da comunida-
de geral, manter e controlar as instituições policiais como 
“agências públicas, especializadas e profissionais” (BAY-
LEY, 2002, p. 35). Embora se trabalhe hoje, no Brasil, com 
duas instâncias policiais, a civil (polícia investigativa) e a 
militar (ostensiva e repressiva), tais forças são autorizadas 
para tratar de pessoas “desviantes” e não para combater o 
“inimigo”, que é função do exército e das forças militares. 
O que reza a Constituição Federal de 1988, com base nos 
princípios democráticos, é priorizar o eixo da segurança 
do cidadão e não a defesa do Estado contra o inimigo que 
teve sua ênfase no período autoritário brasileiro. 



DILEMAS 613DILEMAS612 Formação da Guarda Municipal Rosemary de Oliveira Almeida 
e Glaucíria Mota Brasil

Rosemary de Oliveira Almeida e 
Glaucíria Mota Brasil

Formação da Guarda Municipal 

Na prática, tais princípios democráticos entram em choque com 
a demanda por mais segurança e diminuição das taxas de crimi-
nalidade, como também com a “cultura policialesca” que predo-
mina nas corporações (ALMEIDA e BRASIL, 2004, p. 120).

Qual a relação entre os conflitos referentes à função 
policial e a da guarda municipal? Em primeiro lugar, ob-
servamos, durante o curso de formação e no trabalho de-
senvolvido pela Guarda Municipal de Fortaleza, percep-
ções e práticas que se operacionalizam conforme códigos 
e uma práxis característica dos policiais militares. Como 
assinalam Ricardo e Caruso, há um tipo de “ethos policial 
militar que, em geral, é internalizado no processo de for-
mação e aperfeiçoamento profissional dos guardas” (2007, 
p.108). Além disso, os depoimentos desses agentes confir-
mam essa situação e configuram uma tensão, demonstran-
do que, na maioria das vezes, há a exigência de obediência 
a uma atuação militarista: “Sabemos que não somos poli-
ciais, não somos autorizados a agir como policiais, mas às 
vezes somos chamados a agir assim, quase uma guerra...” 
(agente da Guarda Municipal, 2008). 

Os policiais militares também determinam essa di-
ferença, embora hoje se verifique certa interação entre a 
guarda municipal e a polícia, dependendo das determina-
ções do comando das duas instâncias. A população, por 
sua vez, também entra nessa tensão, ao não reconhecer 
o guarda como agente de segurança ou compreendê-lo 
como “quase policial”, de acordo com o tipo de ocorrên-
cia, ou, ainda, ao confundi-lo com um agente de trânsito. 
Em muitos municípios brasileiros, a guarda tem grupa-
mentos de trânsito, o que não é o caso de Fortaleza, que 
tem uma autarquia para o setor.

Tal conotação militarista tem trazido, entre os guardas, 
uma discussão sobre o caráter bélico, o paradigma tradicio-
nal da segurança como prática de combate ao inimigo e a 
ideia de afastar qualquer noção de desordem e conflito. Essa 
concepção se distancia do paradigma da segurança comu-
nitária e preventiva. Além do conflito com os policiais mi-
litares, a tensão também é inevitável em relação ao contato 
com os policiais civis, especialmente delegados de polícia. A 
respeito desse tema, afirmou um guarda:

Antes, me comportava da seguinte forma: um jovem drogado 
na escola que me desacatou, levei à delegacia, mas o delegado 
disse que não deveria ter levado e me enxovalhou, dizendo que 
deveria só ter dado uns tapas e soltado o elemento. Fiz isso, levar 
à delegacia, algumas vezes, mas hoje eu bato mesmo, porque 
não adianta levar para a delegacia; eles me chamam de guardi-
nha... (agente da Guarda Municipal, 2008).

Ora, observa-se, nesses casos, absoluta indetermina-
ção de sua função, uma tensão no processo de identifi-
cação do guarda nas ruas para a resolução dos conflitos, 
tanto no que se refere às percepções da autoridade policial 
civil quanto no que concerne às do guarda. Resultado: os 
guardas, em sua maioria, não têm definido claramente o 
que são e o que podem fazer. Muitas vezes, têm copiado o 
modelo da truculência em detrimento da legalidade que 
são atitudes provenientes de um habitus4 autoritário tanto 
das polícias como da população.

 
A definição da guarda passa então pelo dilema de relacio-
nar o código legal com as expectativas dos guardas e com as 
exigências do público, que é percebido pelos guardas como 
esperando deles atitudes policiais, de mais um agente uni-
formizado de controle de espaço urbano. O próprio guarda 
passa a esperar que a população se comporte desta maneira. 
(BRETAS e MORAIS, 2009, p. 168).

Se, por um lado, há a exigência dos projetos de segurança 
municipal de que a guarda municipal faça policiamento pre-
ventivo que tem relação com um trabalho estratégico de inte-
gração com as polícias, por outro lado, sobre ela recai o fato de 
não ter poder de polícia, e, por isso, o estigma de “guardinha”. 

Essa discussão convida-nos, sem dúvida, à reflexão so-
bre a formação da guarda municipal e sua relação com uma 
política de segurança pública democrática. Tendo como base 
o curso de formação (2008) para a Guarda Municipal de For-
taleza, cujo projeto pedagógico ajusta-se à nova formação 
voltada para a cidadania, para os direitos humanos e para o 
trabalho de articulação com a comunidade, como conceber 
tal formação levando em consideração os conflitos e as ten-
sões do trabalho dos guardas municipais?
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Formação da guarda municipal: experiências de um curso  

No início do texto citamos Paulo Freire e Georg Simmel 
que trazem em comum a ideia da aventura. Para o primeiro, 
a aventura das experiências humanas no campo da formação 
pedagógica e, para o segundo, a aventura do pensamento hu-
mano e, portanto, no campo da filosofia. Para Freire (1997), 
a formação de qualquer ser humano supera apenas o uso 
de bons projetos com seus currículos, conteúdos e métodos 
bem-utilizados. Não é suficiente ensinar a técnica segura, 
mas aventurar-se interminavelmente na atitude de apren-
der uns com os outros, “construir”, “reconstruir”, “constatar 
para mudar”, como assinala a epígrafe deste artigo. Para Sim-
mel (2005), trata-se de correr o risco da aventura, mesmo 
distanciando-se da experiência da vida para adentrar na di-
mensão incalculável do pensamento. Fazendo uma analogia 
com estes pensadores, observamos que lidar com formação 
humana ultrapassa a experiência formal e técnica que, mui-
tas vezes, limita a experiência cotidiana, para a dimensão da 
autonomia do indivíduo que pode se reinventar no exercício 
do pensamento nesse processo de aprendizagem. Refere-se à 
atitude em permanente renovação, portanto, mediada tam-
bém pelas incertezas da experiência cotidiana. É essa com-
plexidade que investigamos no campo da segurança pública 
e sua relação com a experiência da guarda municipal. 

No curso de formação da Guarda Municipal de Fortale-
za, percebemos a experimentação em sala de aula do “espíri-
to aventureiro” de Freire e Simmel ao entrecruzar a dimensão 
técnica e teórica de textos e regras formais com a discussão 
sobre a variedade de experiências das guardas, em algumas 
cidades brasileiras, que têm baseado a aprendizagem no di-
álogo e na argumentação, enfim, na entrega ao debate sobre 
o processo de identificação, entre outros assuntos. A presen-
ça de professores universitários da área de ciências sociais e 
humanas e sua fundamentação teórica, de alguma forma se 
cruzaram com a experiência técnico-formal de professores 
e representantes das forças policiais. Nesse cruzamento, em 
alguns momentos, os guardas puderam falar de suas práti-
cas, questionaram suas próprias funções, interrogaram-se 
sobre os imponderáveis do caminho não “ensinado” pela te-
oria. Voltando a Freire, trata-se de um exercício de autono-

mia porque quando se reflete sobre si e sua prática é possível 
elevar o espírito crítico, aprender, continuar aprendendo e 
intervir mais efetivamente, no caso das guardas, nas agendas 
públicas, em trabalhos de interesse público da cidade. 

Uma questão central é saber: diante dessa experimenta-
ção, como se efetiva o processo de aprendizagem dos guar-
das, na medida em que este é influenciado tanto pela nova 
formação curricular fundamentada na perspectiva crítica e 
dialógica, quanto pela dimensão técnica incorporada pelas 
práticas militares? Escrevendo de outra forma, como se fun-
damenta a perspectiva curricular que se alicerça em disci-
plinas de direitos humanos, cidadania e polícia comunitária, 
ao lado de práticas militaristas autoritárias substancializa-
das em exercícios próprios da polícia ostensiva?

No curso, essas ideias foram cultivadas por alguns 
formadores e alunos na sala de aula e na constituição de 
módulos e seminários, ao lado, é claro, de disciplinas vol-
tadas para técnicas de segurança, próprias do controle e da 
repressão à criminalidade. 

Vejamos seus módulos.

Módulo I – O papel das guardas municipais e a Gestão Integrada 
da Segurança Pública e em nível municipal: as guardas munici-
pais, embora jovens, têm um grande valor no contexto da segu-
rança pública municipal, seja por suas ações preventivas, seja por 
suas ações sociopedagógicas junto à comunidade. Hoje, sabe-se, 
a segurança pública municipal está atrelada à atuação inteligente 
das guardas municipais. Compreender sua função e atribuição, 
analisar as formas de intervenção, conhecer técnicas e procedi-
mentos compatíveis, refletir acerca de sua identidade institucional 
e da relevância de seu papel dentro da gestão integrada da segu-
rança pública poderá resultar, para o(a) guarda, uma consolidação 
vocacional e, para o(a) munícipe, na sensação de maior segurança 
e bem-estar. A possibilidade de vida em sociedade está direta-
mente relacionada ao estabelecimento de normas disciplinado-
ras, que delimitem as regras de convivência e sobrevivência. A 
guarda municipal tem em seu nascedouro a dinâmica de atender 
às reivindicações dessa sociedade, devendo pautar sua conduta 
de acordo com a lei, a ética e o respeito aos direitos humanos. O 
conhecimento das normas permite também à guarda municipal 
orientar os(as) cidadãos(ãs) acerca de seus direitos e deveres.

4  Para melhor entendi-
mento do conceito de ha-
bitus, ver Bourdieu (2001). 
Trata-se do sistema de 
disposições duradouro ad-
quirido pelo indivíduo du-
rante seu processo de so-
cialização mediado pelas 
instituições sociais. Estas 
disposições e atitudes di-
recionam as percepções e 
práticas, modos de pensar 
e agir interiorizados pelo 
indivíduo e constituídos 
em relação às estruturas 
sociais. Tais percepções e 
práticas funcionam como 
princípios inconscientes 
de ação, percepção e re-
flexão.
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Módulo II – Apropriação do espaço público: o ordenamento do es-
paço público constitui-se num grande desafio para a guarda muni-
cipal. A rua é o espaço onde as diferenças e desigualdades são notó-
rias. A compreensão da diversidade cultural, do processo migratório 
e suas consequências, e da situação socioeconômica são funda-
mentais para a ação eficaz dos agentes em situações de conflito.

Módulo III – Estrutura e conjuntura para prática da cidadania: o pro-
fissional de segurança pública que, por sua atuação eficaz, age coi-
bindo infrações administrativas, tais como as infrações de trânsito, 
observa e informa a existência de buracos nas ruas, semáforos com 
defeito, sinalização inadequada ou danificada, iluminação precária, 
terrenos baldios, árvores não podadas, degradação de instalações fí-
sicas e que, além disto, protege o patrimônio ambiental e desempe-
nha atividades sociopedagógicas junto à comunidade, sem dúvida, 
estará colaborando para a qualidade de vida dos(as) cidadãos(ãs).

Módulo IV – Comunicação e gerenciamento da informação: boa 
comunicação é necessária em todos os relacionamentos, tendo 
a guarda municipal entre suas funções a de mediar a resolução 
de conflitos, tornando-se imprescindível para estes operadores da 
segurança urbana conhecer, compreender e ter acesso aos meios 
de comunicação, saber quais são, como podem ser utilizados e 
como colaboram na execução de seu trabalho, os recursos tecno-
lógicos disponíveis.

Com base nessa ementa, a aventura de sala de aula vai se 
moldando às perspectivas teóricas, à dinâmica do saber lo-
cal e às experiências práticas do dia a dia. Os módulos são 
substâncias pilares para o conhecimento e a aprendizagem e, 
quando juntamos ao debate a autonomia da vida real, o resul-
tado pode ser surpreendente e cheio de interrogações. 

Em algumas aulas observadas, cujos conteúdos foram 
ministrados por cientistas sociais, pedagogos ou policiais 
militares, foram discutidos o processo de identificação e 
(des)identificação do guarda, seu papel e atuação preven-
tiva e sociopedagógica no “espaço público”, sua prática 
voltada à compreensão da diversidade cultural e social e, 
portanto, de cidadania, a estratégia de bom informante dos 
problemas da cidade e sua capacidade de mediar conflitos. 
Notamos dois campos fundamentais de pano de fundo: o 
das ideias e o da concretude das práticas. 

Quando era permitido (geralmente nas aulas ministradas 
por profissionais não militares), os alunos tendiam à discus-
são. Falavam das investidas dos guardas nas comunidades, 
principalmente de seu trabalho pedagógico em escolas e bair-
ros. Mas, ao mesmo tempo, questionavam o fato de terem que 
atender a ocorrências repressivas, como despejos de terrenos 
públicos, o controle de distúrbios e conflitos envolvendo ma-
nifestações de movimentos sociais. Um exemplo central foi a 
greve dos professores de Fortaleza em defesa do plano de car-
gos e carreiras por ocasião de sua votação na Câmara Munici-
pal. A ação resultou em atitudes truculentas. Não foi possível 
o diálogo5. Para alguns, foi algo necessário, de defesa do patri-
mônio público e dos próprios professores, pois, em sua per-
cepção, parte da categoria perdeu o controle ao tentar forçar a 
porta para entrar na galeria da Câmara. Outros consideraram 
o fato desnecessário, pois se baseou em táticas militares e não 
no diálogo e na serenidade da estratégia de prevenção. Outros, 
ainda, consideraram haver momentos em que o controle e a 
repressão parecem ser imprescindíveis, quando não há mais 
tempo e preparo para a prevenção e o diálogo. Tal discussão 
resultou na perspectiva de que o trabalho da guarda, basea-
do na concepção de segurança preventiva, precisa se moldar 
pelo diálogo, pela comunicação até as últimas consequências, 
e utilizar estratégias de repressão como último recurso para re-
tomar o controle em nome da defesa dos cidadãos e da cidade. 

Sem dúvida, as estratégias de segurança baseadas em 
ações proativas e na prevenção não excluem, de forma algu-
ma, o controle e a repressão. Pelo contrário, “procuram arti-
cular prevenção e controle, tendo como pano de fundo a efi-
ciência e o respeito às garantias democráticas” (MIRAGLIA, 
2006, p. 93). A questão que os alunos colocaram, com ênfase 
no exemplo da greve dos professores da rede municipal de 
ensino, é que não se tratava de “criminosos”, mas de trabalha-
dores como eles! Entretanto, em casos como este, a tensão se 
estabelece na medida em que, mesmo discordando em algu-
mas situações, precisam obedecer às ordens do comando. Em 
relação a essa questão, geralmente as ações da guarda se asse-
melham às determinações militares da disciplina e obediência 
à hierarquia, no sentido de acatar as ordens dos comandantes, 
fundamentadas mais em estratégias de combate ao “inimigo” 
do que propriamente de controle baseado na prevenção. 

5  Trata-se de uma ação dos 
professores do município 
de Fortaleza em greve, no 
período de junho de 2007, 
que se posicionava contrá-
ria ao início da tramitação 
do Projeto de Lei do Plano 
de Cargos, Carreiras e Sa-
lários (PCCS) na Câmera 
Municipal. Um dia, durante 
a greve, a categoria ten-
tou impedir a leitura de 
tal projeto que daria início 
ao processo de tramitação 
na Casa, porque não con-
cordava com todo o texto 
e reivindicavam modifica-
ções. Não conseguindo, o 
grupo tentou entrar na ga-
leria. Alguns mais exaltados 
forçaram o acesso  jogando 
pedras. Houve reação por 
parte da guarda munici-
pal, que impediu a entrada 
usando spray de pimenta 
e  cassetetes. Instaurou-se 
o confronto com ações e 
reações de ambos os lados. 
Ver noticiário da época, por 
exemplo, no jornal Diário 
do Nordeste de 13 de jun-
nho de 2007, disponível 
on-line em http://diariodo-
nordeste.globo.com/mate-
ria.asp?Codigo=442285.
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Outros exemplos foram discutidos em relação à atuação 
da guarda na cidade, levando em consideração os conflitos e as 
práticas de segurança preventiva. Os alunos compuseram e dis-
cutiram ações mais voltadas para o campo educacional, ques-
tionando se cabe à guarda educar. Considerando as diretrizes 
do curso, a discussão se estendeu para a aventura de Freire, ao 
resgatarem o processo de aprendizagem como construção e 
reconstrução ao invés do ensinamento como regra de “quem 
sabe” para “quem não sabe”. Em relação a isto, observamos a 
atenção dos alunos voltada para recursos a favor do trabalho 
sociopedagógico da guarda por intermédio dos Planos de Se-
gurança, mais especificamente o Programa Nacional de Segu-
rança com Cidadania (Pronasci)6. Trata-se de um programa 
que busca instrumentalizar as polícias e as guardas para atua-
rem no campo da educação, sem descaracterizar a sua atuação 
na defesa do patrimônio público, ao reunir ações de preven-
ção, controle e repressão da violência. O programa é desenvol-
vido pelo Ministério da Justiça e tem como objetivo articular 
políticas de segurança em cidades brasileiras que detêm altos 
índices de criminalidade, com base em ações sociais estrutu-
rais e locais de cidadania, priorizando operações preventivas 
no enfrentamento da criminalidade, sem deixar de as articular 
com práticas voltadas para o controle e repressão. Tal empreen-
dimento se dá com o envolvimento da União, dos estados, dos 
municípios e das comunidades. As principais ações são nova 
formação e valorização dos profissionais da segurança, envolvi-
mento da comunidade na prevenção da violência, com base no 
policiamento comunitário, atitudes voltadas para atendimento 
aos jovens em conflito com a lei e combate ao envolvimento 
em crimes e projetos para a instituição penitenciária, incluindo 
atendimento específico para jovens de 18 a 24 anos. 

Em relação às guardas municipais, o Pronasci descreve ex-
plicitamente o seu fortalecimento para que estejam presentes 
no dia a dia das comunidades, cuja meta é difundir a concep-
ção de segurança preventiva com base na aproximação com a 
sociedade e seus conflitos. Entretanto, indica que tal concepção 
só é possível quando aliada ao braço forte da prefeitura agindo 
com base na valorização do profissional, considerando efetiva-
mente bons salários, cursos de formação e capacitação conti-
nuada. Além dessas considerações, o programa também prevê 
parcerias concretas das guardas municipais com as polícias 

estaduais para que trabalhem na prevenção e no controle da 
criminalidade de forma conjunta e se respeitem mutuamente, 
estendendo essa parceria para outros órgãos do poder públi-
co local como escolas, espaços culturais, projetos da prefeitura 
voltados para seu público mais vulnerável como crianças e ado-
lescentes etc. Enfim, estabelecer de fato uma política municipal 
de segurança voltada para a aproximação com a comunidade.

Aqui é interessante observar que as palavras são dotadas 
de sentidos próprios dos atores sociais e suas interações com 
os outros e em relação às estruturas sociais da comunidade 
em que vivem. Os guardas falaram muito em comunidade, 
em contribuição com a comunidade etc. Comunidade, por 
exemplo, segundo Bauman (2003) sugere a sensação de ser 
uma “coisa boa” na medida em que há aproximação com a 
vizinhança. Embora as comunidades já estejam moldadas 
pela modernidade que individualizou os cidadãos, ainda se 
verifica valores comunitários cujos objetivos voltam-se para o 
cuidado mútuo entre os indivíduos. Como diz o autor: “uma 
comunidade de interesse e responsabilidade em relação aos 
direitos iguais de sermos humanos e igual capacidade de agir-
mos em defesa desses direitos” (BAUMAN, 2003, p. 135). 

Entretanto, é bom lembrar que, no cotidiano urbano, a co-
munidade é também sinônimo de conflito, ela tem problemas 
sociais, de violência e de segurança, podendo ou não enfrentá-
los. Temos vários exemplos de comunidades que se organizam 
e contribuem com a segurança do bairro. No caso do progra-
ma de segurança pública aqui discutido, essas ações podem ser 
valorizadas, por intermédio principalmente das organizações 
policiais e das guardas municipais, na medida em que existir 
relações estreitas com o poder público. Por outro lado, é pre-
ciso também entender que ambos, comunidade e agentes de 
segurança herdaram a formação autoritária, portanto, a “comu-
nidade boa” é, às vezes, tão autoritária quanto as instituições de 
segurança do país, pela sua própria constituição cultural. Sabe-
mos de exemplos em que a população pede violência, exige que 
o guarda ou o policial “dê uns tapas” no adolescente que agiu 
ou não em conflito com a lei; muitas vezes só acredita naque-
la autoridade da segurança pública que age com truculência. 
Muitos, portanto, não reconhecem − não têm tempo cultural 
suficiente para cultivar − a legitimidade do uso da força físi-
ca como último recurso, o fato de que o bem comum é mais 

6  Ver lei no 11.530, de 24 de 
outubro de 2007, que ins-
titui o Pronasci, no site do 
Ministério da Justiça: www.
mj.gov.br. Ver também lei 
no 11.707, de 9 de junho de 
2008, que modifica sua  re-
dação, faz acréscimos e veto 
de alguns artigos. Disponível 
on-line em www.planalto.
gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2008/Lei/L11707.htm.
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beneficiado por ações preventivas. Nesse sentido, agentes da 
segurança e população primam muito mais por reações em de-
trimento da prevenção por ainda não compreenderem o lugar 
público das relações comunitárias para a resolução dos confli-
tos. É essa dimensão tensa entre o velho e o novo que precisa 
ser compreendida na formação dos agentes de segurança para, 
ao compreendê-la, saber agir e mediar os conflitos.

Sobre a relação com a comunidade, vemos também as 
conclusões dos estudos compilados em trabalhos de classe 
em algumas disciplinas que se voltaram para a perspectiva 
de que, quanto mais a comunidade e as guardas municipais 
atuarem em processos socioeducativos que envolvam plane-
jamento e execução de uma política de segurança preventi-
va, maior será a contribuição de todos para identificação de 
problemas do cotidiano e criação de formas de mediação e 
resolução de conflitos. Os resultados mostraram ênfase na 
estratégia de policiamento comunitário, podendo ter várias 
formas de articulação com a comunidade, sendo a mais co-
nhecida a criação de conselhos comunitários de segurança. 
A criatividade, nesse eixo da política, é fundamental. 

A estratégia central do policiamento comunitário é a interação 
entre policiais e cidadãos, no sentido de melhor conhecer os la-
birintos da violência urbana especificamente no local onde es-
tão, descortinando as causas centrais daquela violência, os ato-
res sociais envolvidos e as possibilidades de prevenção e ação 
amplas contra a criminalidade. A ideia é, antes de simplesmente 
reagir tecnicamente às emergências de ocorrências criminais, 
reorientar a ação policial no seu patrulhamento, liberar boa 
parte dos policiais para agir de forma proativa no seio das co-
munidades, através de diversificadas práticas. As ações podem 
ser educativas como mediação de conflitos, ajuda solidária, edu-
cação de base, rodas de conversa sobre os problemas sociais e 
sobre medidas de segurança. As práticas também são técnicas 
como criação de postos de policiamento, rondas a pé, vigilância 
e informação sobre as ações e os criminosos (...). Além disso, é 
necessária uma descentralização do comando das polícias, rees-
truturando seus limites, isto é, dando flexibilidade à atuação dos 
comandantes subordinados e dos policiais da “ponta” – aqueles 
que atuam nas ruas – para que tenham liberdade de agir confor-
me a realidade local (ALMEIDA, 2007, p. 146).

Dessa forma, baseados na ideia de policiamento co-
munitário, os alunos alargaram o sentido dessa concep-
ção com base em projetos discutidos em sala de aula a 
partir do questionamento: que ideias sugerir para efetivar 
estratégias comunitárias de segurança? Surgiram várias 
perspectivas: a realização de campanhas nas comunidades 
sobre a noção de direitos e deveres em relação ao meio 
ambiente e à cidade; a discussão nas comunidades sobre 
cidadania e sobre a nova concepção da guarda municipal 
para que a população saiba com quem está trabalhando e 
para que o guarda, por sua vez, também atue de forma in-
tegrada com a comunidade; o trabalho com jovens e suas 
famílias, promovendo cursos e campanhas de prevenção 
às drogas nas escolas e outros espaços da comunidade, 
por intermédio de parceria com entidades da prefeitura 
de Fortaleza que já atuam com esse público para, assim, 
poder encaminhá-lo a espaços de socialização, cursos 
profissionalizantes etc.; a inserção em trabalhos relacio-
nados às medidas socioeducativas estabelecidas pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA), principalmente 
nas escolas públicas da periferia; contribuição com espa-
ços de lazer, não apenas fazendo vigilância, mas também 
atuando como parceiros das políticas públicas de cultura, 
esporte e lazer nas comunidades; e visitas sistemáticas às 
comunidades onde atuam, juntamente com lideranças co-
munitárias, para identificar conflitos e encaminhá-los aos 
órgãos competentes.

Ainda, nas conclusões dos trabalhos, os alunos expu-
seram um condicionante a essas sugestões de ação: os atos 
preventivos discutidos em sala de aula, especialmente aque-
les voltados para as escolas públicas, só serão efetivados por 
intermédio de um poder local forte e atuante, principal-
mente um que atue na rede pública de ensino melhorando 
a qualidade da escola e de seus integrantes, valorizando o 
professor e sua relação com os alunos e investindo em ações 
diversas em parceria com a comunidade, mas que sejam 
muito bem-coordenadas pela gestão. 

Consideramos essa assertiva dos alunos como uma 
atenção significativa em relação à gestão pública. Essa é 
a concepção de uma segurança pública municipal, como 
também nos indica Mariano (2004, p. 58):
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Quando o município conta com uma guarda civil municipal que 
tem vocação natural para ações preventivas e comunitárias, é 
essencial combinar as ações preventivas policiais com as ações 
preventivas sociais e urbanas. Dificilmente se consegue essa 
combinação sem que o município tenha um órgão gestor de 
primeiro escalão da política municipal de segurança urbana, 
com atribuições de coordenação e articulação de ações preven-
tivas, visando à diminuição da violência e da criminalidade.

O trabalho conjunto e coordenado com a gestão munici-
pal é o que sugere a dimensão e a identificação do trabalho da 
guarda tão almejado por seus sujeitos. Nessa perspectiva, há 
exemplos bem-sucedidos de atuação do poder municipal e de 
sua guarda no Brasil, como o caso de Diadema. O município, 
considerado em 1999 o mais violento de São Paulo, modificou 
sua rota de estigma a partir de 2001 ao eleger a segurança como 
prioridade. Criou a Secretaria de Defesa Social para coordenar 
atividades voltadas fundamentalmente para ações preventivas 
e medidas de controle para reduzir a criminalidade.

Tais ações são de natureza diversa, compreendendo desde a 
própria criação da Secretaria de Defesa Social, a reformulação da 
guarda civil municipal, a aprovação e implementação da Lei de Fe-
chamento de Bares, conhecida popularmente como “Lei Seca”, a 
Campanha de Entrega Voluntária de Armas, até o desenvolvimento 
de projetos sociais específicos para a juventude, entre outras. Tais 
medidas se deram paralelamente à modernização do ferramental 
de gestão das políticas públicas locais na área de segurança: am-
pliação e aprimoramento do sistema de informação, mapeamento 
e diagnóstico da criminalidade na região e integração das políticas 
públicas, entre muitas outras (MIRAGLIA, 2006, p. 92). 

Diadema é um exemplo preciso, porque, além de ado-
tar tais ações, afirma Miraglia, buscou realizar um trabalho 
de integração com outras esferas do poder público munici-
pal e estadual, “como o Conselho Municipal de Segurança, 
do qual fazem parte a Secretaria de Defesa Social, vereado-
res, policiais militares e guardas civis municipais, além de 
representantes da sociedade civil” (Idem, p. 92). Isso signi-
fica um apurado trabalho de articulação entre poder local, 
suas instituições e a comunidade.

Essa cidade e outros municípios efetivaram sua política 
ao elaborarem um plano de trabalho que não dispensou a 
formação da guarda municipal. Ou seja, observamos, nessa 
experiência de Diadema, semelhanças em relação aos ensi-
namentos de Paulo Freire (1997) que, para efetivar sua con-
cepção libertadora de educação, também nos apresenta um 
plano de ação pedagógica. Com efeito, para implementar po-
líticas locais, segundo Miraglia (2006), Diadema elaborou um 
documento com as seguintes etapas: 1) Diagnóstico sobre a 
situação de criminalidade e de políticas públicas já existentes 
que pudessem potencializar a busca de soluções. Paulo Freire 
nos sugere que uma boa educação de base precisa elaborar 
primeiro um diagnóstico com informações ou uma leitura 
de mundo sobre a realidade para despertar o interesse e a 
curiosidade do aluno – “aprender para construir”; 2) A eta-
pa seguinte foi o planejamento estratégico e a execução das 
ações de intervenção focados nos problemas levantados pelo 
diagnóstico e adequados à capacidade de administração do 
município e dos possíveis parceiros. Freire nos fala da etapa 
da tematização dos resultados do diagnóstico para que os alu-
nos possam compartilhar o mundo lido e sobre ele intervir, 
pela mediação do diálogo – “aprender para reconstruir”. 3) A 
terceira etapa foi o monitoramento e a avaliação permanente 
das políticas para garantir a transparência no uso dos recur-
sos públicos, avaliar e dar conhecimento à população sobre as 
ações, a fim de verificar seus impactos, possibilitando o aper-
feiçoamento ou a criação de novas e mais qualificadas políti-
cas. Paulo Freire nos apresenta a etapa da problematização ou 
a reconstrução do mundo lido, baseada em ações de transfor-
mação do mundo – “aprender para constatar e mudar”.

Enfim, a experiência do curso de formação dos guardas 
municipais de Fortaleza e as experiências como a de Dia-
dema são significativas para a reflexão sobre a formação, a 
identificação e o trabalho das guardas municipais. 

Aqui convocamos o raciocínio de Mota Brasil (2005) 
sobre a formação das polícias para contribuir com a pre-
sente reflexão. A autora assinala ser fundamental uma 
mudança no processo de formação das polícias para além 
do alargamento dos conteúdos democráticos para que 
haja resultados entre o processo de formação e a efetiva-
ção da prática policial cidadã. 
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A solução não passa apenas pela inclusão de disciplinas com temá-
ticas sobre direitos humanos, ética, cidadania, direitos das minorias 
e outros. Ao se colocar a discussão sobre a política de formação das 
polícias, faz-se necessário uma compreensão maior da organicidade 
e do papel que os dispositivos policiais jogam no atual contexto da 
sociedade brasileira com uma maior discussão do processo educa-
cional proposto para a mudança na formação das polícias. Desta ma-
neira, algumas perguntas precisam ser feitas: que tipo de profissional 
se quer formar? Para qual polícia e sociedade? A segurança pública 
como qualquer política pública deve estar submetida ao controle, ao 
apoio e às críticas vigorosas da sociedade civil. No caso da política 
de formação policial, mais do que nunca, esse diálogo deve ser esta-
belecido entre os dispositivos policiais e a sociedade civil organizada. 
Por esse motivo, há que se compreender a segurança como política 
pública em relação imanente com os dissensos e os conflitos estabe-
lecidos pelas relações sociais de poder, tecidos nos interstícios da so-
ciedade ora pelas suas estruturas cognitivas, ora pelas suas estruturas 
objetivas (operacionais) (MOTA BRASIL, 2005, p. 38). 

Compreendemos que a formação voltada para a cidadania, 
direitos humanos e pensamento crítico-reflexivo é tipo ideal e 
eixo central em qualquer política de segurança pública e, ainda, 
considerando a gestão municipal, por estar mais próxima da po-
pulação e de seus problemas diários. O fato de constarem dis-
ciplinas na área dos direitos humanos traz uma respiração para 
os currículos militarizados ainda presentes nas formações das 
academias de polícia. Como vimos na observação das aulas, os 
guardas respiraram profundos debates em relação à perspectiva 
cidadã de seu possível trabalho nas comunidades. Entretanto, 
compreendendo o caso de Fortaleza, percebemos que não basta 
constar conteúdos críticos e metodologias de ensino dinâmicas 
e até informais ao lado da formalidade do ensino das polícias e 
das guardas municipais. O cruzamento entre o formal e o in-
formal que este texto aprofunda considera a aventura cotidiana 
que impõe incertezas sobre quais problemas enfrentar e como 
enfrentá-los e um “destino incerto” voltado para a permanente 
negociação com a comunidade. Trata-se de uma proposta de en-
sino/aprendizagem contínua, ou seja, da exigência de formação 
continuada e especializada para as guardas municipais, baseada 
em estudos teóricos, na prática e na troca de experiência entre 
profissionais da segurança e com a comunidade ao seu redor.  

Sabemos que essa proposta de formação é fruto do perma-
nente conflito entre o velho e o novo no campo da segurança 
pública, sua concepção e estratégias no que concerne aos úl-
timos planos de segurança no Brasil, que têm se voltado para 
uma nova formação humana, para práticas de entendimento e 
respeito à diversidade cultural e social e para modelos de po-
liciamento preventivo e de proximidade com a comunidade. 
Entretanto, o fato é que permanece a tensão entre as exigências 
dessa nova filosofia e a velha concepção de segurança reativa 
e de controle social existente nas experiências cotidianas das 
polícias, geralmente ainda intrínseca à hierarquia e à disciplina 
militar. Tal tensão adentrou nos quadros das guardas munici-
pais de Fortaleza também envoltas nos novos desafios. Obser-
vamos, nesse caso, que um desafio significativo tem sido a ideia 
de articulação com a comunidade nos assuntos de segurança. 
Os conflitos são vários, pois tal concepção se confronta com os 
obstáculos até aqui relatados, principalmente, a falta de defi-
nição e identificação profissional na dinâmica do trabalho do 
guarda municipal nas ruas da cidade, com consequências como 
desvalorização profissional, aliado a um relacionamento ainda 
tenso e em construção com as polícias e com a população.

Algumas reflexões

A guarda municipal é hoje entendida como o instrumento 
mais importante do poder público local para efetivar o trabalho 
de segurança preventiva nas comunidades. Por meio de sua in-
serção em bairros, praças, escolas e ruas etc., os agentes fazem a 
vigilância e atuam na prevenção, especialmente em projetos em 
escolas envolvendo crianças e jovens. 

Diante dessas considerações sobre o curso de forma-
ção da Guarda Municipal de Fortaleza e seus módulos de 
estudos, observamos debates profundos sobre a ideia da 
nova formação da guarda. Entretanto, vemos também que 
se constitui, no habitus da guarda, a noção de uma função 
operativa baseada em medidas curativas das ações policiais 
que se acabam por se revelar, muitas vezes, ineficientes, 
perversas e injustas. Além de não controlar a violência, elas 
desviam-se para os “delinquentes” preferidos do “combate 
ao inimigo”: em geral pobres, jovens e negros. 
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Em relação à aprendizagem voltada para a cidadania, o 
espírito da aventura de Freire no campo da educação nos fez 
interrogar sobre a formação da guarda municipal e sua iden-
tificação com o campo da segurança pública, este permea-
do pelo mundo seguro das políticas públicas e, ao mesmo 
tempo, pelas suas incertezas, conflitos e imprecisões. Nesse 
caso, tratamos do “espírito aventureiro” de Simmel, que nos 
lembrou sobre a aventura de viver o conflito de destinos in-
certos, algo inerente à vida. Estes autores nos lembram da 
complexidade da condição humana permeada pelos “impre-
vistos, o inesperado e a incerteza (...). É preciso aprender a 
navegar em um oceano de incertezas em meio a arquipélagos 
de certeza” (MORIN, 2000, p. 16).

Nesse sentido é que estudamos a formação e a experi-
ência das guardas municipais que se deparam com a falta de 
identificação precisa de seu trabalho, tornando complexa e 
imprecisa sua experiência na política de segurança pública. 
Assim, fazem parte da aventura humana que se prepara e abre 
as mentes para enfrentar o inesperado, lidar com as incerte-
zas, mas também buscar superá-las. No campo da segurança 
pública, essas considerações parecem ser significativas porque 
mostram a continuidade da busca da política de proximidade 
com a população. A formação é um campo voltado para o 
mundo “seguro” dos recursos técnico-científicos e profissio-
nais e, ao mesmo tempo, para o “inseguro” mundo da plurali-
dade democrática e suas incertezas. Concluindo, retomamos 
a abertura deste texto fazendo o paralelo entre a aventura e a 
guarda municipal de Fortaleza. Para Simmel (2005, p. 176), 
ela se dá na aposta no cruzamento do certo e seguro. E, “na 
chance flutuante, no destino e no que é impreciso, derruba-
mos a ponte atrás de nós, adentramos o nevoeiro, como se o 
caminho devesse nos conduzir sob quaisquer circunstâncias”. 
Compreendemos que é essa a aventura da aprendizagem e da 
experiência humana que precisa ser considerada também na 
área da segurança pública e da guarda municipal.
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Este artigo emprega uma análise sistêmica para ar-
gumentar que um importante elemento constitu-
tivo dos mercados ilegais são as trocas simbólicas 

de códigos binários que contribuem para destruir a capa-
cidade do sistema jurídico de operar independentemente 
de outras esferas e, ao mesmo tempo, fortalecem as redes 
de mercados ilegais. O objetivo é testar essa alternativa de 
análise em um depoimento contido no  capítulo dedica-
do ao Rio de Janeiro no relatório final da Comissão Par-
lamentar de Inquérito Destinada a Investigar o Avanço e 
a Impunidade do Narcotráfico, ou simplesmente CPI do 
Narcotráfico1, publicado em novembro de 2000.

O caso analisado é o chamado “caso dos irmãos 
Santiago”2 e o objeto específico da análise é o depoi-
mento do comerciante e informante (da polícia) La-
ércio. A análise dos dados é realizada com base em 
algumas concepções da teoria dos sistemas de Niklas 
Luhmann. Essa teoria, no entanto, não serve como mo-
delo do que ocorre ou deva ocorrer no sistema jurídico 
brasileiro, pois este estudo pressupõe que no Brasil não 
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Este texto apresenta uma alternativa para estudo das 
redes de relações entre mercados ilegais e o sistema 
jurídico brasileiro: a análise dos dados com base em 
algumas concepções da teoria dos sistemas de Niklas 
Luhmann. A alternativa é estudar essa relação mediante 
análise de trocas simbólicas de permissões entre essas 
duas esferas. Para isso, analisa-se o “caso dos irmãos 
Santiago”, recorte do relatório final da CPI (Comissão 
Parlamentar de Inquérito) do Narcotráfico da Câmara 
dos Deputados, em seu capítulo sobre o Rio de Janeiro. 
O objeto específico da análise é o depoimento do 
comerciante e informante (da polícia) Laércio. 
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Analysis of Illegal Market Networks from a Systemic Per-
spective: Review of a Statement from the Parliamentary 
Inquiry into Drugs Trafficking offers an alternative approach 
to studying relations network between illegal markets and the 
Brazilian legal system: data analysis based on Niklas Luhmann’s 
systems theory. The alternative is studying this relation through 
analysis of symbolic exchanges of permission between the two 
spheres. This entails analysis of the “case of the Santiago broth-
ers”, part of the final report of the Parliamentary Inquiry into 
drugs trafficking by the House of Deputies, in the section about 
Rio de Janeiro. The specific object of analysis is the statement by 
the shopkeeper and (police) informant, Laércio.
Keywords: illegal markets, systems theory, Niklas Luhmann, 
Parliamentary Inquiry into Drugs Trafficking, allopoiesis

1  CPIs são comissões adminis-
trativas que verificam acusa-
ções. Trata-se de um inquérito 
administrativo. A CPI analisada 
foi relatada pelo deputado Mo-
roni Torgan e motivada pela 
“existência, à época de sua 
criação, do sentimento (genera-
lizado por toda a sociedade bra-
sileira) de que os traficantes de 
drogas ilícitas vinham aumen-
tando e intensificando seu cam-
po de ação, dada a ineficácia da 
atuação estatal” (CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, 2000, p. 14).

2 O objetivo da CPI em relação 
a esse caso: “Investigar  denún-
cias relativas ao envolvimento 
de Paulo César Santiago, em-
presário do ramo de automó-
veis e de seu irmão Arlen de 
Paulo Santiago Filho, deputa-
do estadual por Minas Gerais, 
com o traficante Luiz Fernando 
da Costa, vulgo ‘Fernandinho 
Beira-Mar’, na lavagem do di-
nheiro do narcotráfico e no 
transporte de substâncias en-
torpecentes” (Idem, p. 903)
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há condições sistêmicas para a manutenção do prima-
do da diferenciação funcional conforme proposto por 
Luhmann. Interessa, antes, a análise de como isso não 
ocorre. A justificativa principal para se empregar a te-
oria dos sistemas na análise é ela se ocupar justamen-
te da diferenciação funcional, distinções que nossos 
sistemas político e jurídico pretendem obter a fim de 
manter a independência de suas instituições e o acesso 
universal a suas vantagens. O presente esboço (por se 
tratar de um esboço-teste) contempla inferências prelimi-
nares de uma pesquisa cujo objetivo é possibilitar a inves-
tigação empírica com a teoria dos sistemas. A intenção é 
posteriormente estender este tipo de análise para outros 
objetos relevantes para o estudo de mercados ilegais. 

A questão da CPI é o narcotráfico. Ele é produto de 
uma rede que envolve várias outras mercadorias, legais e 
ilegais (além dos produtos diretos do narcotráfico), que 
são trocadas não necessariamente nos “subterrâneos” da 
sociedade, mas na própria dinâmica da vida do cidadão 
comum (NAÍM, 2006, p. 12), o qual, do ponto de vis-
ta moral (daquela moralidade que produz o imaginário 
coletivo do “ilegal” ou do “ilícito” independentemente 
e de forma isolada daquilo que imaginariamente é tido 
como “lícito”3), é considerado “honesto”. Nessas trocas 
(de coisas, pessoas e serviços) é necessário, antes, que 
se troquem “permissões” para que elas, então, ocorram. 
Essas permissões são concedidas porque se deseja pas-
sar por cima de (ou desbloquear, ou infringir, ou ultra-
passar) algo. E se a permissão se realiza, esse algo não é 
consolidado. Nesse caso, do ponto de vista desta análise, 
esse “algo”, o que não se consolida, é a manutenção da 
diferenciação do sistema (que está sendo burlado) em 
relação a qualquer outra coisa fora dele. Pois essa parece 
ser a exigência que está no centro do funcionamento das 
instituições fundamentais à democracia: diferenciar-se 
do que está a seu redor, produzindo direitos e deveres 
de modo universal e independente. Assim, essas per-
missões, ao serem trocadas dessa maneira, sem recursos 
à regulação estatal (MISSE, 2006, p. 215), simultanea-
mente corroem as possibilidades de manutenção de sis-
temas fundamentais à democracia.

Mas o que se troca com essas permissões (que produ-
zem esse duplo efeito)? Sugiro que o que há em comum 
entre o lado positivo da permissão (a abertura para a pos-
sibilidade daquele tipo de troca) e o seu lado negativo (a 
corrosão da independência e universalidade democráticas 
das instituições) são códigos binários4. Em um determinado 
momento da atividade do tráfico de drogas, por exemplo, 
o traficante pode ceder ao político corrupto (que tem po-
sição privilegiada e influente nas operações que validam a 
diferenciação judiciária entre o que é lícito e ilícito) a capa-
cidade de pagamento (daquilo que o político deseja adquirir 
com recursos da venda das drogas) em troca de ter sua ati-
vidade (que é ilícita para as regulações estatais do ponto de 
vista de seu funcionamento ideal) considerada – o que, aqui, 
significa, permitida em termos operacionais-temporais, o 
tempo suficiente para que a operação seja efetuada e aceita 
como “permitida” pelos operadores, estatais ou não, nela en-
volvidos – lícita (troca paralela da capacidade de pagamento 
pela licitude). Para isso, o político corrupto aplica a diferen-
ciação funcional essencial ao direito (entre o lícito e o ilíci-
to) fora dos parâmetros dos respectivos programas (as leis). 
No fluxo de demandas das redes, a própria moral, elemen-
to determinante para a distinção do que pode ser tolerado 
ou não em uma relação de trocas (MISSE, 2007, p. 140), se 
torna cambiante, no sentido que é considerada justamente 
pela redução que faz ao aplicar essa distinção. De um ponto 
de vista sistêmico-teórico, ela é um meio de diferenciação e 
resolução para deixar “claro” que, perante o estado de dupla 
contingência natural de expectativa entre ego e alter5, ego 
pode contar com uma reação para ele positiva de alter (se ele 
se enquadrar na “moral”), porque toda a complexidade de 
tensão nessa contingência foi simbolicamente generalizada 
mediante a redução a expressões de consideração ou não, de 
estima ou desprezo, de reconhecimento ou não, para aten-
der a expectativas (assim pensadas por ego e por boa parte 
do coletivo) que permitam o prosseguimento das relações 
sociais. A pessoa (complexa em suas singularidades e dife-
rente em suas capacidades) e a dupla contingência (funda-
mental para que a sociedade aconteça) se tornam (mediante 
essa codificação binária da moral) um todo assim genera-
lizado6. Considero que a escolha entre tolerar ou não que 

4  Ver esclarecimento so-
bre esse conceito na próxi-
ma seção.

5 Essas duas categorias se-
rão também esclarecidas 
adiante.

6 Para uma abordagem 
sistêmica da moral ver: 
Luhmann (1987a, p. 318-
320; 2008c).

3 Misse (2007, p. 144) afirma 
que ainda que as atividades 
formais e informais estabele-
çam múltiplas e complexas 
redes sociais que se desen-
volvem a partir de diferentes 
estratégias aquisitivas, o ima-
ginário moral prefere consi-
derá-las como inteiramente 
separadas entre si.
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determinada troca seja efetuada (que se ajustaria a um pla-
no coletivo de estima/desprezo, reconhecimento/não reco-
nhecimento, consideração/desconsideração) passa também 
a depender de uma conexão (ativa e influente) com outros 
códigos (pagar/não pagar, ter poder/não ter poder, lícito/
ilícito etc.). Em outras palavras, tolera-se uma ação porque 
há consideração; há consideração como resultado de trocas 
que permitiram um pagamento (poder pagar) de favores; 
há a capacidade de pagamento como resultado de troca da 
permissão (concessão do lícito) por dinheiro da venda de 
drogas; há a permissão (concessão do lícito) porque na ins-
tância interna estatal que permite ou não há um acúmulo de 
consideração pelo político X e assim por diante.

1. Apontamentos sobre a teoria dos sistemas

Convém esclarecer primeiramente a posição do fenô-
meno conceituado como dupla contingência na teoria dos 
sistemas de Luhmann. Somente com ele, segundo o autor,  
haveria sociedade, porque somente com a situação da dupla 
contingência há comunicação. Com isso, a dupla contin-
gência conduz, necessariamente, a sistemas sociais (LUH-
MANN, 1987a, p. 177). Para isso, o sistema precisa de tem-
po (Idem, 1992, p. 80). O decisivo para a ordem social não 
é o consenso de valores7, mas uma temporalidade. A ordem 
social começa a surgir quando alguém lança uma atividade, 
faz uma afirmação ou uma sugestão, representa-se e, com 
isso, coloca os outros em uma situação em que se é forçado 
a reagir. Trata-se de uma assimetria temporal, e não hierár-
quica. A questão não é que a dupla contingência venha antes 
do sistema, é saber como lidar com ela quando se problema-
tiza a ordem social: por que, em uma situação social, a dupla 
contingência não conduz a uma inatividade? (LUHMANN, 
2008a, pp. 319-321). É importante saber o que rompe a cir-
cularidade da dupla contingência (como a que está presente 
em “se você fizer o que eu quero, eu faço o que você quer”) 
(Idem, 1987a, p. 166). O tempo, ou aquele que age primeiro, 
é quem rompe essa circularidade, ou que produz assimetria. 
Com isso, estabelece, de certo modo, o tom ou o que é típico 
no sistema, que, apoiando-se nisso, pode se formar.

Mas uma simples contingência ainda não indica os li-
mites do que pode variar. “É preciso supor um observador 
que coloque restrições de acordo com seus interesses, suas 
preferências, sua memória” (Idem, 1997b, p. 38). Assim, é em 
uma dupla contingência, ou contingência de dupla posição 
(ZweiStellen Kontingenz), que aquilo “que se constitui como 
sistema, torna-se capaz de autorrestrição. Chamaremos as 
duas posições de alter e ego” (Idem, 1997b, p. 38).

Um sistema só existe em relação a observações. Ele ob-
serva (diferencia e designa) e se mantém fechando-se opera-
cionalmente. Como isso ocorre? Luhmann (1987a, pp. 242-
243) constrói sua teoria com uma primeira condição básica: 
a da diferenciação entre sistema e ambiente (Umwelt), sendo 
consideradas ambiente todas as possibilidades externas ao 
sistema. É na análise da composição e da manutenção des-
sa diferenciação que será gerado o complexo de concepções 
teóricas de Luhmann sobre os sistemas. Em relação ao sis-
tema social, suas delimitações são constituídas basicamente 
pela produção de comunicações em um contexto de sentido 
e pela estabilização de diferenças em relação ao ambiente. De 
modo que, para o autor, a sociedade não se limita por frontei-
ras nacionais ou culturais, mas por comunicação. Como por 
todo o mundo há comunicação, há por todo o mundo uma 
grande sociedade, chamada sociedade mundial (Idem, 1987b, 
pp. 333-335; 1992, pp. 618-619; 1995, pp. 571-573). Mas essa 
tendência a afirmar uma sociedade mundial não significa que 
se procure um todo, ou uma unidade, nem sujeitos cognos-
centes que busquem esse todo unificado, ou mesmo um con-
senso entre sujeitos. Pelo contrário, os dois pontos de partida 
para o autor são a diferença (e não uma unidade primordial 
e/ou busca por consenso) (Idem, 1987a, p. 122) e a operação 
de observação (e não um sujeito cognoscente) (Idem, 1992, p. 
97). O mundo não seria descrito por uma “consciência abso-
luta”, mas por observadores (idem, 1997b, p. 45). 

Para ocorrer a estabilização da diferença em relação ao 
ambiente, o sistema deve ser capaz de gerar um fechamento 
operacional que permita seu funcionamento e sua reprodu-
ção interna regular. Ele deve gerar esse fechamento mediante 
uma autonomia operacional, mas também uma estrutura de 
abertura perante as trocas mínimas necessárias com o am-
biente. Com isso, ele garante sua autopoiese, ou seja, a capaci-

7  Na explicação da dupla 
contingência e sua análise 
se encontra uma questão 
sociológica clássica que é 
central aos propósitos de 
Luhmann: como, apesar de 
todos os problemas, é pos-
sível uma ordem social? É 
uma questão antiga, como 
ele explica (2008a, pp. 315-
316): a resposta da antiga 
tradição era com base em 
pressuposições de que a 
natureza humana (social, 
política ou ligada à cidade) 
dependia da convivência 
com outros. Isso só seria 
possível com a ajuda de 
uma regulação político-
ética ou ordenada por 
Deus. Então, nos séculos 
XVI e XVII ocorre a virada: 
o homem precisava de um 
contrato social. Isso con-
duzia à ideia de submissão 
a um soberano, o papa. 
Isso, por sua vez, conduzia 
à pressuposição de que 
a ordem é instituída pelo 
poder. Mas com Durkheim, 
depois também com Par-
sons, observa-se que uma 
ordem social já existe an-
tes de qualquer contrato. 
Para Parsons, o que regula 
a ordem social no sistema 
social são valores, cultura 
e normas. Luhmann ob-
serva que esses valores, 
no entanto, ocupam uma 
posição secundária.



DILEMAS 635DILEMAS634 Análise de redes de mercados ilegais sob uma perspectiva sistêmica Antônio Carlos Luz Costa Antônio Carlos Luz Costa Análise de redes de mercados ilegais sob uma perspectiva sistêmica

dade de o sistema produzir não somente suas s, mas 
também os elementos que compõem essa estrutura na rede 
desses próprios elementos (Idem, 1999, p. 65).

Elementos “são informações, diferenças que fazem uma di-
ferença no sistema. Desse modo, são unidades de aplicação na 
produção de novas unidades de aplicação, para as quais não há 
correspondente no ambiente do sistema” (Idem, 1999, p. 66). 
Essa aplicação de produção em novas aplicações de produção 
se explica porque os elementos sempre desaparecem no tempo. 
Eles precisam de forma contínua ser novamente produzidos. 
Por isso essa reprodução significa produção a partir de produ-
tos, uma produção reflexiva, e não uma repetição do mesmo 
(Idem, 1987a, pp. 79, 392). Os elementos são aquilo que atua 
para o sistema como unidade “não mais dissolúvel” – o que 
significa que o sistema pode se constituir ou se alterar apenas 
mediante a relação de seus elementos, e não mediante sua dis-
solução ou reorganização (Idem, 1987a, p. 43). Os elementos 
constituem o sistema autopoiético. Eles não têm existência in-
dependente, não são simplesmente reunidos. São produzidos 
no sistema, como diferença. E são elementos somente como 
elementos para o sistema (Idem, 1987a, p. 43). A reprodução 
dos elementos significa “operação” (Idem, 1987a, p. 79). E, no 
caso dos sistemas sociais, ela ocorre pela comunicação.

Estrutura é um conceito que se relaciona a operações 
(Idem, 2008a, p. 331). Uma estrutura compõe-se de restrição 
das relações permitidas no sistema. A característica definidora 
dominante do conceito de estrutura é a seleção de uma restri-
ção. Mas nem toda restrição tem valor de estrutura. Ela somen-
te adquire valor estruturante quando possibilita a reprodução 
na situação de dupla contingência entre alter e ego (Idem, 
1987a, pp. 384, 387-388). Poder-se-ia dizer que estruturas são 
reduções necessárias da complexidade real do mundo (pois re-
duzem a área de possibilidades) (idem, 1999, p. 437; 1983, pp. 
233-234). Elas somente são reais quando são utilizadas, ou seja, 
somente se realizam em operações (idem, 2008a, pp. 328-329). 
São a imagem generalizada dessa contínua ativação de orienta-
ções recursivas no respectivo sistema. Pois é necessário se ter 
uma pré-orientação em relação ao que já ocorreu e ao que pode 
ser ligado (ao que pode ocorrer) (idem, 2008a, pp. 329-330). 
Por meio de estruturas é pré-escolhida uma estreita área de 
possibilidades, no interior da qual, então, processos decisórios 

podem se orientar de modo dotado de sentido e seletivamente. 
No caso de procedimentos que empregam o direito, estruturas 
são normas jurídicas (Idem, 1983, p. 233). 

Continuando, então, sobre a autopoiese8: Luhmann 
(1999, p. 31) afirma que existem sistemas autorreferenciais 
com a capacidade de produzir relações consigo mesmo e 
de diferenciar essas relações das relações de seu ambiente. 
Essa produção de diferença entre sistema e ambiente pode 
ser vista, conforme exemplifica o autor (1997a, pp. 25-26): 
pode-se observar a parte externa de um organismo diferen-
te do nosso e, mediante essa forma interior/exterior, estar 
certo de que exista uma parte interna não observável. A 
manutenção dessa diferença ocorre por meio de seus pró-
prios elementos e não com o auxílio de elementos exter-
nos. É certo que nessa produção há trocas com o ambien-
te, chamadas por ele primeiramente de “interpenetração”, 
posteriormente de “acoplamento estrutural”. Mas o que se 
troca aí tem de ser codificado para servir de informação ao 
sistema. Do acoplamento do sistema com aquilo que resta 
do ambiente resultam “espaços” livres. Esses espaços geram 
indeterminabilidades no interior do sistema. A autopoiese é 
a redução dessas indeterminabilidades sistêmicas mediante 
as formações estruturais do próprio sistema (LUHMANN, 
1999, p. 67). Trata-se de uma tese sobre fechamento opera-
cional: o sistema produz a si mesmo. As formações estru-
turais não são apenas a produção de suas próprias estrutu-
ras, mas também das suas operações (idem, 2008a, p. 110). 
Isso ocorre de modo autorreferencial. Mais especificamente, 
a autorreferência de um sistema apresenta três formas: a 
autorreferência elementar (basale Selbstreferenz), a reflexi-
vidade (Reflexivität) e a reflexão (Reflexion) (Idem, 1987a, 
pp. 57-59, 600-602). Na autorreferência elementar, o “auto” 
(Selbst), ou aquilo que a si mesmo se refere, é um elemento 
do próprio sistema. No sistema social, um exemplo seriam 
as comunicações que só podem se referir a outras comu-
nicações. Na reflexividade, aquilo que a si mesmo se refere 
não é um momento da diferenciação, mas um processo que 
pode ser observado com base em uma diferenciação entre 
antes e depois. De modo que, em um sistema social, em um 
processo comunicativo, é possível falar dos próprios pro-
cessos comunicativos. E é possível falar de normatização da 

8 Palavra que deriva etimo-
logicamente do grego autós 
(“por si próprio”) e poíesis 
(“criação”, “produção”). Ver: 
Neves (2007, p. 127).
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normatização (leis que regulam leis) ou de aprendizado do 
aprendizado (pedagogia). Na reflexão, a base para a autor-
referência é a distinção entre sistema e ambiente. O “auto” é 
o sistema. É uma observação do sistema pelo próprio siste-
ma (Idem, 1999, p. 757). Perante as várias possibilidades de 
escolha, a seleção refere-se à própria unidade do sistema 
(que é sua distinção em relação ao ambiente) para se orien-
tar. Ou seja, a reflexão envolve a introdução no sistema da 
diferença entre sistema e ambiente (Idem, 1987a, p. 617). 
Em relação ao sistema jurídico, isso requer uma contínua 
fundamentação autorreferencial do direito positivo sem 
recurso a concepções jusnaturalistas (Idem, 1987a, p. 621). 

A comunicação é, para Luhmann (Idem, 2008b, p. 110), 
a unidade social última, porque é a operação social mais ine-
vitável quando se formam situações sociais. Ela é um processo 
de síntese seletiva de informação (Information), participação 
da informação a outro (Mitteilung) e compreensão (Verstehen) 
(Idem, 1987a, pp. 203-204; 2008b, pp. 111-112) .9 Significa que 
os três elementos (daí “síntese”) têm de ocorrer para haver a 
comunicação10. Se não houver uma síntese dessas três seleções, 
então se trata apenas de uma percepção (Idem, 2008b, p. 112). 
É seletiva porque para os três elementos ocorrerem sempre há 
uma seleção em cada um deles. A comunicação se torna plena 
quando uma informação, selecionada e participada (por meio 
de um modo de participação selecionado) a outro é compreen-
dida (o que também pode ocorrer de várias maneiras, mas ha-
verá uma seleção que será identificada na própria comunicação) 
e, desse modo, se torna conectada ao próprio processo comuni-
cativo, gerando reações que produzem mais comunicações. O 
resultado é uma compreensão que se constitui (como referên-
cia para próximas comunicações) para a sociedade, não para o 
indivíduo. Pois há uma reação comunicativa que se padroniza, 
repete-se. O sistema psíquico tem suas próprias operações e au-
torreferências interiores que ocorrem por pensamentos, ideias.

A comunicação, ainda que ocorra normalmente em 
sociedade (pois, assim a sociedade existe), não é, em si, um 
acontecimento provável. Primeiramente, é improvável que 
ego entenda o que alter quer dizer (Idem, 1987a, p. 217). A 
segunda improbabilidade é a de se poder atingir várias pes-
soas. Isso se torna ainda mais improvável, se o que é comuni-
cado tem de permanecer inalterado (Idem, 1987a, p. 218). A 

terceira improbabilidade é o do sucesso final da comunicação, 
mesmo com o entendimento daquele que ela quer atingir e 
com o sucesso desse atingir. Mesmo assim, ela pode não ser 
aceita e não ser continuada (Idem, 1987a, p. 218). Uma série 
de meios trabalham para tornar a comunicação mais prová-
vel. E meios de comunicação para Luhmann não se referem 
a diferentes tipos de mídias (TV, rádio, jornal etc.), que são 
meros veículos técnicos. Há três meios: a linguagem falada ou 
gestual, que faz uso de signos óticos e acústicos para o sentido 
(a linguagem trabalha para tornar a comunicação mais com-
preensível); os meios de difusão (escrita, impressão, rádio, 
telecomunicação em geral, cinema, computador), desenvol-
vidos com base na linguagem e que trabalham para reduzir 
a impossibilidade de se alcançar o destinatário; e os meios de 
comunicação simbolicamente generalizados, que trabalham 
para tornar a aceitação da comunicação mais viável (verdade, 
amor, poder/direito, arte, propriedade/dinheiro, crença reli-
giosa e “valores fundamentais”) (Idem, 1987a, pp. 220-222). 
Os meios de comunicação simbolicamente generalizados são 
diferenciados pelos respectivos códigos binários.

Para sobreviverem, o sistema e os subsistemas precisam 
dessa estrutura de comunicações simbólicas funcionando, o 
que significa ela ser compreensível e produzir informações. 
É necessário que o subsistema sobreviva perante à complexi-
dade do mundo (e todas as possibilidades) que o cerca. Não 
é possível produzir uma ordem com a contingência múltipla 
de todas as possibilidades em aberto. Esse quadro fortalece a 
impossibilidade de a comunicação não ocorrer. Mas o siste-
ma social e seus subsistemas precisam essencialmente de co-
municação. É necessário torná-la provável, gerar dentro deles 
algum nível de entendimento e sentido sobre todas aquelas 
possibilidades abertas fora do sistema, no infinito do mundo. 
O sistema observa o mundo e os outros sistemas distinguindo 
e designando. O que for diferenciado tem de ser designado 
(conforme um critério de diferenciação) para que não haja 
uma dúvida ampla sobre o seu conteúdo. A única dúvida pos-
sível é qual será o lado escolhido da realidade que ali se du-
plica, o positivo ou o negativo, o válido ou o inválido, o que 
possui ou que não possui “X”. Desse modo, a viabilidade da 
comunicação dentro do sistema passa, entre outros requisi-
tos, pela possibilidade de uma codificação binária.

9 Essa concepção difere 
fundamentalmente do en-
tendimento de comunica-
ção como “transferência” 
de uma mensagem de um 
emissor para um recep-
tor. Luhmann (1987a, p. 
193) argumenta que não 
há transferência de nada, 
pois não há posse ou per-
da de alguma coisa. Essa 
metáfora da transferência 
dá ênfase à participação 
da mensagem. Mas a par-
ticipação é só uma suges-
tão de seleção. Somente 
depois que essa sugestão 
(a qual é um estímulo) é 
processada é que ocor-
re a comunicação (Idem, 
1987a, p. 194).

10 Posteriormente, ele 
complementa essa tipo-
logia com um quarto ele-
mento, que é o aceitar ou 
o rejeitar.



DILEMAS 639DILEMAS638 Análise de redes de mercados ilegais sob uma perspectiva sistêmica Antônio Carlos Luz Costa Antônio Carlos Luz Costa Análise de redes de mercados ilegais sob uma perspectiva sistêmica

A codificação binária codifica informações virtuais pro-
venientes do ambiente tornando-as informações reais para 
o sistema, e desse modo contribui para a realização da co-
municação em seu interior. Segundo Luhmann (2004, pp. 
77-78), códigos binários são regras que permitem uma du-
plicação fictícia da realidade dentro de um sistema. Nele as 
informações são avaliadas em um processo de comunicação. 
Dessa avaliação surge um contravalor (lícito/ilícito, sim/não, 
bonito/feio). A realidade tratada pela medida do código ocor-
re somente uma vez. Mas, com a codificação, ela é duplicada 
artificialmente, de modo que cada avaliação possa procurar 
seu complemento e se fazer refletir na forma de seu oposto. 
No entanto não há fatos negativos em si. O mundo é o que ele 
é. É mediante a codificação da comunicação sobre a realidade 
que tudo que é tratado pode ser tratado como contingente e 
ser refletido em um contravalor (Idem, 2004, p. 77).

A codificação binária é um esquema de controle. O que 
não é apreendido por ela não pertence ao respectivo sistema 
(Idem, 1995, p. 61). O código, no entanto, não é uma nor-
ma. Ele é simplesmente a estrutura de um procedimento de 
reconhecimento e subordinação. Sempre que se refere a, por 
exemplo, lícito e ilícito (Recht/Unrecht), tal comunicação se 
estrutura de acordo com o sistema do direito (Idem, 1995, 
p. 70). E essa codificação binária do direito somente existe 
quando a questão do direito (lícito/ilícito) é colocada (Idem, 
1995, p. 69). “Códigos são abstrações-condicionais. Eles valem 
somente enquanto a comunicação escolhe sua área de aplica-
ção – o que ela não tem de fazer obrigatoriamente. Não é em 
qualquer situação que se trata de verdade ou de direito (lícito/
ilícito) ou de propriedade” (Idem, 2004, p. 79). O código se 
forma no processo de comunicação, quando as informações 
são avaliadas e expostas a uma comparação com um valor 
exatamente correspondente (Idem, 2004, p. 77).

Com base nesses conceitos, podemos caracterizar o siste-
ma jurídico na perspectiva de Luhmann: o direito é um subsis-
tema da sociedade; sua função é a estabilização de expectativas 
normativas, função que é generalizada em termos cronológi-
co, factual e social (conforme as dimensões de sentido acima 
descritas). O direito, assim, deve possibilitar a segurança na 
expectativa que se produz socialmente nas ações. Como qual-
quer parte de um sistema social, o direito cumpre sua função 

com base em operações comunicativas. O que diferencia as co-
municações do direito de outras comunicações é sua referên-
cia ao código binário lícito/ilícito para gerar uma orientação 
social. Luhmann (2004, pp. 125-126) afirma que um sistema 
garante seu fechamento operacional, ou seja, o funcionamento 
regular de sua estrutura interna mesmo diante das contingên-
cias geradas por seu meio ambiente, porque a diferença entre 
o lícito e o ilícito é codificada pelo sistema e há segurança de 
que nenhum outro sistema opera sob o mesmo código (como 
base operacional). Mediante aquela codificação binária, sob as 
condições e critérios estabelecidos pelos programas (leis, de-
cretos, normas), assegura-se que quando se estiver tratando 
de lícito não se está tratando de ilícito. Assim, a codificação 
precisa do respectivo programa para ser aplicada no sistema11. 
Aquele parâmetro de operação criado pelo sistema jurídico, 
dentro ou fora da lei, conforme ou não conforme a lei, lícito 
ou ilícito, é, mais especificamente, para ser entendido assim: 
lícito ou ilícito (codificação) conforme a lei ou norma jurídica 
X (programa). Se essa condição não for cumprida, a segurança 
da legalidade do sistema está corrompida.

Para poder se afirmar que há uma operação do direito é 
necessário a presença de pelo menos uma comunicação e não 
um comportamento qualquer ou uma ocorrência que ainda 
se encontre, por exemplo, apenas na situação de poder ser 
controlada pela polícia. Mas também não basta qualquer co-
municação (porque desse modo ela seria simplesmente uma 
outra coisa ou uma operação da sociedade), nem qualquer 
emprego da palavra “direito”. Ao sistema do direito pertence 
somente uma comunicação subordinada ao código baseado 
nos valores “lícito” e “ilícito”, pois somente essa comunica-
ção procura e afirma uma conexão recorrente a esse sistema. 
Só essa comunicação leva em consideração o código como 
forma de abertura autopoiética, como forma da necessidade 
de comunicações conseguintes no sistema do direito (Idem, 
1995, p. 67). Não é, então, qualquer menção ou citação do 
código lícito/ilícito que torna a comunicação uma operação 
do sistema jurídico. Outro exemplo: pode-se falar, em aula ou 
na imprensa, sobre casos de direito sem se dispor de fato de 
comunicação sobre o direito (ou sobre o lícito/ilícito). Essa 
comunicação estaria em um outro contexto (Idem, 1995, pp. 
72-73). Tem-se, então, conforme exposto acima, pelo menos 

11 Para a relação entre co-
dificação e programação 
ver Luhmann (1995, pp. 
165-213).
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implicitamente, de poder participar e entender que se tra-
ta de uma comunicação que pretende validade contrafática 
e apoiada no direito, e que, com isso, pressupõe que lícito e 
ilícito se excluam reciprocamente. Isso pode ocorrer no coti-
diano, pois, em uma sociedade sem escravos, como Luhmann 
supõe a sociedade moderna, qualquer um teria direito à in-
clusão no direito, ou seja, teria direito à utilização dos símbo-
los jurídicos (Idem, 1995, p.74).

Em suas trocas com o ambiente, somente aquilo que 
serve de informação passaria a ser considerado pelo siste-
ma mediante as respectivas codificações binárias. Haveria 
informações virtuais que “irritam” o sistema (enquanto não 
forem codificadas binariamente para as suas operações) e 
poderia haver outros códigos se sobrepondo ao respectivo 
código do sistema, ou seja, alopoiese, impedindo, assim, seu 
fechamento operacional.

A irritação é uma forma de percepção do sistema, a qual 
não ocorre no ambiente, pois este em si não é irritado. E ele tam-
bém não irrita o sistema. Somente o observador no sistema pode 
afirmar tal percepção, que se desenvolve no sistema. O registro 
de uma irritação se dá, por exemplo, em forma de um problema. 
No caso de uma greve, no exemplo dado por Luhmann (1995, 
p. 443), a razão do movimento seria discutida com base nas ex-
pectativas desenvolvidas, as quais ocorrem dentro da própria 
estrutura criada pelo sistema. A irritação-problema (anomalias, 
surpresas, decepções) só ocorre porque há um complexo de ex-
pectativas resultante da história do sistema. As irritações podem 
ser percebidas somente por sistemas, pois eles é que constroem 
essas expectativas que são irritadas. Essa percepção de uma irri-
tação não encontra um correlato no ambiente do sistema, pois 
não há irritação em si, não há algo “errado”. Somente há em rela-
ção àquilo que, em sua história, o sistema produziu como expec-
tativa e sentido (Idem, 1995, p. 443). 

A irritação é necessária ao sistema, pois ela é um estado 
dele que contribui (com estímulos) para o prosseguimento de 
suas operações autopoiéticas. Enquanto for somente percep-
ção e estímulo, a irritação deixa, primeiramente, em aberto a 
situação de estruturas deverem ou não ser alteradas. Novos 
processos de aprendizagem podem ser introduzidos com no-
vas irritações; ou, se for um acontecimento único, a irritação 
pode desaparecer com o tempo, por si só. E as irritações po-

dem ainda reduzir a capacidade do sistema de coordenar as 
próprias irritações e/ou aumentar sua capacidade de reagir 
rapidamente às mudanças do ambiente (Idem, 1999, pp. 789-
790). De qualquer forma, a autopoiese estaria garantida, pois, 
como esclarece Luhmann (1999, p. 790), ou as irritações são, 
cedo ou tarde, absorvidas pelo sistema, ou não são absorvidas 
e não existirá mais sistema.

Deve-se diferenciar irritação de informação. O sistema 
percebe a alteração, mas ainda não como uma informação de 
acordo com os códigos operacionais. Essa situação é ainda a 
percepção de uma irritação, de uma surpresa ainda indefinida 
na área da relação sistema-sistema (Idem, 1996, pp. 27, 46.). 
Ela ainda não é uma “diferença que faz diferença”, como Luh-
mann (Idem, 1987a, p. 68) caracteriza a informação, com base 
em Bateson. Informação é uma diferença ou uma seleção de 
um repertório de possibilidades. Sem essa seletividade, não 
ocorre comunicação (Idem, 1987a, p. 195). E ela ocorre quan-
do um acontecimento atua em um sistema seletivamente. “Se-
letivamente” porque o acontecimento seleciona (por isso não é 
mais somente um acontecimento) condições sistêmicas (Idem, 
1987a, p. 68). Para isso, a informação precisa de estrutura. Mas 
ela não é estrutura. É apenas “o acontecimento que atualiza o 
uso da estrutura” (Idem, 1987a, p.102). Acontecimentos (Ereig-
nisse) são “elementos fixados em um ponto temporal. Eles 
ocorrem apenas uma vez e em um espaço de tempo tão redu-
zido (specious present) quanto aqueles necessário apenas a seu 
aparecimento” (Idem, 1987a, p. 102). São identificados apenas 
por essa ocorrência temporal. Não são passíveis de repetição. 

Neves (2007, pp. 136-137, 146-148, 150-151, 161) fun-
damenta a ideia inicial de haver critérios diferentes de ope-
rações (com base em uma codificação binária) no interior 
do sistema jurídico brasileiro. Ele critica a aplicação da te-
oria dos sistemas de Luhmann aos países da modernidade 
periférica (como o Brasil). No caso brasileiro, afirma que 
o sistema não se reproduz de forma autônoma, e sim in-
fluenciado principalmente pelos sistemas político e econô-
mico. Ele questiona a capacidade de realização normativa 
dos textos constitucionais perante o problema de uma le-
gislação simbólica produtora de textos referentes à realida-
de normativo-jurídica. No entanto, esses textos serviriam a 
finalidades políticas que não são normativo-jurídicas. Com 
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isso, ele afirma a alopoiese do direito, ou seja, a sobreposição 
destrutiva de códigos binários de outros sistemas sociais no  
jurídico, o que gera a descaracterização desse sistema em 
relação a seu ambiente externo. Isso provocaria um compro-
metimento generalizado de sua autonomia operacional. E as 
fronteiras entre sistema e meio ambiente diluem-se. O texto 
constitucional (que deveria reger com legitimidade a ordem 
jurídica) transforma-se em uma figura retórica política, não 
possuindo o mecanismo de reflexividade, que é base da au-
tonomia operacional do sistema (autopoiese) e gerador da 
autonomia do código “lícito/ilícito” perante outros códigos 
como os dos sistemas político (“poder/não poder”) e eco-
nômico (“ter/não ter”). Assim, ele acaba se tornando um 
mecanismo substitutivo de legitimação jurídica, não geran-
do uma legitimação estável e generalizada, porque ao texto 
constitucional não correspondem expectativas normativas 
congruentemente generalizadas. Haveria, então, uma sobre-
posição de códigos binários diferentes daquele que deveria 
garantir a autorreferência e reprodução do sistema. No caso 
do sistema, há uma sobreposição de outros códigos binários 
sobre o código lícito/ilícito. Isso caracteriza a alopoiese jurí-
dica ou alopoiese do direito. É claro que o ambiente e outros 
sistemas sempre imporão seus códigos e critérios ao código 
diferenciador do sistema em questão. Quando isso ocorre, 
há uma conversão dessas condições ao código do respectivo 
sistema (quando suas características sistêmicas são preser-
vadas); e assim o sistema desenvolve sua autopoiese. Mas 
quando outros códigos diferenciadores superam a impor-
tância do código do sistema (que produz sua diferença ope-
racional) ou promovem sua diluição, tem lugar a alopoiese.

A consequência mais grave da alopoiese do siste-
ma jurídico, segundo Neves (2010, p. 13; 2004, p. 151) 
é a insegurança destrutiva nas relações de conflitos de 
interesses. Ela gera inconsistência jurídica nas decisões 
práticas dos operadores, impossibilitando a estabilização 
das expectativas normativas com base em regras gerais 
(Idem, 2004, p. 155). Com a alopoiese, não há a concre-
tização dos direitos humanos; o significado dos favores e 
do clientelismo se intensifica (Idem, 2008, p. 247). Enfim, 
as fronteiras diferenciadoras entre sistema jurídico e am-
biente social desaparecem (Idem, 2007, p. 148).

Por que considero aqui que a CPI faz parte do sistema 
jurídico? O Legislativo emprega a CPI como instrumento de 
fiscalização e controle de entes estatais sobre os quais exer-
ça controle12. Mas o sentido do que está sendo comunicado 
na CPI é orientado juridicamente, em termos sistêmico-te-
óricos, por uma diferenciação entre o que será considerado 
lícito ou ilícito. Conforme esclarecido acima, não é qualquer 
menção ou citação do código lícito/ilícito que torna a comu-
nicação uma operação do sistema jurídico. É necessário que 
ela esteja no contexto de orientação operacional do respectivo 
código. No caso da CPI, há uma referência consciente, por 
parte dos agentes, a um sistema jurídico já constituído (com 
base operacional na diferenciação entre o lícito e o ilícito) ou 
a sedimentos textuais desse sistema13, como, por exemplo, a 
Constituição, as leis, os decretos, as normas jurídicas em ge-
ral. A CPI refere-se ao sentido do direito, à codificação biná-
ria (lícito/ilícito) necessária ao seu fechamento operacional. 
Conforme afirma Neves (2008, p. 243), quanto mais afastada 
de qualquer vínculo com o código lícito/ilícito, mais dificul-
dade a política tem de se reproduzir autonomamente. Se essa 
codificação não funcionar eficientemente, como um segundo 
código da política (o primeiro seria poder/não poder), haverá 
uma recorrência difusa a formas ad hoc de sustentação políti-
ca (NEVES, 2008, p. 242).

Sobre as possibilidades de pesquisa empírica com o au-
xílio da teoria dos sistemas14, esta deve servir à provocação de 
novos problemas e de complementação a outros métodos e 
formas de análise. Apresento agora algumas respostas e indi-
cações de Luhmann e de outros autores. Conforme a posição 
de Luhmann (1999, p. 41) perante a pesquisa social empíri-
ca, não se deve recusar, mas complementar a alternativa de 
se pesquisar empiricamente. Com a pesquisa social empírica 
tradicional, pode-se analisar fenômenos macrossociológicos 
entre si, como criminalidade crescente ou decrescente, movi-
mentos migratórios, níveis de divórcio etc., mas não se pode 
fazer com eles uma teoria da sociedade como totalidade de 
todos os fenômenos sociais. Com os instrumentos da pesquisa 
empírica não se chega à realidade, apenas se valida uma cons-
trução. Ela também (assim como a teoria de sistemas) leva a 
questões que estimulam (por que isso? por que assim?) e não 
a um saber seguro que se ganha a partir dela e que somen-

12  Ver: art. 49 da Consti-
tuição e Barroso (2008, pp. 
1-2, 4-5, 9-10).

13 Ver: Luhmann (1995, p. 
48) sobre as características 
da comunicação no direito.

14 A pesquisa de Neves 
(2007) mencionada ante-
riormente é um forte exem-
plo de empreendimento 
dessa tentativa de pesquisa 
empírica com o auxílio da 
teoria dos sistemas.



DILEMAS 645DILEMAS644 Análise de redes de mercados ilegais sob uma perspectiva sistêmica Antônio Carlos Luz Costa Antônio Carlos Luz Costa Análise de redes de mercados ilegais sob uma perspectiva sistêmica

te seria alterado em caso de transformação social (o que de 
qualquer forma acontece) (Idem, 1999, p. 41). O pesquisador 
da realidade empírica da sociedade geralmente não pressupõe 
(e, assim, não o considera em sua análise) que tudo o que será 
analisado parte da diferenciação imposta por um observador. 
A questão é: “o que” e “como” o observador pode dizer ou 
comunicar. E também: o que não é dito quando algo é dito? 
Para esses levantamentos, a comunicação é o conceito teórico 
central (Idem, 1999, p. 38). É necessário observar como o sis-
tema se autodiferencia. Se o observador quiser observar como 
sistema aquilo que observa, então quer dizer que ele quer ob-
servar como o sistema se autorrestringe e, com isso, se autodi-
ferencia frente a outras contingências que pertencem ao am-
biente (Idem, 1997b, pp. 37-38). De modo que a observação 
do observador está limitada a sua própria escolha. O objeto 
da teoria de sistemas é a diferença entre sistema e ambiente, o 
que conduz à questão sobre como essa diferença se constitui e 
reproduz, mediante um dos lados dessa diferença, justamente 
o sistema (Idem, 1997b, p. 42). Luhmann afirma que a única 
alternativa para uma pesquisa empírica com a teoria de sis-
temas parece estar “em uma pesquisa empírica relativamente 
sem teoria, que trabalhe com hipóteses ad hoc, cujo mérito sig-
nificativo não deveria ser subestimado” (Idem, 1997c, p. 57). 
Seu programa de pesquisa sistêmico-teórico considera que o 
“importante é sobretudo: a) a decisão a favor de um programa 
teórico-universalista, referenciado ao mundo; b) a escolha da 
diferenciação sistema/ambiente como fundamento e caracte-
rística de identificação da teoria; e c) a capacidade de observar 
desenvolvimentos na teoria geral dos sistemas e a tornar útil 
para a sociologia”. Além disso, ele considera “ser fecundo con-
ceber o elemento último, que é produzido nos sistemas sociais 
e reproduzido através de uma rede dos mesmos elementos, 
não como pessoa, nem como papel, nem como ação, mas sim 
como comunicação” (Idem, 1997c, pp. 57-58). Outro ponto 
destacado por ele (Idem, 1999, p. 43) é a busca por indicado-
res que evidenciem como os diferentes domínios funcionais 
(como família e política; religião e economia; ciência, cogniti-
va; e arte, imaginativa; ou direito, normativo), apesar de serem 
tão diferentes, apresentam as mesmas estruturas fundamen-
tais na sociedade moderna. Isso não ocorreria por acaso, mas 
sim estaria vinculado à forma do sistema da sociedade. 

Na área da organização empresarial e da psicologia, 
Willke (1999, pp. 65-91) tenta acesso à pesquisa empírica com 
sistemas complexos mediante algumas perguntas analíticas: 
Como se pode descrever o contexto funcional do sistema? 
Quais partes e aspectos do ambiente são relevantes para o sis-
tema e quais não? Quais regras conduzem o processo do sis-
tema? Como trabalha a circularidade basal (ou o modo como 
ela se mantém)? Há possibilidades de variação no modo de 
sustentação dessa circularidade basal? Quais são as condições 
de uma integração ideal do sistema? Em que medida essas 
condições são preenchidas? 

Para Andersen (em SIRI, 2009, p. 11), o sentido da pes-
quisa empírica com teoria de sistemas é a procura por semân-
ticas que rompam categorias: semânticas que contradigam 
categorias fundamentais de descrições sociológicas (empre-
gadas até agora), ou seja, semânticas produtoras de rompi-
mentos e surpresas. Mas questiono aqui: como entender o 
que é essa surpresa? Por que as outras modalidades de pes-
quisa não captam essa surpresa?

Encontro em Saake e Nassehi (2007) algumas orientações: 
porque se toma como normal (e se pesquisa a regularidade 
dessa normalidade e o que desvia dessa normalidade) aquilo 
que, na verdade, é especial. Um sujeito atuante, por exemplo, 
é uma forma especial que deve nos causar surpresa. A forma 
do “sujeito atuante” deve ser tomada como um caso especial, 
para não se ofuscar a prática concreta. Ela nos deve causar sur-
presa (Idem, 2007, p. 234). Aquilo que parece ser irracional é 
muito mais pregnante, importante e (essa é a busca paradoxal) 
sistemático do que talvez possa parecer. Com quais formas sis-
temáticas do irracional uma práxis específica se equipa? (Idem, 
2007, p. 238). É necessário procurar as conexões dessas formas. 
A comunicação designa situações nas quais essas conexões 
se realizam. Essas novas semânticas e irracionalidades (que 
compõem boa parte da normalidade que se repete) ocorrem 
também em banalidades do cotidiano. Descobrir o que não é 
descrito pelo sociólogo, a banalidade do dia a dia: isso pode 
ser importante. Muitas vezes as pessoas agem simplesmente 
repetindo o que já fizeram. Muitas coisas que as pessoas fazem 
é fruto de uma conexão com o que já fizeram anteriormente 
(muitas vezes a mesma coisa repetida). As questões aqui gi-
ram em torno do sentido da repetição. Como um contexto se 
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mune autonomamente de sentido? O que e como esse “o que” 
se repete? A referência decisiva para a interpretação não é a 
subjetividade (o que alguém gostaria de dizer, o que um outro 
pode entender), mas a simples repetição. Há muitos contex-
tos nos quais simplesmente se age: às vezes, as pessoas podem 
informar por que agiram daquela maneira. Mas apenas com-
plementarmente é que se afirma que também há contextos nos 
quais simplesmente se age. Assim, observa-se o que se repete. 
Para detectar/perceber o que não nos aparece, o importante 
não é o estranhamento, mas a observação daquilo que se repete 
(Idem, 2007, pp. 237-246). 

Para Vogd (2007), o único ponto de partida necessário à 
teoria de sistemas é a hipótese da auto-organização, ou seja, a hi-
pótese de que a própria realidade cria os problemas e soluções. 
Esses problemas parecem ao observador como a ordem e as es-
truturas. Disso se formula, abstratamente, o conceito de sistema. 
Os sistemas não existem como entidades, como uma coisa, mas 
como uma relação, ou seja, uma função autorreferencial. Por isso 
não são substâncias. Eles são relações invisíveis. Adquirem ca-
racterísticas sistêmicas quando concebemos uma relação entre 
as observações individuais, tendo-se como referência seu decor-
rer temporal. Não se trata de que estruturas dinâmicas de um 
sistema sigam objetivos, considerem regras, mas sim de que ape-
nas seguem as distinções que se desenvolveram em um processo 
interno. Em sua pesquisa sobre o processo de decisões médicas 
em um hospital, Vogd busca por irracionalidades que, inicial-
mente, parecendo irracionais, são absorvidas pelo sistema em 
sua autorreprodução. Ele protocola a sequencialidade da ocor-
rência (e formação) de sentido na passagem do tempo físico (in-
determinado) para o tempo do sistema (determinado) durante 
aquele processo de decisões médicas. O protocolo pronto indica 
a relação entre esses dois tempos. Dessa relação é retirado o que 
é essencial para as decisões. O resultado é que no contexto das 
decisões muitos aspectos que parecem ser irracionais são impor-
tantes e absorvidos por aquele sistema de medicina, que, mesmo 
com eles, se mantém e se autorreproduz. 

Uma “abertura controlada” sem emprego de categorias 
pré-elaboradas para observar a realidade empírica é a propos-
ta de Wenninger (2008). Os conceitos teóricos em Luhmann 
não são categorias que simplesmente se submetem à empiria. 
A teoria de sistemas não emite conceitos que servem para ca-

tegorizar a realidade empírica. O que ocorre é que os concei-
tos são concebidos como diferenças e devem ser trabalhados 
de modo consequente, como diferenças. Essa distinção tem a 
função de gerar a construção de problemas. Essa geração de 
problemas deve orientar as observações e as manter controlá-
veis conforme a teorização interna.

Para Lee e Brosziewski (2007) deve-se participar das 
observações dos sistemas sociais para poder observar o sis-
tema. É necessário familiarizar-se com a comunicação que 
precede o evento comunicativo, tendo-se acesso à memória 
do sistema social. Essa memória é a cultura. A cultura é para 
o sistema social o que a memória é para o sistema psíquico. 
Com isso, procura-se por evidências empíricas de que o sis-
tema forja seus próprios limites, conforme sua operação. Isto 
é, delineia-se o sistema, o que significa marcar distinções e 
indicar seleções. O pesquisador (antropólogo ou sociólogo) 
deve procurar delinear o sistema, marcando distinções e indi-
cando seleções. A repetição aqui volta a ser importante. Mas 
se observa que cada operação nunca se repete (na realidade). 
O que ocorre é uma repetição da respectiva distinção.

Por outro lado, para Stichweh (em SIRI, 2009) não se deve 
tomar a teoria de sistemas como um conjunto, mas em partes: 
teoria da diferenciação, da comunicação, da evolução, etc. Fal-
taria à teoria dos sistemas a perspectiva microssociológica. Posi-
ções sociais temporal e estruturalmente menos duradouras não 
seriam bem contempladas pela teoria dos sistemas e poderiam, 
por exemplo, ser mais bem estudadas pela análise de redes15. Para 
Knoblauch (em SIRI, 2009), sem sujeito a comunicação não faz 
sentido. Subjetividade é importante, até pelo fato de ela ser tema 
de discussão, inclusive na comunicação, área na qual ela não é es-
perada. Uma observação correta não precisa partir de um cons-
trutivismo tão radical como o proposto pela teoria dos sistemas. 
A sociologia deveria forjar conceitos que pudessem abarcar a se-
mântica das pessoas (Semantik der Leute) sem desconsiderar as-
pectos importantes (KNOBLAUCH, 2007). De qualquer modo, 
abrir a teoria dos sistemas de Luhmann para uma aplicação em-
pírica pode provocar uma subcomplexidade e fazer com que a 
teoria perca seus contornos mais precisos. Esser (2007) observa 
que os fatores que influenciam o comportamento humano não 
mudam pelo “fato” de considerações e reconhecimentos de um 
observador e por ele o indicar ou não como “ação”.

15  Para um estudo sistê-
mico-teórico de uma pos-
sibilidade de análise de 
redes como acoplamento 
estrutural ver:  Kämper e 
Schmidt (2000).
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A orientação empírica da presente análise considera algu-
mas vias acima mencionadas. Procurou-se, contemplando-se 
as orientações mais gerais de Luhmann, uma ênfase na pers-
pectiva de observação sistêmica com base na comunicação e 
se considerou que é necessário analisar como o sistema se co-
munica e como isso serve a sua autorrestrição perante o am-
biente. No caso deste estudo, a procura foi pelos bloqueios a 
essa diferenciação (que produz a autorrestrição). Nesse sentido, 
inverteu-se a questão de Willke: como as condições ideais do 
sistema não são preenchidas? Analisou-se as práticas “ilegais” 
como um limite contextual entre o que pode ser considerado 
racional ou irracional e se considerou que essa eventual “ir-
racionalidade” pode ser considerada relevante para o sistema 
(SAAKE e NASSEHI), caracterizando-o de modo peculiar. 
Procurou-se por repetições comunicativas em contextos dife-
rentes (Idem; VOGD) em frases do relatório final da CPI. Não 
houve uma participação nas observações do sistema social, 
conforme orientam Lee e Brosziewski.

2. Análise dos dados

Como o caso dos irmãos Santiago é observado pelo Estado 
como parte de uma rede de narcotráfico, um primeiro movi-
mento de análise passível de ser despertado é a aproximação por 
meio da análise de redes. Apresento agora alguns pressupostos 
que apontam para os limites dessa possibilidade para o presente 
estudo. Há várias maneiras de se conceber a existência de redes 
sociais16. Dois exemplos de concepções: a rede pode ser vista em 
termos de sua dinâmica atual de relações sociais ou interpes-
soais que mantêm indivíduos ligados a agrupamentos sociais 
(PATTISON, 1994, p. 1) ou como produto dessa dinâmica que 
conjuga ação orientada a fins, acaso, e herança dos padrões de 
vínculos anteriores (MARQUES, 2007, p. 159). Seja qual for a 
concepção, é importante refletir que estudar essa dinâmica ou esse 
produto requer pressuposições sobre a forma relacional desse con-
junto. Quando se afirma que a análise de redes é um método para 
a investigação de estruturas sociais e que uma estrutura social é re-
presentada pela relação entre unidades sociais como pessoas, posi-
ções, grupos, organizações (PAPPI, 1987, p. 11) etc., pressupõe-se 
para a análise que há uma “estrutura social” nos moldes como ela 

foi definida. Não será o fato de se conceber uma estrutura social 
pressuposta que irá permitir uma livre associação de suas partes, 
considerando-se que integram um pressuposto todo estrutura-
do. É necessário ter cuidado para, na análise prática, saber o que 
está sendo associado e a natureza e lógica dessa associação. Para 
isso, uma primeira observação é a da correspondência entre tipo 
de dado e tipo de análise: dados atributivos servem para variáveis, 
dados de tipos ideais servem para tipologias e dados relacionais 
servem à análise de redes (SCOTT, 2000, p. 2-3). A unidade bá-
sica pressuposta para a análise de redes são as relações sociais, e 
não os atributos dos indivíduos (MARQUES, 2007, p. 158). Isso 
deve ser primordialmente observado na análise da “estrutura”. 
Ainda em um primeiro plano de preparação, deve-se entender a 
lógica da medida antes da prática (SCOTT, 2000, p. 1). O que se 
pretende medir são dados relacionais e com ele, então, investigar a 
estrutura da ação social (Idem, p. 4) e não o inverso. É necessário, 
então, atentar para a natureza dos dados relacionais tratados pelo 
pesquisador: ele deve se certificar de que o nível da medida usada 
é sociologicamente apropriado, pois a escolha de um nível de me-
dida é uma questão social e não uma questão matemática (Idem, 
p. 49). Na análise de variáveis, os atributos são tratados confor-
me o nível de medida nominal, ordinal, intervalar ou racional. 
Na análise de redes, as relações são tratadas conforme o nível 
de medidas levantadas indiretamente ou diretamente entre os 
respectivos agentes, se a intensidade da relação é considerada e 
representada por um valor numérico ou se a relação é simples-
mente informada em termos de presença ou ausência (binário) 
– considerando-se que pode ser binário direto ou indireto ou 
direto valorizado (Idem, pp. 46-47).

Uma hipótese interessante aplicável ao caso de redes de 
narcotráfico seria de que vínculos fortes que ligam os agentes 
(nesse caso as relações teriam de ser valoradas para se ter uma 
ideia de sua intensidade) produzem um maior nível de solida-
riedade e confiança na rede, e vínculos fracos (o que implica 
um maior contato com pessoas, grupos, instituições externas 
à rede central) produzem processos de inovação, mobilidade, 
modernização e difusão (JANSEN, 2000, p. 34). No entanto, o 
ponto importante e a possibilidade da análise aqui pretendida 
não poderão ser captar densidade, laços fortes ou fracos e cen-
tralidades, porque não se construiu a matriz da rede com base 
nas respostas diretas de seus atores (mas somente com base em 

16  Na literatura estrangei-
ra, as redes são chamadas, 
por exemplo, de social ne-
tworks (inglês), soziale Net-
zwerke (alemão) ou réseau 
social (francês). Se em in-
glês e em alemão se acres-
centa o work/Werke, é para 
se referir ao caráter dura-
douro do processo e a um 
significado mais antigo da 
palavra network/Netzwerke 
de construção de tijolos 
(PAPPI, 1987, p. 12).
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um ator) ou indiretas com base em afiliações em comum (que 
foram confirmadas por fontes), e porque o que se tem nas mãos 
é um relatório que é resultado de intenções de operadores do 
Estado que o produziram e não algo que foi planejado e refleti-
do pelo pesquisador para ser analisado posteriormente, respei-
tando aquelas pressuposições básicas para análise de redes aci-
ma relacionadas17. Considero que o depoimento foi reduzido a 
um relatório, para que aquilo que não fosse relevante ao siste-
ma fosse eliminado e restasse aquilo que interessa ao sistema 
observar. O que se aproxima de um estudo de análise de redes é 
que, de certo modo, tudo parte das relações sociais (a unidade 
básica da análise de redes) indicadas no depoimen-to18.

A proposta é, então, analisar o que é importante para o 
sistema jurídico na forma do relatório final (que é o que se tem 
para ser analisado): o que está sendo comunicado ali e sendo 
transformado em informação para o sistema? O que é impor-
tante para o jurídico significa: garantir que o seu fechamento 
operacional ocorra com a produção e manutenção de uma di-
ferenciação básica entre o que é lícito e o que é ilícito (median-
te seu código binário) seguindo determinados programas (no 
caso, leis e normas jurídicas). Com essa tentativa, pretende-se 
esclarecer também que aquilo que é importante para o sistema 
se tornar independente, fundamentalmente, de outros siste-
mas, é também importante para evitar a destruição de seu fe-
chamento operacional. E dessa maneira se pretende captar ele-
mentos importantes daquilo que mantém os mercados ilegais 
fortes. Por isso, quando, por exemplo, se indicar uma “função”, 
logo será descrita aquela função que anula a função que seria 
adequada à manutenção de um sistema independente (como, 
no caso a seguir, a eliminação de contingências derivadas da 
expectativa normativa que pode haver entre ego e alter).

Para se entender essa perspectiva da análise, é necessário 
refletir que, antes de haver uma troca concreta, há um troca abs-
trata, que, para ser efetivada, precisa de algumas condições. Essas 
condições estão, com frequência, vinculadas a orientações que os 
indivíduos têm em diferente contextos sociais. Essas orientações, 
quando o indivíduo se encontra no contexto de uma atividade 
oficial (de um político em relação ao Legislativo, ou de um poli-
cial/juiz em relação ao Judiciário, por exemplo), deveriam servir 
como instrumento para a eliminação de expectativas normativas 
perante a situação de (dupla) contingência entre ego e alter.

Uma observação sobre a qualidade da reprodução pre-
sente no material analisado: por um lado ele é o relatório final 
e não a transcrição direta dos depoimentos. Para uma análi-
se das repetições e comunicações dos depoentes, isso não é 
bom. Mas, por outro lado, para a análise daquilo que impor-
ta para o jurídico em suas seleções e produções de informa-
ções, trata-se de um material adequado. Pois é um elemento 
operativo do modo de observação do sistema jurídico sobre 
o que ele seleciona do ambiente: ele diferencia e designa por 
intermédio de um instrumento, como este do relatório final 
da CPI, que, por sua vez, sintetiza as transcrições integrais19. 

Na tabela a seguir, apresento todas as afirmações do de-
poimento de Laércio que constam no relatório final da CPI do 
Narcotráfico. Ao lado de cada bloco de afirmações, há a minha 
especificação da informação possível de ser indicada ao sistema 
a partir do que ele seleciona em seu ambiente (o relatório é a for-
ma final de um processo). Essas especificações foram pensadas 
após reflexão contínua (para cada frase separadamente) sobre 
“o que”, para além dos nomes e indicação de coisas, está sendo 
comunicado: o que, naquilo que o relatório sintetiza, está sendo 
informado ao sistema para fazer uma diferença relevante para 
o seu fechamento operacional e o que se repete (não no sentido 
de ser igual, mas no sentido de repetição na própria forma de 
distinguir). A CPI é parte da observação dos sistemas político 
e jurídico. Os operadores da CPI, na qualidade de endereços 
para a comunicação, são parte dessa observação, bem como 
suas seleções. Tenta-se, ao analisar cada frase, ver que forma 
de repetição é importante para a manutenção e destruição de 
sistemas e redes. Após isso, classifico as informações. “Função” 
será aplicada aqui no sentido utilizado na seção anterior.

Um ponto importante que pode ser depreendido de 
todo o depoimento é o fato de a denúncia e a identificação 
operarem como mecanismos comunicativos destruidores 
das redes ilícitas. Essa informação (que se denuncia e que 
se identifica) está também sendo trocada por alguma coisa 
no momento do depoimento (proteção, redução de pena, 
por exemplo). Essa troca mina a rede do narcotráfico, por-
que destrói a confiança necessária para tornar fortes os 
seus laços. E só ocorre por um processo de comunicação. 
De modo que o que enfraquece o fechamento operacional 
de alguns sistemas sociais como o jurídico, o econômico e 

17  E, externamente ao con-
texto da análise de redes, 
não se pretende também 
captar os motivos das ações 
dos depoentes e, com base 
nessas supostas ações, os 
motivos do tráfico – não 
é possível analisar isso so-
mente com o depoimento.

18 Nesse contexto é im-
portante observar que, 
como não se trata aqui 
do nível de veracidade do 
conteúdo do depoimen-
to, também não se trata 
de considerar ou não que, 
por exemplo, esse relatório 
final da CPI seja realizado 
com base em interesses 
políticos (ou outros) espe-
cíficos. Repito que se trata 
de uma análise do que 
é dito e do que é, desse 
modo, considerado pelo 
sistema. O fato de poder 
haver interesses privados 
na versão final e resumida 
do relatório apenas acen-
tua ainda mais uma pro-
blemática que está sendo 
abordada aqui, a saber, a 
falta de independência do 
sistema jurídico brasileiro.

19 De qualquer modo, o 
presente texto é um es-
boço para um estudo que 
poderia ser ampliado para 
as chamadas “notas taqui-
gráficas”, as transcrições 
diretas de todas as sessões 
e, em conseguinte, dos de-
poimentos.
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o político e, ao mesmo tempo, o que enfraquece a possibi-
lidade de redes ilegais como a do narcotráfico destruírem 
esses sistemas parece ser, sob essa perspectiva de análise, 
trocas de algo que não é concreto, mas abstrato: trocas de 
códigos (regras de escolha que são parte de uma outra re-
gra: programas) por meio de identificações, funções e re-
lações que se movimentam em determinados espaços (os 
locais físico onde ocorrem) e tempos.

Afirmativas do depoimento de 
Laércio no relatório final da 

CPI do Narcotráfico
Informação indicada sobre:

Perguntado sobre pessoas envolvidas com 
o narcotráfico, o depoente citou o nome do 
deputado estadual de Minas Gerais Arlen 
Santiago e seu irmão Paulo César Santiago como 
envolvidos com Fernandinho Beira-Mar

trocas (sob a palavra “envolvidos”: Arlen Santiago 
troca o “ter autorização para” traficar pelo “poder 
pagar” de Fernandinho Beira-Mar); função (não 
permissão da eliminação de contingências 
da expectativa normativa na relação com o 
deputado e seu irmão)

O depoente tinha um bar em Montes Claros que 
Fernandinho Beira-Mar frequentava

local (Monte Claros); trocas (de mercadorias 
físicas: produtos de bar por dinheiro)

Paulo César Santiago tem várias agências de 
automóveis em todo o Brasil e o depoente já 
comprou carro em uma de suas agências, local 
onde viu Fernandinho Beira-Mar

local, troca (serviços oficiais das agências por 
dinheiro do tráfico, ou o “ter autorização para” 
pelo “poder pagar”)

O deputado estadual Arlen Santiago também dá 
cobertura a Fernandinho Beira-Mar

função (não permissão da eliminação de 
contingências da expectativa normativa em 
relação à atividade do deputado); trocas (“poder 
pagar” por “ter autorização para”)

Paulo César Santiago tem três aviões que pousam 
livremente em Montes Claros (MG)

local; troca (o “livremente” indica de modo claro 
que os aviões pousam livres de qualquer obstáculo 
oficial: troca de “poder pagar” por “ter autorização 
para”); movimento (para Montes Claros)

A cocaína vinha para Rio de Janeiro, Fortaleza e Recife 
em pequenas quantidades trazidas por uma pessoa, 
sozinha, para não chamar a atenção, que conduzia 
um carro da agência de Paulo César Santiago

local; movimento; relações; troca (“poder pagar” 
por “ter autorização para”, pois com essa cobertura 
da agência-pessoa sozinha “não se chama a 
atenção”); função (não permissão da eliminação 
de contingências da expectativa normativa em 
relação à atividade de Paulo Santiago)

O depoente já comentou com o delegado de 
Montes Claros, Dr. Gumercindo, como os carros 
passariam com a droga, mas ele nada fez

função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa; essa contingên-
cia seria eliminada se houvesse uma orientação 
de Gumercindo por uma diferenciação entre lícito 
e ilícito); trocas (indicação da troca de “autorização 
para” de Gumercindo pelo “poder pagar” do trafi-
cante que o paga para os carros poderem passar)

Dispõe de informações de que “Pinduca”, gerente 
de Paulo César Santiago, que fica em seu escritório 
em Ipanema, tem cobertura de policiais e autorida-
des do Rio de Janeiro para suas operações ilícitas

função (não permissão da eliminação de 
contingências da expectativa normativa em relação 
às orientações que os policiais deveriam seguir); 
local; trocas (“autorização para” por “poder pagar”)

O depoente afirma ter visto várias vezes 
Fernandinho Beira-Mar em Montes Claros (MG), 
mesmo depois deste ter fugido da cadeia

(pelo menos) local; movimento.

Além de policiais em Minas Gerais que dão cobertura 
a Fernandinho Beira-Mar, há também fazendeiros e 
pessoas que compram caminhão e cargas roubadas

função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa em relação às 
orientações que os policiais deveriam seguir); 
local: trocas (“dão cobertura” indica aqui troca de 
“ter autorização” por “poder pagar”)

Além de narcotraficante, Fernandinho Beira-Mar 
lida também com roubo de carga trocas (aqui só é possível saber de um lado da troca)

Em São Paulo, local de grande quantidade de entor-
pecentes, os policiais fazem a apreensão de 200Kg 
de cocaína, por exemplo, e apresentam apenas 
50Kg, repassando o restante para as favelas

local; função (não permissão da eliminação de 
contingências da expectativa normativa em re-
lação às orientações que os policiais deveriam 
seguir); movimento; trocas (o que havia sido dife-
renciado como ilícito pelo sistema, ou, o lado ilíci-
to da codificação que lhe é necessária é trocado, 
por operadores do sistema que deveriam manter 
aquela regra de diferenciação como orientação, 
pelo “poder pagar” resultado da “venda” da droga; 
ou “ter autorização para” justificar o desapareci-
mento da mercadoria por “poder pagar”)

O Delegado da 2ª Delegacia de Roubo de Carga, 
Dr. Marcelo, sabe de toda essa operação

função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa em relação às 
orientação que o delegado deveria seguir); rela-
ção; trocas (“ter autorização para” cedido pelo de-
legado por “poder pagar” que ele recebe por isso)

Paulo César Santiago apenas lava dinheiro para 
Fernandinho Beira-Mar

troca (na expressão “lavar dinheiro”: “ter autoriza-
ção para” por “poder pagar”)

Fernandinho Beira-Mar gastou uma grande quan-
tia na candidatura de Arlen Santiago

troca (“ter autorização para” por “poder pagar”); 
função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa em relação às 
orientações possíveis seguidas pelo deputado)

Estão envolvidos com tráfico, em São Paulo, os 
investigadores policiais Juvandir, Celso, Juacir, 
Adriano, Marcão, Farofa, Dr. Marcelo, Lucindo, Da-
niel, Manel, e Valtinho, todos lotados na Depatri, 
Delegacia de Patrimônio, além de Marquinho, da 
63ª DP, Mucini, chefe da 63ª DP, e Jorge

local; troca (“ter autorização para” por “poder 
pagar”); função (não permissão da eliminação 
de contingências da expectativa normativa em 
relação às orientações que os policiais deveriam 
seguir)

Quando Fernandinho Beira-Mar está em Montes 
Claros (MG), fica na casa do deputado Arlen Santiago movimento; local

O traficante Francisco, vulgo Alemão, é apadri-
nhado dos policiais da Depatri e a maioria da dro-
ga apreendida em São Paulo é ele quem repassa; 
quando o mesmo é preso, “soltam na hora”

local; trocas (“ter autorização para” por “poder 
pagar”...); função (não permissão da eliminação de 
contingências da expectativa normativa...)

Trabalhava para esses policiais de São Paulo por-
que é procurado pela Polícia e eles lhes deram um 
nome falso; em contrapartida, teria que passar 
informações aos policiais sobre o paradeiro de 
assaltantes de bancos, ladrões de cargas e trafi-
cantes; e os policiais queriam essas informações 
para extorquir dinheiro dos criminosos e não para 
os prender

função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa...); local; trocas 
(“ter autorização para” por informações que ele 
passa aos policiais e a troca de “ter autorização 
para” por “poder pagar” que ocorre entre policiais 
e os criminosos delatados)

Sobre 348Kg de cocaína que foram roubados 
em Campinas, diz que foi a própria polícia quem 
roubou

local, troca (“ter autorização para” justificar o de-
saparecimento da mercadoria por “poder pagar”); 
função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa...)

Foi morar em Montes Claros para levantar infor-
mações sobre “Pintado”, assaltante de carros-fortes

movimento; local; troca (“ter autorização para” por 
informações que ele passa aos policiais)

Comprou um carro na agência de Paulo César 
Santiago e foi lá que conheceu o deputado esta-
dual Arlen Santiago

troca (aqui de mercadoria física dinheiro por mer-
cadoria física carro, o que em si não será relevante 
para o sistema, mas sim o local e o que daí resul-
tou, a relação)

Foi Pinduca que o apresentou a Paulo César San-
tiago; Pinduca apresentou Fernandinho Beira-Mar 
ao depoente; em momento nenhum o depoente 
chegou a viajar com Paulo César Santiago e sabe 
de suas atividades pelo convívio com Pinduca e 
por Paulo César Santiago frequentar seu bar

local (o bar); trocas (intermediação de uma troca 
quase moral20, pois se abre espaço para alguém 
considerar o outro – entre Beira-Mar e os outros –, 
quando antes não havia consideração. Essa troca 
intermediada por Pinduca é importante pois pre-
para as trocas que se seguirão)

Quando a droga sai de Montes Claros para o Nordes-
te, vai transportada por S-10, D-20, carros grandes local; movimento.

Pintado é narcotraficante, assaltante de banco e 
de carros-fortes, procurado pela polícia de São 
Paulo

local; possíveis trocas (mas não há a informação 
sobre o outro lado da troca)

A cocaína sai das lojas de Paulo César Santiago, 
em Montes Claros (MG), em horários diferencia-
dos e é descarregada nas suas lojas na Barra da 
Tijuca e em Ipanema, no Rio de Janeiro

local; movimento; trocas (“concessão do espaço 
para as drogas” por “poder pagar”)

20 No sentido de redução 
da complexidade do con-
texto, segundo Luhmann 
(1987a, p. 320): “Moral é 
uma generalização simbó-
lica que reduz a expressões 
referentes a ‘consideração’ 
a plena e reflexiva comple-
xidade de relações dupla-
mente contingentes entre 
ego/alter e mediante essa 
generalização abre espaço 
para condicionamentos e 
a possibilidade da recons-
trução da complexidade 
mediante o esquematismo 
binário consideração/des-
prezo.”
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Situação no momento dos depoimentos: os depoentes são 
observados (no sentido acima explicado) pelo sistema jurídico, 
que opera  para diferenciar e designar o lícito e o ilícito e, assim, 
com os respectivos programas, garantir o seu fechamento ope-
racional. O mecanismo da CPI do Narcotráfico é uma operação 
do sistema jurídico para combater redes (como essa, do narco-
tráfico) que possam ameaçar seu fechamento. Lembrando que 
o sistema existe conforme o modo como ele observa. A infor-
mação sobre o ambiente produzida pelo sistema é uma cons-
trução interna resultado de observações. Nessa operação, há 
geração de informações (diferenças que se tornam novidades) 
com base no que é recolhido nos depoimentos, que se torna in-
formação por meio do sistema jurídico mediante a aplicação da 
diferenciação entre o que pode ser enquadrado como lícito ou 
não. Isso gera uma seleção nova (simbolicamente construída 
pelo sistema e que se torna efetiva para suas operações): aquele 
trecho do depoimento é parte do lícito ou do ilícito. E o sistema 
selecionará um desses dois lados.

Os depoentes sabem-se observados. Os motivos pelos quais 
suas respostas são produzidas não são passíveis de ser compreen-
didos nesta análise. Há muitos fatores externos e internos, como o 
resultado da comunicação com advogados, amigos, ameaçadores, 
negócios, culpa, moral, memória etc. O importante aqui foi captar 
como eles se comunicam, o que se repete, o que é expressado (e, 
desse modo, o que não é expressado), o que é selecionado nessas 
expressões e se essa manifestação comunicativa pode se relacionar 
com uma troca de códigos. A direção da informação (se produto 
da intenção do depoente ou do questionador) não interessa aqui.

Apesar de, na apresentação dos dados, não se fazer um es-
forço de interpretação, algum nível de interpretação está, é cla-
ro, presente, pois somente o poder de absorver as coisas em si 
poderia gerar uma análise “direta das coisas”. O que está indica-
do como “informação” é, naturalmente sob algum nível limite, 
produto de uma interpretação. O que diferencia esse procedi-
mento de outras interpretações é o seu nível: não se faz questão 
aqui de se aprofundar na interpretação, principalmente no seu 
provável sentido. Tenta-se ficar em um nível mínimo.

O “ter autorização” envolve códigos dos sistemas jurídi-
co (lícito/ilícito) e político (ter poder para/não ter poder para). 
“Envolve” significa que esse código (que é uma regra) está sendo 
transferido e empregado fora de seu sistema (e dos respectivos 

O depoente resolveu depor na CPI porque estava 
sendo ameaçado pelos policias do Depatri por sa-
ber como funcionava todo o mecanismo de extor-
são na polícia; o depoente trabalhou cinco anos 
na Depatri; os policiais da Depatri extorquem di-
nheiro; onde houver um condenado, os policiais 
“vão lá para pegar o dinheiro dessa pessoa”

troca (“ter autorização para” por “poder pagar”: 
extorsão dos policiais que trocam “a autorização 
para” a liberdade ou para facilitar ou aliviar 
alguma coisa pelo “poder pagar”, que é o poder 
pagar o dinheiro que eles exigem; e, em relação 
ao depoente na qualidade de informante: “ter 
autorização para” dos policiais por informações 
que ele repassa a eles); função (não permissão 
da eliminação de contingências da expectativa 
normativa...)

O depoente não sabe afirmar de onde vem a dro-
ga que chega até Montes Claros (MG), apenas sabe 
que chega nos aviões de Paulo César Santiago

movimento; local; troca (“concessão do transpor-
te para as drogas” por “poder pagar”; “autorização 
para” transportar mercadoria ilícita por “poder pa-
gar” o dinheiro para Paulo Santiago)

O delegado Dr. Castelar, que está sendo sindicado 
devido a roubo de cargas, sabia desse esquema de 
tráfico de drogas e inclusive foi avisado pelo depoente

função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa, pois se espera 
que o delegado se oriente pela distinção lícito/ilíci-
to); trocas (“ter autorização para” poder traficar por 
“poder pagar” o dinheiro que o traficante lhe paga)

Hoje Montes Claros (MG) é uma base de distribui-
ção de drogas para todo o Brasil

local; movimento; trocas (aqui somente informa-
ção sobre o material e o local)

O depoente foi preso em Monte Azul, porque es-
tava na propriedade de um fazendeiro em Montal-
vânia junto com um pessoal que mexe com roubo 
de cargas, tendo sido preso e liberado em 21 de 
junho de 1999, porque provou sua inocência

local; tempo

Ele conhece o vereador da Cidade de Januária 
José Djaime, que também mexe com drogas

função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa em relação à 
orientação do vereador); local; troca (“ter autori-
zação para” por “poder pagar”...)

O depoente já ficou preso, mas “comprou sua li-
berdade”

troca (“ter autorização para” ser solto por “poder 
pagar” pela liberdade); função (não permissão da 
eliminação de contingências da expectativa nor-
mativa em relação às orientações que os policiais 
deveriam seguir)

O depoente já atuou como informante para a po-
lícia, em São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Bahia, Recife e Pernambuco

relação; locais; troca (“ter autorização para” por 
“informação sobre”)

As peças dos carros que são desmanchados em 
São Paulo geralmente vão para lojas de peças de 
parentes dos policiais ou para suas próprias lojas

local; relações; troca (“ter autorização para” man-
ter o comércio por “poder pagar”); função (não 
permissão da eliminação de contingências da 
expectativa normativa em relação às orientações 
que os policiais deveriam seguir)

Em cinco anos que trabalhou para os policiais 
da Depatri, a maior quantia que recebeu de uma 
vez só foram R$ 3.200, mas que já passou quatro 
meses sem receber nada; e trabalhava para os po-
liciais em troca de sua liberdade e da manutenção 
de sua própria vida

função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa...); trocas (“ter 
autorização para” e “poder pagar” por informações: 
como já ocorreu acima, em troca de informações, 
os policiais permitem que o que ele faz não seja 
detectado como ilícito, lhe dão dinheiro e lhe “per-
mitem viver”)

Depoente nunca traficou negação de troca (“ter autorização para” por “po-
der pagar”)

O traficante Alemão mata pessoas a mando dos poli-
ciais da Depatri; Alemão é responsável por guardar a 
droga desviada; há “um ano e pouco” Alemão plane-
jou um grande sequestro em São Paulo e o resgate 
seria estipulado em R$ 2 milhões; o depoente não se 
recorda da identidade da provável vítima; o sequestro 
acabou não ocorrendo porque o depoente descobriu 
e avisou à Depatri; ele descobriu que os policiais da 
Depatri estavam planejando matá-lo, porque Doni-
zeti, que foi preso pelos policiais, teria avisado a ele; o 
depoente era obrigado a “arrumar serviço” para os po-
liciais senão poderia ser morto ou voltar para a cadeia

função (não permissão da eliminação de contin-
gências da expectativa normativa...); local; trocas 
(“ter autorização para” executar alguém sem no 
mínimo um certo controle que será aliviado pelos 
policiais que o contrataram por “poder pagar” de 
quem ele recebe por isso – ainda que haja aqui 
a possibilidade de ele receber algo que não seja 
dinheiro, como algum serviço que eventualmente 
estivesse “devendo”, nenhuma dessas duas possi-
bilidades é informada; “ter autorização para” por 
informações)

A cocaína que chegava até Montes Claros vinha 
da fronteira do Paraguai

local; movimento; trocas (aqui somente informa-
ção sobre o material e o local)
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programas), mas como se fosse legitimado por ele. O mesmo 
vale para o “poder pagar” (parte do código binário poder pagar/
não poder pagar) do sistema econômico. Observe-se que o siste-
ma econômico também se torna ameaçado com essa troca, pois 
o seu fechamento operacional garantido por aquela codificação 
se torna latentemente ameaçado: aquele “poder pagar”, em caso 
de desmembramento da rede que permite tal troca, pode tornar-
se um “não poder pagar” sem recurso estatal garantido – que se-
ria o caso de contratos oficiais, contratações oficiais, pagamentos 
oficiais, cujos objetos, em caso de não cumprimento da transa-
ção, podem ser recuperados e, desta maneira, garantir o “poder 
pagar” (perante as duas possibilidades, de pagamento e de não 
pagamento) e assim o fechamento operacional do sistema.

Nas informações acima não há especificações para “pesso-
as”, “mercadorias” e “atividades”. No relatório, de modo geral, há 
várias informações sobre “pessoas” (o nome da pessoa), “merca-
dorias” (a droga, o carro roubado...) ou “atividades” (o que está 
se fazendo na ocasião). Mas é necessário notar que, conforme a 
perspectiva desta análise, a “pessoa” ou a “mercadoria” em si não 
fazem diferença para aquilo que o sistema observa e lhe é relevan-
te no relatório (e para sua manutenção). O que literalmente faz 
a “diferença” para o sistema jurídico que “se defende” é alguma 
informação sobre suas funções (o que está atuando para manter 
a autopoiese/autorreprodução do sistema ou para destruí-la – o 
que é o caso constante acima), relações, local, movimento (entre 
locais, de onde para onde) ou trocas (e o mecanismo ou regra que 
permite o sentido da troca: os códigos binários; ou seja, a diferen-
ciação que é feita com base em uma duplicação da realidade sob 
uma determinada orientação que vai ao encontro do sentido e se-
mântica acumulados no sistema). Não há a classificação “ativida-
de”, mas sim, já mais especificamente, o tipo de atividade: a troca.

O que se espera como consequências práticas sociais da 
análise? Tanto para o funcionamento do sistema jurídico (em 
relação a sua proteção, ou, a seu fechamento operacional) 
quanto em relação a uma caracterização das redes que possa 
auxiliar medidas práticas, este estudo começa a apontar para a 
importância dos tipos de trocas que são efetuadas nessas redes, 
quer dizer, para a importância de determinados aspectos que 
permitem essas trocas ocorrerem: as relações, o local, os movi-
mentos e as funções específicas. Espera-se ter analisado as tro-
cas e funções de um ponto de vista diferente daquele normal-

mente empregado e, com isso, a partir de um construtivismo 
operacional sistêmico, a capacidade de nosso sistema jurídico 
de gerar condições de manter o estado de direito no Brasil e 
uma democracia com esse comprometimento. Um “acesso uni-
versal à proteção da lei e às garantias aos direitos humanos, livre 
de violência, particularmente aquela aplicada pelos agentes da 
lei e pelo crime organizado” (INCT, 2009, p. 6), passa por um 
sistema jurídico e um sistema político independentes de influ-
ências externas determinantes em suas operações. O problema 
da corrupção existente é, principalmente, a sua generalização 
não somente em diferentes atividades nas quais entes do go-
verno tomem parte (como se vê no caso do narcotráfico), mas 
também no centro da diferenciação sistêmica, o que atinge o 
primado da diferenciação funcional necessária para a garantia 
daqueles direitos (NEVES, 1992; 2007, p. 147; 2008, pp. 239-
241). Se o centro jurídico e político da diferenciação sistêmica 
for assim atingido, então não há de se estranhar que outras esfe-
ras possíveis de atividade dos entes governamentais deixem de 
considerar as orientações adequadas para a manutenção de sua 
independência em relação ao ambiente. Essas corrupções e essa 
alopoiese do direito parecem “irritar” os subsistemas sociais 
político e jurídico. O sistema “irritado” não está sendo assim 
qualificado para impor um funcionamento ideal a um conjun-
to social, com base de comparação em sistemas que atingiram 
um nível elevado de positivação do direito. Isso conduziria a 
uma análise da organização do sistema jurídico de países pe-
riféricos a partir de uma ótica de países centrais, o que não faz 
parte da posição deste estudo. Já foi colocado (ADEODATO, 
2002, pp. 102-106) que esse tipo de funcionamento alopoiético 
do sistema jurídico brasileiro, que não dá conta efetiva da reso-
lução de conflitos sociais, desenvolve suas próprias estratégias 
de legitimação, o que não significaria uma “desordem”, mas um 
tipo de ordenação característica. Poder-se-ia substituir algum 
termo que denote “desordem” por outro que denote “uma or-
ganização singular”. Poderíamos considerar, por exemplo, que 
a singularidade da organização aqui seria que ela trabalha com 
as respectivas irritações; no entanto, parece, antes, que a ordem 
desejada ou ainda não esclareceu o que deseja e como se faz 
para isso ser implementado ou existe somente amparada em 
discursos simbólicos e não realiza o que propõe, em virtude, 
entre outros fatores, daquelas irritações.
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No final da década de 1960, o “sociopólogo” – como 
ele próprio gosta de se definir, em uma alusão à sua 
dupla identidade nas ciências sociais – Luiz Antônio 

Machado da Silva, então aos vinte e poucos anos, foi fazer 
uma pesquisa em Pirambu, Fortaleza. Tratava-se de uma 
das maiores favela da capital cearense, hoje já urbanizada e 
convertida em bairro, mas na época uma crescente zona de 
habitação precária na beira do mar. O plano era fazer uma 
avaliação do programa de desenvolvimento de comunidades 
então em implantação no local. Para fazer sua pesquisa, o et-
nógrafo adotou uma medida radical: mudou-se, de mala, cuia 
e caderno de campo, para um barraco, justamente na favela 
que estava pesquisando. Mas não se tratava de uma opera-
ção metodológica ou uma forma de promover a imersão em 
um ambiente no qual não era “nativo”. “Morava lá porque era 
mais fácil habitar onde trabalhava”, relembra nesta entrevista 
Machado da Silva, 70 anos completados neste 2011, que dei-
xou o Departamento de Sociologia da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), onde era, desde 1986, professor da 
graduação em Ciências Sociais e do Programa de Pós-Gradu-
ação em Sociologia e Antropologia. Pois essa imagem de co-
meço de carreira e a explicação muito prática, simples, para o 
movimento que seria determinante em sua história, parecem 
querer fazer um síntese de Machado da Silva: um pensador ao 
mesmo tempo das ciências e do mundo sociais, um pesquisa-
dor que busca entender o mundo na própria forma como se 
aproxima dele, na maneira como mora nele. 

Uma vida e uma obra dedicadas à favela 
e às ciências sociais

Michel Misse1, Alexandre Werneck2, Alba Zaluar3, 
Márcia Pereira Leite4, Neiva Vieira5 e Gabriel Feltran6

DILEMAS: Revista de Estudos de Conflito e Controle Social - Vol. 4 - no 4 - OUT/NOV/DEZ 2011 - pp. 663-698

1 Professor da UFRJ.

2 Professor da UFRJ.

3 Professora da Uerj.

4 Professora da Uerj.

5 Professora da Uerj.

6 Professor da UFSCar.

Entrevista comemorativa de 70 anos de Luiz Antônio Machado da Silva
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Reconhecido como 
um dos pioneiros nos es-
tudos e pesquisas sobre 
favelas, tem contribuição 
importante nas áreas da 
sociologia urbana e da 
sociologia do trabalho 
no Brasil. Foi, ao que se 
sabe, o primeiro sociólo-
go a desenvolver o con-
ceito de “informalidade”, 
depois mundialmente 
apropriado para a com-
preensão de diferentes 
áreas da ação social (eco-
nomia, trabalho, etc.). Nos último anos, vem propondo uma 
análise enormemente original dos diferentes aspectos da vio-
lência urbana por meio do conceito de “sociabilidade violen-
ta”, profundamente discutido nesta conversa. Seu mais recente 
livro, Vida sob cerco (2008) reúne os resultados de ampla pes-
quisa que coordenou sobre o tema no Rio de Janeiro. Integra 
atualmente o INCT-CNPq Observatório das Metrópoles.

Machado continuará sua atividade acadêmica no 
Iesp-Uerj, mas seu afastamento do IFCS-UFRJ, por apo-
sentadoria compulsória, ensejou entre seus ex-orientan-
dos e colegas a vontade de homenageá-lo com esta entre-
vista. Que os leitores aproveitem a conversa e se integrem 
a nossa homenagem.

Michel Misse e Alexandre Werneck

Para homenageá-lo nesta efeméride, Dilemas convi-
dou-o para uma entrevista com alguns de seus colegas e ex-
-alunos. O encontro reuniu a nós, editores da revista, além 
de Alba Zaluar (esta, colega desde os tempos de estudantes), 
Márcia Pereira Leite, Neiva Vieira e Gabriel Feltran. Foi uma 
conversa que se prolongou por várias horas e teve lugar no 
Instituto de Estudos Sociais e Políticos (Iesp), da Universi-
dade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), casa que divide 
com a UFRJ as atenções de Machado, e que conta com ele 
desde 1973, ainda na forma do antigo Instituto Universi-
tário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ). Apresenta-
mos, nesta edição, os melhores momentos da conversa, que 
começou com uma rememoração da trajetória de vida de 
Machado e se estendeu a respeito dos diferentes momentos 
de sua contribuição à sociologia urbana brasileira. Logo a 
seguir, a revista tem a honra de republicar o artigo “A políti-
ca na favela”, de 1967, um dos textos mais seminais (e atuais) 
de Machado da Silva, que tem dedicado toda sua vida a essa 
que é uma das formas de configuração da vida urbana mais 
marcantes e marcadas do cenário brasileiro, em especial do 
carioca, por conta das inúmeras representações que a favela 
sempre ensejou, seja do ponto de vista da imagem de carên-
cia, seja por sua associação com a violência urbana.

Luiz Antônio Machado da Silva nasceu em 1941, no 
Leme, no Rio de Janeiro. Graduou-se em sociologia e po-
lítica na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio), em 1964. Mestre em antropologia social pelo 
Museu Nacional, da UFRJ, em 1971, doutorou-se em socio-
logia pela Rutgers University (hoje The State University of 
New Jersey), nos Estados Unidos, em 1979. Realizou pós-
-doutorado no Instituto de Ciências Sociais da Universida-
de de Lisboa, em 2006-2007. Desde que iniciou sua carreira 
docente, orientou cerca de 70 dissertações de mestrado e 
dezenas de teses de doutorado. Além de “A política na fave-
la”, dois outros de seus artigos, pela igual atualidade e origi-
nalidade que mantêm, foram reeditados: “O significado do 
botequim”, de 1969, publicado pela Revista América Latina 
e republicado em livro em 1978; e “O vazio da ordem: Rela-
ções políticas e organizacionais entre as escolas de samba e 
o jogo do bicho”, de 1993, em co-autoria com Filippina Chi-
nelli, republicado na mesma Revista Rio de Janeiro, em 2004. 
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Michel MISSE: Seria interessante começar falando de 
sua formação, de sua trajetória e de seu interesse pe-
las ciências sociais...

Estudei, desde o jardim de infância até o final do secundá-
rio, que na época se chamava de científico, em um colégio 
particular de muito boa qualidade, o Colégio Mello e Souza. 
Naquele sistema, havia a opção de se fazer o curso clásssico 
ou o curso científico, este de formação pré-universitária. Es-
colhi o científico porque todos a minha volta estavam fazen-
do isso. Mas ele era mais ou menos voltado para a área hard. 
E eu não gostava daquilo. Gostava de história, lia muita li-
teratura... Então, fui muito mal. Nunca fui reprovado, mas 
ia mal. Fiz o vestibular para engenharia, mas não estudei 
nada, e fui reprovado. No ano seguinte resolvi fazer vestibu-
lar para direito, reconhecendo que as exatas não eram nem 
meu interesse nem minha especialidade. Só que achei o pré-
-vestibular para direito tedioso e também não estudei nada. 
Estava tão interessado em fazer o vestibular para direito que 
me esqueci de me inscrever e perdi o prazo. Fiquei então de-
sesperado para não perder mais um ano, ter que trabalhar... 
Foi quando encontrei na praia um amigo de muitos anos 
que ia se inscrever no vestibular para sociologia. Eu não sa-
bia muito bem o que era. Aliás, nem sabia que havia um 
curso de sociologia. Mas gostei muito da ideia, fiz a prova e 
passei. Aí descobri meu universo, me interessei muito e me 
tornei um ótimo aluno. 

MISSE: Você está falando de que período?

Eu me formei em 1964. O vestibular deve ter sido em 1959.

MISSE: Você é carioca?

Carioca. Nasci no Leme.

Márcia Pereira LEITE: Daí o gosto pela praia...

Sim! Mas, bem, então comecei a estudar sociologia inten-
samente, na PUC. E quando estava no segundo ano, um 
professor, Geraldo Semenzato, estava se transferindo para 
a Universidade Federal da Bahia, onde estava sendo mon-

tado um curso de pós-graduação, pelo Thales de Azevedo 
e pela Maria Brandão, sua filha, além de outros profes-
sores. Mas o curso não teve massa crítica suficiente para 
funcionar como pós-graduação, então se autotransformou 
em uma espécie de especialização, aceitando alunos já em 
trabalho final de graduação. O Semenzato convidou para 
fazer o curso a mim, ao Otávio Velho, ao Moacir Palmeira 
e ao Sérgio Lemos, que era um pouco mais velho que nós. 
Desses, o Otávio acabou não indo. Cursei o segundo ano 
da faculdade nessa especialização e fazia as provas em um 
regime de segunda época, que não existe mais. Fiz, então, 
a especialização ao mesmo tempo que a graduação. Meu 
Curriculum Lattes é algo bastante estranho, porque os pra-
zos se sobrepõem. Mas o curso foi ótimo.

LEITE: Como era o formato dessa especialização?

Bastante generalista em ciências sociais. Mas muito inte-
ressante, porque era pensado como os cursos de pós-gra-
duação atuais, que associam a formação à pesquisa. A pes-
quisa institucionalizada incorporava acho que não todos, 
mas muitos alunos. Fui incorporado na pesquisa da Maria 
Brandão. Mas o curso foi muito importante para mim jus-
tamente para a formação teórica. Na época, era Parsons, o 
primeiro Parsons. A gente lia desesperadamente. E discu-
tia, tomava cerveja com o Semenzato, que era um professor 
muito bom, discutindo Parsons. Então, juntava-se o lazer e 
o estudo, era praticamente 24 horas por dia, uma imersão. 
Na formação de meus interesses substantivos não foi tão 
determinante, porque a pesquisa da Maria Brandão era em 
Camaçari, que estava recebendo uma unidade da Petro-
bras e passava por um processo de mudança. A Petrobras 
era um enclave na região, uma área de coqueirais, onde 
fazíamos pesquisa. Trava-se de uma temática rural de mo-
dernização da agricultura: um dos estudos de caso era com 
uma indústria extremamente racionalizada de produção 
de coco. Lembro-me ficar impressionadíssimo ao entrevis-
tar a diretoria, porque ao lado da sala havia uma maquete 
da fazenda indicando visualmente – naquela época não ha-
via computador – as etapas da plantação, o que precisava 
ser derrubado... Nunca imaginei que em uma área rural, 
uma região tradicional, pudesse...
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7  United States Agency for 
International Development.

8 A Quadra era formada pelo 
antropólogo e urbanista 
Carlos Nelson Ferreira dos 
Santos e por seus colegas 
urbanistas Sylvia Lavenère-
-Wanderley, Sueli de Azeve-
do e Rogério Aroeira Neves e 
seria fundada em 1969 para 
o projeto de reurbanização, 
depois de um levantamento 
que o grupo fez para a Com-
panhia do Progresso do Es-
tado da Guanabara (Copeg). 
O projeto com a Codesco, 
iniciado em Brás de Pina e 
ampliado para várias favelas, 
duraria cinco anos. A Quadra 
seria encerrada em 1975 e 
seus sócios seguiriam cami-
nhos distintos. (N.E.)

MISSE: Haver um coco fordista!

Pois é! E era um outro enclave. Mas acabei não fazendo 
nada com isso em termos de pensamento. Fui muito mais 
influenciado em termos substantivos pela sociologia urbana 
e, por conta disso, pelo José Arthur Rios, do qual eu e Otávio 
Velho fomos uma espécie de monitores...

MISSE: Tudo isso na graduação?

Sim, naquela época não havia pós-graduação. Você termina-
va a graduação e já era um profissional. Mas o interessante 
é que a Escola de Sociologia e Política da PUC era pensada 
pelos organizadores, seus ideólogos, como uma espécie de 
preparação para o Itamaraty. Não era um curso especializado, 
não era disciplinar. Era um curso de formação geral. Inclusive 
humanística. Era interessante, porque o curso, embora tivesse 
essa concepção, tinha entre seus organizadores intelectuais o 
Arthur Hehl Neiva, uma figura muito importante na formu-
lação na política migratória getulista. Altamente seletiva, cor-
porativa, para não usar termos mais pesados.

MISSE: Você terminou a graduação na Bahia?

Não, na Bahia eu fiz a metade do segundo ano e a primeira 
metade do terceiro.

MISSE: E aqui, na PUC, você se lembra dos professores 
que ficaram mais marcados?

Lembro-me, claro. Todos me ajudaram muitíssimo, sem sa-
ber. Pelo menos sem a intenção. Primeiramente, e o mais im-
portante de todos, foi o Semenzato, que me levou para esse 
curso. E a atenção que ele nos dava era incrível. Imaginem 
que eu, o Moacir e o Sérgio morávamos na sala da casa dele. 
Outro que me impressionou, mas com quem tive um conta-
to pessoal muito menor, foi o José Arthur Rios, que, pouco 
depois de começar a lecionar para a gente, tornou-se secretá-
rio do [governador do estado da Guanabara Carlos] Lacerda. 
Por isso a gente dava aula por ele, porque obviamente ele não 
tinha muito tempo. Pois ele me influenciou muito. Tive tam-
bém professores que ao mesmo tempo eram meus contem-

porâneos. Eram pessoas muito competentes durante o curso 
e que assim que se formaram se tornaram professores. Foi o 
caso de Ana Judith de Carvalho – já falecida –, que me levou 
para minha primeira pesquisa no IUPERJ, antes ainda de o 
IUPERJ existir. Trabalhávamos em uma sala ao lado do gabi-
nete do Cândido Mendes, ligados diretamente à reitoria. De-
pois ela saiu, foi para a França. Era aluna do Henri Lefebvre 
e foi muito influenciada por ele. E foi o caso também de Mi-
riam Limoeiro, de uma ou duas turmas antes da minha, com 
quem participei de outra pesquisa. Elas duas eram minhas 
chefes nessas investigações para as quais o Cândido Mendes 
tinha obtido financiamento. Foi meu primeiro emprego. De-
pois, fui indicado pela Ana Judith para trabalhar em um ór-
gão de uma secretaria da área econômica, em um convênio 
com a USAid7, com verba de um dispositivo da época, o Fun-
do do Trigo, para realizar desenvolvimento em comunidades, 
que era a abordagem, na época, dos movimentos de base, das 
mobilizações populares, etc. Obviamente, era algo muito in-
fluenciado pela ideologia americana de desenvolvimento de 
comunidades. Por conta disso passei a conhecer muito bem 
essa literatura americana. Era minha obrigação profissional. 
Eu era pesquisador profissional, mas lidava com um monte 
de assistentes sociais e precisava saber qual era a entrada do 
serviço social, que estava organizando aquelas atividades. 
Trabalhei uns dois anos ali, diretamente depois da graduação. 
Depois, não me lembro bem se porque o programa acabou, 
tornei-me funcionário da Codesco [Companhia de Desenvol-
vimento de Comunidades], no governo [Francisco] Negrão de 
Lima, que era um governo de oposição [do estado da Guana-
bara, de 1965 a 1970] que desenvolveu um programa de ur-
banização de favelas. Mas esse programa contratou também 
um escritório de arquitetura chamado Quadra, composto por 
quatro urbanistas muito jovens8, encarregados de produzir 
um programa de urbanização, que foi, aliás, muito bem fei-
to. Combinava urbanização no sentido físico-arquitetônico e 
uma regularização de lotes, que estavam sendo distribuídos. E 
eu continuava fazendo pesquisa com esse núcleo, mas quan-
do cheguei ao segundo ano de trabalho, encontrei-me com o 
Roberto Cardoso de Oliveira [morto em 2006] em um evento 
e ele me perguntou se eu não queria fazer mestrado em an-
tropologia social, no Museu Nacional. E era quando eu esta-
va começando na Codesco. Então eu recebia muita ajuda de 
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meus colegas porque não podia ler, meu trabalho era em tem-
po integral e a quantidade de leitura era brutal. A Alba [Zalu-
ar] me emprestava seus fichamentos dos textos, por exemplo. 
Mas quando terminou o primeiro semestre, percebi que tinha 
que fazer uma escolha, que era um pouco uma escolha de So-
fia, porque a experiência profissional nessa atividade de urba-
nização de favela era extremamente rica do ponto de vista for-
mativo, intelectual etc. Mas eu tinha que escolher isso ou um 
programa regular de pós-graduação. E preferi o programa. 
Passei a receber mais ou menos um décimo do meu salário 
anterior para ficar apenas estudando, com bolsa da Fundação 
Ford. Na Bahia, eu havia tido uma bolsa, primeiro do Servi-
ço Social Rural, arranjada pelo Semenzato, e logo depois da 
própria UFBA. Então, terminei o mestrado em antropologia. 
Fiz em um ano e meio, porque já tinha o trabalho de pesqui-
sa. Foi muito mais fácil que para os colegas, que tinham que 
começar as pesquisas do zero. Isso era 1971. Tinha começado 
o curso no segundo semestre de 1969, na segunda turma do 
Museu, cujo curso havia sido criado em 1968.

Alba ZALUAR: Aquele  trabalho magnífico, “O signifi-
cado do botequim”, foi feito quando quando você es-
tava na Codesco? É uma pesquisa empírica oriunda...

É uma pesquisa mais existencial que empírica... Eu já não me 
lembro muito bem quando se estava terminando a gradua-
ção ou já estava no mestrado... O ponto de partida para esse 
artigo era um botequim que existe até hoje, mas completa-
mente modificado, chamado Adega Pérola, na rua Siqueira 
Campos, em Copacabana. Eu morava nessa rua quando era 
casado com minha primeira mulher. Mas o fato é que há 
muitos botequins na minha vida. E esse trabalho envolveu 
botecos do Rio, do Nordeste (onde eles são chamados de 
bodega), uma porção deles. 

LEITE: Algo que parece ser fundamental em sua tra-
jetória, na definição de suas questões de pesquisa, 
é seu encontro e seu trabalho com o [antropólogo 
americano] Anthony Leeds [1925-1989], justamente 
nesse momento em que você trabalhou com a urba-
nização de comunidades. Pois o artigo “A política na 
favela” é de 1967...

Bem, desde 1963, mais ou menos, comecei a lidar genericamente 
com sociologia urbana. Li O fenômeno urbano, do Otávio Velho 
(1967), que era o tema do curso que dávamos com o Rios. Pois 
já no projeto de desenvolvimento de comunidades eu me rela-
cionava com um monte de assistentes sociais, e fiz um monte 
de surveys, porque eu era – como todo mundo naquela época 
– altamente positivista: pesquisa era survey e survey precisava ser 
representativo, senão não fazia sentido. E como não havia infor-
mação nenhuma em favela que pudesse sustentar uma amostra 
estratificada, eu fazia censos das favelas para poder fazer os sur-
veys com amostras representativas. Só que nunca dava tempo e 
o que eu fazia, no final das contas, eram os censos. E eles eram 
muito ricos, porque foram várias favelas. Uma delas, em Brás de 
Pina, era a melhor, porque tinha acabado de passar por uma be-
líssima urbanização. Bem, eu preparava os questionários e admi-
nistrava sua aplicação pelas assistentes sociais, o que significa que 
eu ficava no campo: eu rodava, conversava, fui a uma porção de 
favelas. E foi nessa época que eu conheci o Anthony Leeds. Foi 
por caso, porque ele foi chamado para fazer uma avaliação desse 
projeto para a Fundação Ford. E por intermédio dele passei a co-
nhecer muitas outras favelas. Ele reunia em torno de si – era uma 
pessoa espetacular, com uma capacidade de fazer pesquisa que 
nunca vi ninguém mais ter – vários peace corps de um programa 
da Secretaria de Estado, um pessoal que morava na favela. Ele 
reunia essas pessoas e passou a me convidar para essas reuniões. 
Aprendi muito com ele. De fato, aprendi a fazer pesquisa, porque 
até então não sabia; aprendi um pouco de teoria, embora não 
gostasse muito da teoria dele, mas aprendi a me distanciar de seu 
quadro de referência – porque ele ajudava a fazer isso, conseguia 
me apontar aquilo de que eu não gostava no que ele dizia. Mas 
acredito que no meio disso tudo devo ter conhecido umas 100 
favelas só no Rio. 

WERNECK: E isso começou a abrir seus olhos para a 
questão da favela?

Sim, mas em algum momento fiz uma pesquisa com um perito 
da Unesco, Jean-Pierre Bombart, em uma favela do Ceará cha-
mada Pirambu. Era uma avaliação do trabalho da Igreja Católica 
de desenvolvimento de comunidades. Tratava-se de algo alta-
mente autoritário, mas o padre acha que sabe o que o povo quer... 
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E houve uma saia justa entre ele e o Centro Latino-Americano, 
porque o relatório que fizemos, principalmente a minha parte, 
era altamente crítico ao programa. Pois acontece que passei uns 
quatro ou cinco meses morando nessa favela. Não morava lá por 
razões metodológicas, e sim porque era mais fácil habitar onde 
trabalhava. Essa favela era em um areal. Naturalmente, já mudou 
muito 50 anos depois [atualmente, é considerado um bairro de 
Fortaleza]. Mas foi um período de imersão na vida popular mui-
to intenso. E em um botequim ao lado de minha casa ocorreu 
um fato que me marcou muito: quando estava para ir embora, 
avisei aos vizinhos, de modo que todo mundo sabia com uma 
certa antecedência. Fiz muita amizade ali. Esse botequim, que 
eu frequentava muito, ficava à direita de meu barraco. Do lado 
esquerdo, havia uma espécie de casa de passagem de cantadores, 
que circulavam pelo estado e de vez em quando pernoitavam ali. 
Poucos dias antes de eu viajar, à noite, começou uma cantoria e 
me chamaram. Não havia muita cantoria ali, porque era onde 
eles dormiam apenas. Mas nesse dia houve. E era... para mim. 
Eles me chamavam de “carioca” e passaram a noite inteira can-
tando  que o carioca isso, o carioca aquilo. Eu fique emociona-
díssimo, evidentemente. Foi uma espécie de momento-ápice de 
minha relação emocional com a favela...

MISSE: Já usavam a expressão “favela” para designar 
esse tipo de lugar no Ceará?

Usavam. E havia outro detalhe, que descobri lá: a Aldeota, um 
bairro grã-fino de Fortaleza, estava começando. Já havia casas, 
mas a ocupação era ainda muito rarefeita. E havia barracos. Mas 
não eram um ao lado do outro. Era um vazio, muita areia, e uns 
barracos... em linha. E eles chamavam isso de “favela de linha”. 
Pois custei a entender o que era isso. Eu perguntava e as pessoas 
não explicavam claramente. E descobri por acaso, conversando 
com uma pessoa da administração pública, que me disse: “Eles 
têm autorização para fazer os barracos nas ruas dos loteamentos”. 
A Aldeota era um megaloteamento. Então era daquela forma 
porque eles construíam os barracos na rua. E a rua... é em linha. 
E quando o proprietário do lote resolvia finalmente construir sua 
casa, pedia à prefeitura para tirar a favela. A prefeitura então des-
montava todos os barracos, botava no caminhão, que chegava 
com dificuldade, porque era muita areia... e eles iam para outra 
rua. E havia muitas favelas de linha naquela região. 

WERNECK: Você disse que foi morar na favela estrita-
mente porque era mais fácil ficar perto do objeto, sem 
nenhum performatismo etnográfico. Ao mesmo tem-
po, você obviamente não era dali. Como essa diferen-
ça se manifestava? Era diferente de se fazer pesquisa 
em favela hoje?

Ah, era completamente diferente. A receptividade era mui-
to maior, havia muito mais abertura, muito menos descon-
fiança. E o que hoje nós chamamos de violência urbana não 
existia. Claro que existia crime, mas não existia essa orga-
nização da violência criminal distinta da relação cotidiana 
de hoje. Veja: eu tenho muita dificuldade em fazer pesquisa 
qualitativa, etnográfica. Sou péssimo pesquisador. Um mo-
tivo é terminal: eu devo ser uma pessoa extremamente anti-
pática que custa a fazer amizade...

WERNECK: Custa a fazer amizade, mas ganha uma 
cantoria de violeiros?

Eu sei [para Márcia Pereira Leite] como você faz pesquisa de 
campo. Você consegue estabelecer uma boa relação com seus 
objetos de pesquisa em 10 dias. Eu levo dois meses. Claro, faço 
boas relações. Não quero matar ninguém, então as pessoas aca-
bam me aceitando, mas é difícil de fazer. Certa vez, eu estava 
em Recife, trabalhando, e um morador me convidou para ir à 
casa dele. Pensei: “Legal, vou conhecer alguém”. Cheguei lá, ele 
vendo televisão com a mulher e as filhas de 10, 11 anos. Sen-
tei-me no sofá e... fiquei vendo televisão. Não dissemos uma 
palavra, acabou uma novela, começou a seguinte. Até chegar 
uma hora em que falei: “Bom, então até logo....” Eu não sei fazer 
isso, o que eu vou fazer? Mas há uma outra razão, absoluta-
mente peculiar e pessoal: tenho absoluta convicção de que a 
possibilidade de você racionalizar a própria experiência de vida 
é suficiente para produzir um conhecimento de pesquisa que 
se refira ao outro. Então, não faço muita questão prática, para 
usar a expressão de outros etnógrafos de favelas, de fazer cam-
po. Claro, eu faço. Atualmente, não tenho muito tempo, mas 
já fiz muito. Apenas não faço questão. O botequim, a política 
na favela, minha dissertação de mestrado, a tese de doutorado, 
tudo envolveu trabalho de campo. Mas é antes disso uma racio-
nalização de uma experiência de vida que vê o outro.
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VIEIRA: E como foi sua experiência nos Estados Unidos?

Foi algo ótimo, mas também muito traumático e complicado. 
O Roberto Cardoso de Oliveira, mais uma vez ele – que me 
ajudou horrores e nunca soube disso, coitado –, e mais uma vez 
em um evento, me abordou sobre meu futuro acadêmico, desta 
vez me perguntando se eu não queria fazer doutorado nos Es-
tados Unidos, em sociologia. O resultado é que meus amigos 
antropólogos acham que sou sociólogo e meus amigos sociólo-
gos acham que sou antropólogo. Eu nunca havia pensado em 
fazer doutorado, mas disse que aceitava. Aí pedi os applications 
de praxe: Northwestern, Harvard, MIT, entre outros, uns oito. 
O de Harvard era um livro enorme. Eu olhei para aquilo e dis-
se: “Não vou preencher isso. Não sei se vou ser aprovado, não 
sei nem se vou passar no Toefl, vou passar dias preenchendo 
isso?” Mas nesse meio tempo, o Roger [Boyd Walker, professor 
do Museu Nacional], que tinha sido meu orientador no mes-
trado, disse: “Por que você não fala com o [sociólogo americano 
Irving] Horowitz? Ele está criando um campus em Rutgers [The 
State University of New Jersey], organizado segundo as ideias do 
Wright Mills”. Isso me interessava, claro, então fiz o application 
e fui. Era entre Nova York e Princeton. E eu ia estudar na bi-
blioteca de Princeton, que era uma coisa maravilhosa. Rapaz... 
que saudade! Mas, aí, bem, o Roberto Cardoso de Oliveira me 
arranjou uma bolsa da Fundação Ford. Eu achava que não te-
ria financiamento, porque precisava fazer um teste de segunda 
língua e nunca havia estudado inglês. Eu lia inglês porque na 
Bahia tinha aprendido na marra. Primeiro com o dicionário 
do lado, depois normalmente, mas não falava nada. Mas pas-
sei bem na prova, com 78%. Só que em Rutgers, eles tinham 
perdido meu application. Aí eu fui sem pai nem mãe. Eu não 
trabalhava e não tinha mais bolsa,  pois já tinha terminado a 
dissertação. Mas o Cardoso de Oliveira encontrou uma solu-
ção, com uma linha de financiamento do núcleo deles, para eu 
conseguir passar um período e me candidatar novamente. E o 
Horowitz aceitou. Acontece que, com essa bolsa, eu tinha que 
fazer uma pesquisa. Propus então uma retomada de algo que 
eu havia feito no primeiro ano da graduação na PUC, antes de 
ir para a Bahia, com o padre [e sociólogo, integrante da ABL, 
Fernado Bastos de] Ávila, que morreu há pouco tempo [em 
2010]. Ele era muito legal e topou ajudar a gente a fazer uma 
investigação sobre migração em Alagoas. Alagoas porque o pai 

do Moacir Palmeira era senador e daí a possibilidade de reali-
zação, porque não tínhamos auxílio, nada disso. E o padre Ávila 
até passou uns dias lá com a gente. Fizemos a pesquisa, com 
o Sérgio Lemos elaborando um questionário, que aliás, tinha 
uma parte muito interessante: tínhamos uma pergunta sobre 
se os nordestinos de Alagoas gostariam de se separar do sul do 
Brasil. O engraçado é que eles diziam: “Poxa... Boa ideia!” Por 
conta da pesquisa, percorremos o estado quase todo. E quando 
estava nos Estados Unidos, sem pai nem mãe, resolvi retomar 
essa investigação, porque tinha percebido daquela primeira vez 
que um monte de gente que ia para o Sul – para eles, São Paulo 
e Rio de Janeiro –, ia e voltava várias vezes, e eu queria entender 
isso melhor. Aí fui a vários estados, por minha conta, com o 
mínimo para sobreviver. Fui a Pernambuco, Alagoas, Paraíba, 
Ceará, para conversar com o máximo de gente possível. Escolhi 
ir a feiras, e fui a umas 30, em oito cidades, pra conversar sobre 
os processos de imigração, e foi muito interessante. Só voltei 
quando o dinheiro estava acabando e, nesse meio tempo, já ti-
nham me aceitado em Rutgers. Mas o tema me parecia muito 
instigante, e percebi que merecia um estudo mais sistemático. 
Havia um curso de ida e volta várias vezes, que era explicado 
quase universalmente pelo... frio no Sul, e não era provável que 
as pessoas, depois de fazerem um esforço de migração daquela 
natureza, naquela época, desistissem e voltassem porque esti-
vessem sentindo frio. Eu achava que isso era uma racionaliza-
ção. E outra coisa que percebi é que essas pessoas das feiras, sem-
pre em cidades do interior, faziam também um outro circuito, 
que não sei se ainda existe: sair de uma atividade e uma região 
inteiramente rurais e ir de cidade em cidade até chegar perto da 
capital, e depois retornar à origem. As pessoas que não iam para 
o Sul, nunca iam para a capital; paravam um pouco antes. E eu 
queria entender isso. Não cheguei a avançar, entretanto. Até hoje, 
acho que essa questão merecia um desenvolvimento mais ade-
quado. Devia ter feito minha tese de doutorado a respeito disso.

WERNECK: Você já falou de Parsons regado a cerveja, 
fez uma leitura da favela com uma orientação marxis-
ta, há algum tempo você se mostra muito interessa-
do no novo pragmatismo francês, e sempre se define 
como “sociopólogo”, então queria saber um pouco da 
sua relação com a ideia de uma grande teoria, que dê 
sustentação a nossos trabalhos empíricos.
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Gosto muito, sempre gostei, até antes de entrar na uni-
versidade, da reflexão abstrata. Mas não tenho nenhuma 
pretensão de fazê-la. Não que eu me considere incapaz, 
mas acho maçante ficar preso a um autor. Gosto de fazer 
essas reflexões abstratas a partir de discussões concre-
tas. Sempre fui assim. Não é por formação intelectual; é 
jeito. Eu leio, sim, mas leio sem nenhuma sistemática, 
quando me interessa alguma coisa. Aí eu vou embora 
até o ponto em que não me interessa mais e paro. Nesse 
momento, por exemplo, estou me desinteressando um 
bocado do [francês Luc] Boltanski, por conta desse re-
torno dele ao [Pierre] Bourdieu, e, por outro lado, estou 
gostando muito, embora ainda não tenha entendido de 
todo, da [britânica] Margaret Archer. Mas daqui a pou-
co eu talvez encha o saco dela também. Aí passo a usar 
de forma parcial...

MISSE: Fui seu aluno em um curso de sociologia ur-
bana em 1976. E a impressão que você passava era a 
de que sua postura teórica era marxista. Você usava 
bastante as críticas do Castells à Escola de Chicago, 
mesmo em um curso em que a gente lia, discutia 
bastante, todas as principais abordagens. Agora, é 
curioso porque essa sua aproximação com o prag-
matismo me fez pensar no [francês] Isaac Joseph, 
que passou do marxismo ao pragmatismo. Será que 
isso tem alguma coisa a ver com a crise do marxismo 
como referencial ou seria mera coincidência?

Nunca pensei nisso, mas posso dar um chute a partir 
do que penso e do que fiz. Não se trata de uma teo-
ria do conhecimento. Para começo de conversa, eu sou 
maria-vai-com-as-outras. Olhando para traz, vejo que 
acompanhei as tematizações canônicas dos vários perí-
odos da sociologia no Rio de Janeiro. E pelo menos aqui 
houve uma determinada época em que eu acompanhava 
os temas dominantes e, ao acompanhá-los, eu sempre 
fazia suas críticas. Gosto de dizer que os outros estão 
errados. Mas eu fazia sempre a crítica interna, a partir 
dos próprios modelos.
 
MISSE: É verdade, você já fazia isso no curso.

Pois quando comecei a trabalhar, pensava de uma forma intei-
ramente positivista, objetivista e reificada. A ideia de ruptura 
epistemológica nem precisava existir, porque eu já achava que 
era um dado da realidade, entendeu? E o quadro de referências, 
apesar desse positivismo todo, não era positivista; era durkhei-
miano à Parsons. Por aí vocês veem como sou... Aí eu abando-
nei o positivismo de direita e adotei o positivismo de esquerda, 
althuseriano, duro, economicista. Comecei a ler [Louis] Althus-
ser, e gostei. Mas aí, junto com o Althusser, por conta do Museu 
Nacional, comecei a ler [Claude] Lévi-Strauss e, então, comecei 
a fazer a crítica do economicismo... Então eu fui, por assim di-
zer, avançando na falta de consistência. Até que caí no colo da 
discussão da alienação feita pelo Lefebvre. Era bem marxista. E 
acho que até hoje é um nome de peso. Comecei a pensar efeti-
vamente, não a ler e traduzir, mas a incorporar essa discussão 
da indispensabilidade de se pensar em termos de prática e da 
indispensabilidade de se pensar a prática como agência. Esse 
foi o motivo pelo qual eu deixei o marxismo... Não sou contra o 
marxismo, mas acho que ele começou a apresentar limitações 
no que diz respeito à questão da agência... E quando comecei 
a repensar o althuserianismo, comecei a repor a discussão da 
classe me aproximando de uma determinada perspectiva da 
linguagem. Por aí fui entrando, e estou nesse caminho agora. 
No que vai dar, não sei. E não faço nenhuma questão de ser 
consistente. Tenho quase certeza de que dos autores que gosto 
hoje, deixarei de gostar amanhã. 

Neiva VIEIRA: Gostaria de pedir então para você falar de 
“A política na favela”. Retomei a leitura desse artigo de-
pois de muito tempo e fiquei muito impressionada por-
que você já naquela época chamava a atenção exata-
mente para essa diferenciação interna, essa hierarquia 
no interior da favela, a partir da categoria, “burguesia 
favelada”, e fico muito impressionada porque durante 
muito tempo, apesar do seu artigo, a favela ainda foi 
tratada de uma perspectiva homogeneizante...

Antes eu gostaria de dizer que o peso da experiência do 
e com o Anthony Leeds nesse artigo é imenso. E que fui 
extremamente injusto com ele por não o ter citado. Devia 
ter citado insistentemente uma porção de coisas que ele 
dizia. Embora ele só tenha discutido a sociologia do Bra-
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sil urbano muito depois, dizia isso já na época. Eu já esta-
va formado, mas não tinha conhecimento para produzir 
um artigo acadêmico canônico. Achava que estava sendo 
canônico, mas não estava. Não por rejeição ou nada dis-
so, mas por desconhecimento. A ideia da diferenciação, 
no entanto, atravessava todo o grupo do Leeds. Porque 
qualquer pessoa que morasse em uma favela e tivesse al-
guma relação com algum pedaço de algum aparelho de 
Estado sabia que havia uma diferenciação interna muito 
marcada. Essa diferenciação era hierarquizada e o cen-
tro dela era o fato de que a elite da favela monopolizava 
ou pelo menos colocava em operação a maior parte do 
contato com o exterior. Então um dos fundamentos da 
“burguesia favelada” não era um fundamento econômico. 
Era político mesmo.

ZALUAR: Era um capital social...

Capital político especificamente. Era uma relação com 
uma rede de poder institucionalizada. Por isso chamei 
de “burguesia favelada”, porque nem sempre eram os 
mais ricos. Tendencialmente eram, mas é que eram a 
classe dominante mesmo. Por isso usei esse nome. O 
rótulo é meu, mas a ideia de que havia uma decalagem 
e uma disputa subterrânea muito intensa entre o que 
a gente pode chamar de “a liderança” e “suas bases” 
circulava muito.

ZALUAR: Essa “burguesia” explorava outros mora-
dores?

Sim, era uma exploração. Porque o capital político deles era 
desenvolvido na base da monopolização dos contatos com o 
exterior. E esse era o ponto da disputa pelas bases: a descon-
fiança sobre serem as pessoas representantes institucionais 
dos poderes locais constituídos por seu próprio benefício ou 
serem elas pessoas altruístas buscando o benefício de todos 
era um problema interno, um problema crônico da organi-
zação da ação coletiva.

ZALUAR: O que eles demandavam desses políticos, ca-
sas, empregos?

Empregos eles demandavam, mas o que demandavam mais, 
o que havia menos, eram serviços públicos, que eram obti-
dos via relação de poder fortemente clientelista, em primei-
ro lugar; em segundo lugar, estabilidade nos locais, porque o 
acesso naquela época era muito mais complicado que hoje. 
A instabilidade de acesso dos anos 1960, 1970, era muitíssi-
mo maior que a atual de que tanto reclamam. Não se trata 
de apontar uma melhoria estrondosa das condições de vida 
das classes populares, mas era muito pior naquela época a 
possibilidade de se manter fisicamente na cidade material. 
Era pior, sem a menor dúvida. Daí essa reivindicação por 
permanência. E isso implicava que em um momento em que 
houvesse – e havia muito recorrentemente – alguma amea-
ça, toda a favela se fechava em torno das lideranças insti-
tucionais – a burguesia favelada –, porque era quem tinha 
contato com o exterior e quem, por meio desses contatos, 
podia conter a favela naquele local. Havia carência de ser-
viços públicos, como água encanada. E havia um cara que 
controlava a água. Às vezes controlava o gato de água.

ZALUAR: A luz também...

Claro, a luz! A posse do relógio era um capital político cen-
tral. Mas todos os serviços. Em todos esses anos, houve uma 
transformação quantitativa muito forte, mas o núcleo qua-
litativo daquele artigo, sua discussão sobre a organização 
interna da favela, isso permanece. São muito heterogêneas, 
muito diferenciadas, muito segmentadas. E esse processo de 
segmentação é um processo de dominação e exploração ca-
pitalista interno. Essa é a tese do artigo.

ZALUAR: Essa burguesia favelada já controlava tam-
bém as organizações imobiliárias?

As associações de moradores controlavam isso.

LEITE: Acredito que esse modelo ainda persista. É o 
caso das milícias. Há um nó que o seu trabalho detec-
ta bem quando fala dessa monopolização do acesso 
às redes faveladas por parte dessa “burguesia favela-
da” controlando as associações de moradores, fazendo 
uma dupla mediação, dos interesses dos moradores 
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em relação ao Estado e do Estado em relação aos mo-
radores. E aí eu queria que você falasse um pouco da 
ideia de “controle negociado”, porque essa mediação 
pelo espaço, pelo papel das associações de moradores, 
envolve o controle de todas as transações imobiliárias, 
devido ao próprio estatuto da favela. Isso significa tam-
bém rebaixar a própria possibilidade de ação coletiva.

MISSE: E, curiosamente, quando citei seu artigo em 
minha tese [em 1999], você questionou minha atitude, 
dizendo que ele era “velho”.

É que acho que essa discussão toda está muito unilateral. 
Em seguida, direi por quê. Mas antes vou atacar esse ponto 
sugerido pela Márcia e pela Alba, porque naquela época o 
horizonte da discussão basicamente era “reforma ou revolu-
ção”. E as discussões sobre marginalidade traziam um peso 
muito grande, embora não mencionado, não explicitado, do 
Frantz Fanon. Escrevi um artigo em um curso nos Estados 
Unidos de cujo título hoje me envergonho um pouco. Na 
época, eu gostava muito, mas hoje... Era “O potencial de 
ruptura dos grupos marginais”, que era uma espécie de Os 
condenados da terra [de Fanon] brasileiro.

MISSE: Muitos autores escreveram sobre isso e duran-
te algum tempo todos nós acreditamos nisso. Era co-
mum se pensar: “A favela vai descer...”

Pois é, quando eu dizia: “Vamos subir o morro, porque o 
morro vai descer...”, o que estava dizendo é que esse processo 
de diferenciação interna ocorreu em um quadro de busca de 
recursos econômicos. Não era um quadro de tentativa de 
transformação comunista, de tomar o Estado etc., embora 
algumas lideranças da época tivessem esse discurso. Aquilo 
em que eu estava insistindo era que a política e a economia 
estavam coladas, e por conta da reprodução material. Não 
era uma questão de vulnerabilidade apenas. Eu não pensava 
em vulnerabilidade porque estava pensando em uma ação 
política. Mas me perguntava sobre a diferença das intenções 
opostas em termos da reprodução material. A burguesia fa-
velada também estava querendo se reproduzir materialmen-
te, assim como a base social. Mas os interesses de ambos não 

eram idênticos. Porque uma se reproduzia pela monopoli-
zação e a outra se reproduzia pelas migalhas oferecidas pela 
monopolização desse contato. E isso produzia não apenas 
uma diferenciação social e econômica, uma hierarquização, 
mas uma mudança muito grande de perspectivas de alte-
ridade interna. Eu não usava essa terminologia na época. 
Mas a burguesia favelada tentava produzir uma relação de 
alteridade em que o outro estava do lado de fora. O outro 
era o político do qual o burguês era cliente. E a base tinha 
a mesma relação de clientela com o cara que se considerava 
dominado e queria ter forças para se tornar não mais do que 
era, mais um patrão.

ZALUAR: Isso que você chama de burguesia favelada 
inclui os donos das biroscas, das lojas de material de 
construção etc.?

Sim, também. Mas o que a burguesia fazia era se concentrar 
na direção da associação de moradores. Ou como status ou 
como oposição. E nem sempre eram as pessoas com mais re-
cursos econômicos. Se você tivesse mais dois anos de esco-
laridade, por exemplo, certamente você seria uma liderança. 
Se você fosse muito antigo em uma favela, você provavel-
mente seria uma liderança, uma referência.

MISSE: E a figura do dono do morro?

É recente. Por isso acho que essa conversa toda é unilateral. 
Porque estamos considerando a possibilidade de usar o meu 
artigo e essa possibilidade existe só até certo ponto. E o moti-
vo para isso é que as condições de vida nas favelas mudaram 
horrores com a introdução da violência criminal. Porque a 
cocaína não tem nenhuma legitimidade, diferentemente do 
que ocorria com a maconha. Maconha era bobeira. Quando 
a cocaína se sobrepõe à maconha, a possibilidade de defesa 
pela via política do clientelismo – que foi como o jogo do 
bicho entrou nas favelas – passou a não existir. O jogo do 
bicho tinha legitimidade. A cocaína não tem. Nem para os 
traficantes. Eles dizem que cheiram para ir dormir, como se 
fosse remédio... Eles tornam negativo aquele traficante que 
se torna usuário, viciado.
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MISSE: A cocaína também criou uma distância maior 
dos jovens em relação às famílias, aos mais velhos...

E implicou a necessidade de armar o tráfico. Quando era ma-
conha, até tinha braço armado, mas era uma coisa ínfima.

MISSE: Pois fazendo, então, a ponte com sua atuação 
contemporânea e introduzindo um tema pelo qual 
você tem sido cada vez mais citado, chegamos à ques-
tão da “sociabilidade violenta”. Pois gostaria de partir 
de uma questão subjacente, que é o fato de que você 
usa a expressão “portador da sociabilidade violenta”. 
Normalmente, essa expressão “portador” está asso-
ciada ao estruturalismo. Por que “portador”?

WERNECK: E obviamente que há uma percepção de 
campo e de vida muito forte no conceito de “sociabili-
dade violenta”, mas tem uma construção, uma elabora-
ção de um tipo ideal, que demonstra uma vontade forte 
de teoria. O que te leva a construir isso teoricamente?

Vieira: E, aproveitando, queria que você falasse da 
ideia de “forma de vida”. Porque a ponte é que a socia-
bilidade violenta sempre soa como uma forma de vida 
que passa um pouco por referências bem etéreas, mas 
qual seu embasamento teórico, analítico pra traba-
lhar isso? E até que ponto você deixa de investir nessa 
discussão porque, como disse Werneck, você teria que 
fazer um esforço metateórico para isso?

Há anos, roda em minha cabeça uma especulação. Acredito 
que haja evidências históricas e empíricas para sustentá-la, 
mas o esforço pra reunir essas evidências eu não pretendo 
mais fazer. Ficará como especulação, e a mim me satisfaz 
como tal. Acredito que durante séculos se discutiu e se pro-
duziu uma autoimagem da sociedade em termos de uma 
compreensão do conjunto efetivo e completo das formações 
sociais constituída por meio de uma fundação da socia-
bilidade em uma oposição entre segmentos sociais que se 
depreciam como opostos... É o que se chamou de conflito 
social: o reconhecimento de que segmentos diferentes se 
contrapõem e que isso organiza a sociabilidade.

ZALUAR: Então, não tem nada a ver com conceito de 
Simmel...

Não! Nesse caso é Marx, é o conceito de Marx. Ele apre-
senta um conceito de sociabilidade centrado na ideia de 
oposição de classe. E, nele, o conflito organiza a socia-
bilidade. Acredito que a apresentação de Marx expressa 
melhor essa autoimagem da sociedade, porque expressa 
como a sociabilidade é compreendida pelos atores que 
se reconheciam como classes opostas. Esse padrão de 
sociabilidade foi violento durante muito tempo e essa 
violência se reduziu historicamente à medida que come-
ça a ser recolocada nos termos de uma linguagem que 
chamo de linguagem dos direitos humanos. Isso articula 
um momento específico desse padrão de organização de 
sociabilidade e corresponde mais ou menos ao surgi-
mento do Estado de bem-estar social. O que estava em 
questão nessa maneira de organizar a sociabilidade é a 
imensa disputa em torno do que podemos chamar de 
segurança, no sentido mais amplo do termo. Esse Esta-
do de bem-estar social passou a produzir um conjun-
to de operações e entes estatais operando a mediação 
desse conflito básico. E, portanto, esse conflito não era 
pacificado, reduzido. Ele permanece presente, mas reco-
locado em outros termos. Quer dizer, o Estado de bem-
-estar social retraduz o conflito básico que organiza a 
sociabilidade em termos de um acesso à mediação desse 
conflito que é representada pela proteção social ofere-
cida por esse Estado. E o Estado se legitima justamente 
por essa função de proteção social, e na medida em que 
a realize. A legitimidade do Estado depende dele mes-
mo se legitimar como um sistema de instituições capaz 
de reproduzir a dominação e a exploração capitalista de 
uma forma que esta seja aceitável pelas partes. Ele entra 
como sistema de organização, produzindo uma alteri-
dade tão conflitiva quanto antes, mas menos violenta, 
justamente porque há essa mediação. E acredito que 
esse quadro açambarca uma enormidade de dimensões 
e fatos. Não tenho interesse em fazer a sustentação his-
tórica desses comentários aqui porque tomaria um tem-
po enorme, mas me parece que esse quadro se consolida 
com a social-democracia europeia.
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MISSE: É a vitória da reforma sobre a revolução...

ZALUAR: A questão sobre esse conceito é que você 
trata o conflito como fundamento da sociabilidade. 
Quando o próprio Marx, ao mesmo tempo que cons-
titui o conflito de classe, traz toda a questão da coo-
peração entre os trabalhadores, a união dentro do 
sindicato etc. E é interessante, porque essa mesma, 
digamos, conformação teórica, está presente em sua 
visão da favela, e da “burguesia favelada”... Não seria 
o caso de levar em consideração um outro lado, o da 
cooperação, da reciprocidade...

Mas o que estou dizendo não é apenas que o conflito seja o 
fundamento, mas que a violência se torna esse fundamento 
em determinado caso.

ZALUAR: É um visão muito dura.

É dura e pessimista.

MISSE: Bem, você estava falando de um modelo de socia-
bilidade da época de ouro do capitalismo que foi o pós-
-guerra e vai até a década de 1970, com o Estado fazendo 
essa proteção social, essa mediação da luta de classes. 
Mas esse modelo entra em crise naquela década...

Essa linguagem vai até esse momento, mais ou menos. É 
uma linguagem com várias mudanças internas, tomadas de 
repertórios, inclusive com a produção de solidariedade e de 
segmentos sociais. Não há nenhuma inconsistência nesse 
ponto: como vejo, a solidariedade pode ser uma solidarie-
dade estimulada pelo conflito.

MISSE: Porque é uma solidariedade que se dá sob do-
minação, sob hegemonia...

De modo que acredito que o quadro das sociais-demo-
cracias europeias se consolidou nessa configuração, que é 
muito valorizada emocionalmente, por conta do fato de que 
o padrão de sociabilidade não se rompe, que o desenvolvi-
mento do capitalismo continua intocado, mas regulado de 

uma forma aceitável pelas partes, sob a condição da expan-
são da proteção social. Processo semelhante tem lugar no 
Brasil. Ora, o Brasil é um país ocidental. Esse modelo de 
que estou falando é evidentemente geral, tem singularidades 
locais, mas se manifesta em muitos países ocidentais, inclu-
sive aqui. Tivemos mais do que “30 anos gloriosos”, tivemos 
uns 50, porque nossos anos gloriosos seguiram até nossa re-
democratização. Isso, até um momento histórico específico 
em um contexto específico. Nesse momento, então, preciso 
fazer uma redução de escala: estou falando do caso do Rio 
de Janeiro e no período em que corresponde ao primeiro 
governo Brizola, de 1983 a 1987. Naquele momento, ocor-
re algo peculiar. Acontece que o processo de instauração de 
uma linguagem dos direitos humanos no caso do Brasil tem 
início efetivo na Constituição de 1988. Mas ainda antes já 
estava paralelamente se desenvolvendo um processo, que 
explode nesse primeiro governo Brizola, e que transforma 
essa linguagem completamente. Isso porque o Brizola, como 
governador de um estado, não dispunha de forças para in-
terferir na política econômica nacional. Era o que ele que-
ria, mas não podia, não tinha força para isso e nem instru-
mentos institucionais para tal. Mas ele tinha que dar uma 
satisfação para a base social. E a base social dele estava nos 
territórios da pobreza. Aí ele vai e faz os Brizolões, aquelas 
coisas todas. E faz, assim que toma posse, um acordo com as 
lideranças das associações de moradores: as megaoperações 
policiais barbarizadoras, que entravam no morro de forma 
arbitrária e violenta, estavam suspensas. 

MISSE: Isso é sabido.

Claro, é público e notório. Mas quando o Brizola faz isso, 
é justamente na época em que a visibilidade da violência 
criminal do tráfico começa a entrar em seu ápice e a se 
transformar em algo extremamente desconfortável para 
o conjunto da população carioca. Não para um ou ou-
tro, mas para todo mundo. Então o Brizola começa a ser 
descrito como “defensor de bandido”. A população estava 
extremamente desconfortável, porque percebia generali-
zadamente uma ameaça à continuidade da rotina básica 
cotidiana. E essa ameaça estava associada basicamente à 
violência criminal. Não são mais as classes estruturalmen-
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te perigosas que vão fazer a revolução ou transformar a 
sociedade. É o vizinho. Porque, especialmente no caso do 
Rio, as favelas estão misturadas no tecido urbano regular. 
E aí a população começa a explicitar para si mesma aquele 
que sempre havia sido o papel da polícia durante toda a 
história do Brasil: uma delegação tácita dada pelas “cama-
das superiores”, pelas “classes dominantes”, pelas “elites” – 
como se quiser chamar  – para operacionalizar o controle 
dos pobres na base da pancada. De modo que mudou a 
linguagem. E mudando a linguagem, muda a tematização 
do padrão de sociabilidade, que era até então a linguagem 
dos direitos humanos. Não se trata mais de uma questão 
de discutir os direitos em seus conteúdos operacionaliza-
dos, e sim de uma total transformação do significado se-
mântico da ideia de direito. A mesma coisa em relação às 
“classes perigosas”: elas continuam existindo, mas não são 
as mesmas. Porque a tematização do conflito social muda. 
A função do Estado, que na linguagem dos direitos huma-
nos era mediar as relações pela via da produção de uma 
segurança como proteção social, passa a ser a de oferecer 
a garantia da manutenção da rotina cotidiana, por meio 
de uma função explicitada da polícia de interromper a re-
lação conflituosa entre as classes. A ênfase permanece na 
mediação, mas agora não é uma mediação para favorecer 
um conflito regulado – ou a regulação do conflito inerente 
à sociabilidade –, é uma mediação para evitar o conflito, 
no sentido de evitar a alteridade, evitando o próprio con-
tato. Porque as camadas perigosas são perigosas pessoal e 
interpessoalmente na continuidade da rotina cotidiana. A 
esse quadro eu dou o nome de linguagem da violência. E 
minha aposta é que tem lugar naquele momento uma pas-
sagem de uma linguagem dos direitos humanos para uma 
linguagem da violência. 

MISSE: Uma passagem do que, de quem?

Uma passagem da linguagem, a linguagem mudou. Não es-
tou falando de discursos, de palavras, mas de linguagem em 
sentido amplo, que configura repertórios de ação, de inter-
pretação, de interação. Linguagem é prática.

ZALUAR: O discurso mudou?

A linguagem mudou. Uso o termo linguagem porque 
envolve uma variedade de repertórios de ação e de dis-
curso. Uma gramática é um conjunto de condições de 
possibilidade de milhões de repertórios. Cada repertó-
rio não é um discurso e nem existe um discurso abstrato 
geral. O que existe é uma linguagem que está gramati-
calmente organizada...

ZALUAR: Mas quando a linguagem dos direitos huma-
nos foi a linguagem dominante?

A linguagem dos direitos humanos foi absolutamente deci-
siva desde a Revolução Francesa no caso da Europa...

ZALUAR: E aqui no Brasil?

MISSE: E aqui no Rio?

ZALUAR: Aqui no Brasil, na favela do Rio?

Sempre foi. Todo o clientelismo de que falamos faz parte da 
linguagem dos direitos humanos.

ZALUAR: Então a sociabilidade não é apenas violenta.

Mas eu não cheguei ainda à sociabilidade violenta. Estou 
falando ainda da linguagem da violência urbana. Quan-
do chega a esse ponto que descrevi antes, muda o foco do 
conflito social, que passa de uma propensão globalizada de 
proteção para uma propensão específica de continuidade da 
rotina. Muda a compreensão do que é um direito, porque 
essa compreensão estava associada ao conflito em torno da 
proteção social e sua expansão.

ZALUAR: Muda onde?

Na linguagem.

ZALUAR: Linguagem de quem? Quem usa essa lingua-
gem?

A sociedade, como um todo, todos os participantes dela. 
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ZALUAR: Todos?

Digamos que 99,8%, porque, afinal, há a sociabilidade violenta. 
Pois bem, neste segundo momento, muda-se completamente a 
natureza da discussão pública. E essa mudança estou descreven-
do em termos da passagem entre duas diferentes linguagens. Pois 
ocorre que como parte dessa mudança, um dos significantes da 
linguagem da violência urbana passa a ser o reconhecimento de 
que ao lado dela manifesta-se um padrão de sociabilidade que 
não é o que reconhecíamos como o ortodoxo, e é esse padrão 
que chamo de sociabilidade violenta. Ele constitui uma terceira 
linguagem, uma mudança de forma de vida, uma ordem social. 
E chamo de portadores, respondendo à pergunta anterior, por-
que estou pensando estritamente por analogia, ao que o Weber 
diz no final da discussão sobre religião em A ética protestante e o 
“espírito” do capitalismo, falando “dos portadores da ética do ca-
pitalismo”. Refiro-me, então, a portadores do padrão dessa socia-
bilidade violenta porque esse padrão não está estabelecido, está 
se desenvolvendo, se consolidando. Então ela apresenta exem-
plares-síntese, emblemas, portadores. Mas além desses porta-
dores, ela tem também em torno uma nebulosa monumental. E 
não fiz ainda a discussão necessária para oferecer uma imagem 
completa dessa forma de vida. De fato, estou oferecendo uma vi-
são incompleta, extraída não do conjunto completo das pessoas 
que participam dela. E participar dela significa participar de uma 
linguagem específica de uma forma de vida.

ZALUAR: Forma de vida?

MISSE: No sentido de Wittgenstein?

Sim, claro. O que a linguagem da violência urbana fez foi 
reconhecer, e portanto tornar seu significante, uma forma 
de vida que considera diferente e que expulsa a violência 
criminal do lugar de interstício, em que ela deixa de ser des-
vio. É isso que constitui o arcabouço causal da linguagem da 
violência urbana.

MISSE: Mas deixa de ser desvio para quem? Certamen-
te que para os próprios traficantes, o que é evidente. 
Mas continua a ser desvio para a sociedade como um 
todo, não?

ZALUAR: E posso acrescentar uma pergunta provoca-
tiva: é uma forma de vida ou uma forma de morte?

Desde que se reconheça que se trata uma ordem social, que 
há padrões de interação, de sociabilidade, pode ser qualquer 
forma...

MISSE: Quando você fala em “formas de vida”, está se 
remetendo à discussão da linguagem, aos “jogos de 
linguagem”, a todo um vocabulário wittgensteiniano. 
Você poderia falar em estilos de vida, mas preferiu um 
modelo diferenciado da sociologia convencional, um 
modelo pós-virada linguística. Por que?

Porque estou falando em linguagem mesmo, nesse sentido 
amplo contido no Wittgenstein. E sobre o reconhecimento, 
quem reconhece que não é desvio é o conjunto da socieda-
de. Não sou eu ou é você ou um grupo ou ator específico. É 
o conjunto da sociedade, que não toma a violência criminal 
organizada como se fosse um desvio. Ela o toma como se 
fosse um avanço de bárbaros.

MISSE: Não é a mesma coisa?

Não é a mesma coisa. O bárbaro é alguém expulso da civi-
lização.

MISSE: Você fala em avanço de bárbaros, eu falo em 
sujeição criminal.

Mas quando você fala de “sujeição criminal”, você está dizendo 
que os criminosos desenvolvem uma forma de vida a reboque 
da forma de vida dominante. Não é disso que estou falando.

MISSE: A reboque, não. Eles estão postos completa-
mente fora da ordem. Eles podem ser mortos sem pro-
blema nenhum.

ZALUAR: E até desenvolveram isso que você está cha-
mando de forma de vida, essa forma de morte, eles 
podem ser mortos justamente por causa da criminali-
zação de sua atividade econômica, que é o tráfico.
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MISSE: Parece-me que estamos diante diferentes ên-
fases, diferentes preocupações, mas sem contradição 
entre leituras da violência urbana. Apenas pergunto 
pela ideia de portador porque quando você fala em 
sociabilidade, me pergunto se é adequado falar em 
“portador”, porque a sociabilidade passa a ganhar au-
tonomia frente aos indivíduos, que a “portariam”...

ZALUAR: A questão é que quando você fala em por-
tador de ética você está falando de valores, e valo-
res são subjetivos, estão no interior de uma pessoa. 
E quando você fala de sociabilidade, está falando da 
interação entre as pessoas, da relação, dos laços entre 
elas. E nesse sentido, sim, não há portador. Só quando 
elas estão entre si é que você tem sociabilidade.

LEITE: De fato, se falamos de linguagem como práti-
ca, fica complicado falar em portador. Mas me lembro 
que em um dos primeiros momentos em que você 
apresentou a questão, em uma Anpocs, em 1993, 
quando você falava em portador, era a partir de uma 
identificação externa, identificação da sociedade de 
quem seriam aqueles atores que conduziriam a essa 
sociabilidade violenta...

Não faço nenhuma questão de manter a analogia dos “por-
tadores”. Apenas tenho pensado que, como Weber se referiu 
aos “portadores” de um padrão de sociabilidade, eu me refiro 
aos portadores de outro. Que um deles seja uma ética, um 
espírito ou um sistema de valores, e que o outro seja apenas 
uma lógica instrumental, sem apoio em uma moralidade ou 
doutrina, é outra coisa. E é justamente a diferença entre o que 
é “portado” pelos pioneiros do capitalismo e pelos pioneiros 
da sociabilidade violenta que me instiga. Mas posso trocar o 
termo e passar a falar em “melhores exemplos típicos”. 

Gabriel FELTRAN: Permitam-me tocar em uma dimen-
são que é constantemente polemizada, que é a his-
toricidade da ideia de sociabilidade violenta, a ideia 
de que ela é algo emergente, sem precedentes: com 
a nova configuração da gestão do conflito urbano em 
São Paulo, os homicídios caíram quase 80% em 10 

anos, em uma regulação calcada na funcionalidade 
mútua entre as políticas estatais de encarceramento 
e a expansão da mediação dos conflitos via PCC [Pri-
meiro Comando da Capital] em presídios e periferias. 
Estaríamos diante de uma contenção da emergência 
da sociabilidade violenta? 

MISSE: A polícia fluminense matou 10 mil pessoas nos 
últimos oito anos. Isso faria, então, parte da conten-
ção da sociabilidade violenta ou seria exemplo da so-
ciabilidade violenta?

É parte da contenção da sociabilidade violenta. Um ponto 
extremamente importante a marcar sobre o que estou com-
preendendo como sociabilidade violenta é: nessa forma de 
vida, não há por que, não há como, justificar o que se faz.

MISSE: Não há justificação.

Não há moral. Há muitos anos, o Pierre Sanchis me disse: 
“Isso que você está falando é um absurdo, porque então não 
tem moralidade.” E é exatamente isso que constitui a sociabi-
lidade violenta. É claro que não pode deixar de haver morali-
dade. Mas a moralização na sociabilidade violenta é mínima, 
tende a zero. Porque essa é uma maneira de organizar o en-
tendimento de grupo e a relação social que é quase inteira-
mente instrumental. O que funciona é o cálculo da resistência 
genérica. O outro não é o outro, o outro é um objeto. Mas, 
bem, para responder à pergunta do Gabriel Feltran, não te-
nho informações para discutir o contexto de São Paulo, mas 
tenho lido o que o grupo de São Carlos tem feito em São Pau-
lo, um trabalho muito competente e interessante. Acho, no 
entanto, que as relações no Rio de Janeiro e São Paulo são pro-
fundamente diferentes. Provavelmente, possivelmente, aliás, 
se eu estivesse estudando São Paulo, não estaria dizendo o 
que estou dizendo sobre a sociabilidade violenta. Entre outras 
razões pelo fato de que parece que o tráfico no Rio de Janei-
ro é empiricamente muito diferente do tráfico de São Paulo. 
O fato de haver 10 mil pessoas mortas pela polícia não quer 
dizer, absolutamente, que o que estou dizendo esteja errado. 
Porque eu não estou de maneira nenhuma negando a barba-
rização da atividade policial pelos policiais. Estou dizendo é 
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que a polícia e as milícias não têm nada a ver com a sociabi-
lidade violenta. Porque elas são máfias, funcionam segundo 
e a partir de moralidades muito determinadas, como tenho a 
impressão que é o caso das moralidades, digamos, “extraofi-
ciais” da cidade de São Paulo. Mas não é o caso das relações 
da violência criminal no Rio de Janeiro. Então, a atividade de 
contenção pode não conter, como ocorre aqui, reproduzindo 
a relação de violência entre a polícia e os traficantes, e repre-
senta um encontro casual entre padrões de sociabilidade ra-
dicalmente distintos. Então, em nossa cidade, a possibilidade 
de uma contradição pela moralização da atividade criminal, 
reduzindo sua violência interna e externa, como parece ocor-
rer em São Paulo, pelo menos por enquanto é inexistente. Não 
é impossível, evidentemente; é apenas por enquanto inexis-
tente. Aqui, a polícia contribui, sim, para a existência de vio-
lência, mas não para a da violência criminal do tipo sociabi-
lidade violenta.

VIEIRA: Gostaria que você falasse um pouco das UPPs, 
tema com o qual você tem se ocupado na atualidade, 
articulando com essa discussão sobre a sociabilidade 
violenta. Como é a entrada da UPP nesse cenário?

WERNECK: Seria uma forma de contenção? Afinal, a 
retórica dela é de paz.

VIEIRA: Sim, como você vê essa ideia de “pacificação” 
da perspectiva de sua formulação teórica?

Eu, até segunda ordem, estou convencido de que as UPPs 
são um tipo de atividade policial perfeitamente compatível 
e circunscrita à linguagem da violência urbana, como a de-
fini anteriormente. Ou seja, essa linguagem é o limite delas. 
Havendo ou não inovação, ela está limitada à reprodução 
da linguagem da violência urbana. Com as UPPs, não há 
retorno à linguagem dos direitos humanos nem há avanço 
na direção de uma outra forma de vida, outra linguagem. Há 
uma série de virtualidades nas UPPs, positivas e negativas. 
Uma coisa que parece impressionante é que ela abre uma 
nova conjuntura nas relações sociais, e não me refiro à so-
ciabilidade violenta e sim à linguagem da violência urbana e 
da sociabilidade corrente. As UPPs representam de fato uma 

nova conjuntura, mas como parte dessa linguagem, como 
momento do exercício dela. A própria ideia de pacificação 
diz isso: só há pacificação onde há guerra. E a linguagem da 
violência urbana é uma linguagem de guerra. É por isso que 
o papel da polícia é o papel de evitar relações, porque na 
guerra é isso que se dá: os militares vão impedir que outros 
tomem o território. Não são os civis que vão, a não ser em 
uma guerra civil. As UPPs são uma nova conjuntura, mas 
com essa limitação. E acho que isso é algo muito importante 
de ser dito, especialmente para a militância, porque boa par-
te da militância acha que não há mudança nenhuma. E há. 
Não é uma mudança de intenções, e sim na prática. Apesar de 
algumas mortes divulgadas recentemente, as UPPs fizeram 
diminuir efetivamente o numero de mortos, a letalidade. E 
diminuiu outra coisa também importantíssima: a visibilida-
de das armas. Não sou ingênuo para imaginar que as armas 
acabaram, que os traficantes de fato abandonaram suas ar-
mas, mas acabou a visibilidade delas, e isso tem um enorme 
impacto na vida social, nas relações sociais, no sentimento 
de segurança em relação à possibilidade de continuar a vida. 
Isso é muito importante, porque mudando a quantidade de 
mortos e a visibilidade das armas, desafogam-se as relações 
sociais, diminui o medo, aumentam as possibilidades de 
interações menos conflitivas entre as pessoas, a população 
comum. E com as UPPs há uma chance de que ocorra algo 
– e se isso ocorrer, será o estabelecimento de um círculo vir-
tuoso: é o conjunto da sociedade, mesmo a parte dela não 
diretamente envolvida com a atividade policial, passar a se 
interessar pela atividade policial. Isso, se ocorrer, será uma 
inovação monumental, e talvez possa produzir uma trans-
formação nas linguagens correntes. Por quê? Bem, o que a 
polícia sempre fez foi exercer o que ela imaginava ser uma 
missão a ela tacitamente delegada pelas camadas dominan-
tes, para operar na atividade que ela considera sua princi-
pal, a atividade repressiva. Com essa delegação tácita, com o 
funcionamento da polícia a partir dessa suposta delegação, 
temos uma situação não extrema, mas lamentável. Porque a 
polícia passa a fazer um trabalho sujo, uma vez que se espe-
raria coletivamente que ela o fizesse, com a contenção das 
camadas populares na base da repressão. Fazendo isso, a so-
ciedade desqualifica a atividade policial: ao atribuir à polícia 
o trabalho sujo, você suja a polícia. E, por isso, você se afasta 
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do controle que idealmente, ou pelo menos formalmente, 
legalmente, deveria haver sobre a atividade policial. Em um 
quadro como esse, a sociedade delega e se afasta. Com o su-
cesso das UPPs, representado pela redução da letalidade e a 
retirada dos armamentos da visibilidade aberta, a socieda-
de – o conjunto da sociedade, e não apenas os pobres e os 
diretamente envolvidos – poderia passar a se interessar pela 
atividade policial, o que significa que passaria a ser possível 
que a polícia fosse fiscalizada. E se ela passa a ser fiscalizada, 
efetivamente terá que, internamente, se reorganizar. E se re-
organizar significa se racionalizar. E se racionalizar significa 
se tornar uma burocracia moderna, o que ela nunca foi e 
não é. De modo que acredito que esse é o horizonte virtuoso 
da atividade policial. Há muito mais a dizer sobre isso, mas 
não teríamos espaço nesta entrevista. 

WERNECK: E as UPPs Sociais?

É um horizonte em um outro cenário, mas que também faz 
parte desse quadro. Porque os policiais das UPPs, espontanea-
mente, sem pretenderem isso, nem os moradores pretenderem, 
passaram a desempenhar as funções de mediação antes desem-
penhadas pelas associações de moradores, que estão, por uma 
série de processos, muito enfraquecidas, até pela presença do 
tráfico. As relações sociais nas favelas estão muito desgastadas 
por conta do medo, da insegurança etc. As associações, para 
funcionar nessas condições já muito precárias, sempre precisa-
ram ter relações com o tráfico para atuar. Poder desarmado é 
obrigado a negociar. E, quando negocia, se suja, para fora e para 
dentro da comunidade. Com isso, esse papel de mediação co-
meçou a passar para os policiais. Aí, vem o Ricardo Henriques 
[ex-secretário estadual de Assistência Social e Direitos Huma-
nos, atual diretor do Instituto Municipal de Urbanismo Pereira 
Passos, idealizador do programa UPP Social em nível estadual e 
atual responsável por sua implementação em nível municipal no 
Rio de Janeiro], com quem nunca conversei para reconstituir o 
processo de concepção da ideia, mas que muito provavelmen-
te deve ter imaginado: “Isso não pode continuar assim. Vamos 
montar uma ‘UPP Social’, um ente que se coloque no meio da 
relação direta entre a polícia e a demanda dos moradores, para 
passar a receber essa demanda”. É claro que ele enxergou a pos-
sibilidade de embarcar na ideia de UPP, até porque ninguém 

poderia, especialmente no interior dos governos estadual e 
municipal, ser contra ela. E construiu esse ente com esse nome, 
essa grife, “UPP Social”, para ocupar o lugar de intermediário 
entre as comunidades e o Estado. Mas evidentemente não se 
sabe até que ponto isso será bem-sucedido. Porque a situação 
em relação à UPP Social é complicadíssima, e não temos infor-
mação suficiente ainda.

ZALUAR: Há muito tempo essa intermediação não vinha 
sendo feita apenas pelas associações de moradores, mas 
também por ONGs independentes das associações e pe-
las organizações populares tradicionais da cidade. Essas 
ONGs permaneceram e algumas delas se tornaram até 
mais importantes que as associações de moradores. Além 
do mais, sempre houve, nas áreas em que o samba é mais 
forte, entidades como escolas de samba e blocos de carna-
val, que também ocuparam esse lugar de intermediação. 
De maneira que o quadro que, primeiramente os policiais 
da UPP e, depois, os agentes da UPP Social encontraram 
já era bastante diversificado, bastante complexo. E acre-
dito que as equipes da UPP Social nem sempre percebem 
isso. Há conflito entre essas ONGs, que tinham seus pró-
prios projetos antigos, e as UPPs Sociais, com algumas das 
ONGs reclamando de marginalização. Até porque, o pes-
soal da UPP Social, que é governo, quer ter visibilidade e, 
em alguns locais, acabam  apresentando projetos antigos 
como se fossem uma invenção nova. Claro que isso provo-
ca disputa entre eles e revolta no pessoal das ONGs.

Sim, essa e uma questão, porque a UPP social deveria estar pro-
movendo a integração dos vários programas sociais dos diferentes 
agentes na favela. Mas acho que uma outra dimensão dessa parte 
viciosa é que – da mesma maneira que há aquela possibilidade vir-
tuosa – há um risco de as polícias acabarem por se transformar 
em um ator político – o que ela sempre foi –, mas em um sentido 
muito específico: como mobilizadora de organização de base.

MISSE: O que o pessoal está dizendo nas favelas é que 
a polícia está funcionando como controle moral. Na 
verdade, a lógica do território continuou: toda aquela 
lógica da territorialização, existente antes com o tráfi-
co, continua agora com a polícia.
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ZALUAR: Aposto mais justamente na sua ideia de uma 
necessidade de sempre haver um mediador. E acho 
importante você ter chamado a atenção para o fato de 
que o policial se tornou esse novo mediador, porque 
ele vai fazer a mediação com o Sistema de Justiça, vai 
exigir paz nos conflitos entre vizinhos, marido e mu-
lher etc. É como era o dono do morro.

VIEIRA: Você poderia fazer uma avaliação das UPPs até 
agora, uma avaliação do ponto de vista histórico, à luz 
de sua experiência nos projetos de urbanização de fa-
velas? A impressão que temos é que a entrada das UPPs 
até agora possibilitou o que não é novidade nenhuma, 
uma presença maior do Estado viabilizando serviços, 
regularizando-os e os formalizando, sobretudo. No 
caso do Santa Marta, por exemplo, que temos analisa-
do mais de perto, a UPP chegou e, logo depois, entrou, 
por exemplo, a Light, operadora de energia, com um 
esquema já recorrente, mas desta vez bem mais agres-
sivo na tentativa de regularizar os serviços e também 
do ponto de vista da urbanização. Tudo parece avançar 
no sentido de uma regularização generalizada. Você di-
ria que não há nada de novo no horizonte? E quando o 
Misse diz que perdura a lógica do território, ele dialoga 
com algo que você já disse, que é haver a possibilida-
de de esses territórios deixarem de ser pensados como 
tais e serem incorporados à cidade formal. Então, de al-
gum modo, essas tentativas agora articuladas às UPPs 
colocam alguma outra perspectiva nesse sentido?

Acho que a categoria favela é um dispositivo de segregação, 
sempre foi e continua sendo. E as UPPs são um tipo de ativi-
dade que reapresenta esse dispositivo de segregação, porque, 
quer seja intencional quer não seja, a favela carrega um traço 
de uma obviedade absoluta: ela é uma forma urbana visível. 
Ela não se esconde, não tem como ser escondida. Ainda que 
ela seja socialmente muito heterogênea, não há como ocultar 
esse caráter de uma forma específica da cidade. Você olha a 
cidade e você vê a favela. E isso não teria problema nenhum 
a princípio. Estava conversando em um seminário com uma 
moça que estava sugerindo a ideia – como mera abstração, 
mas interessante – de as favelas passarem a entrar nos mapas 

dos guias turísticos. Porque as favelas passaram a ser objeto 
de turismo, com aqueles passeios etc. Mas o que ela queria 
dizer, do ponto de vista simbólico, é que essa forma da produ-
ção de visibilidade seria uma maneira de apresentar a favela 
apenas do ponto de vista de sua diferença na forma urbana 
e não do ponto de vista de significados sociais segregadores.

ZALUAR: Mas a favela melhorou muito. Agora, entre 
outras transformações, não tem mais barraco, é tudo 
alvenaria...

Sim, houve muitas mudanças, melhorou muito em muitos 
sentidos. Nada disso, no entanto, modificou a posição relativa 
da favela na cidade, o lugar como exemplo paradigmático da 
segregação e de território da pobreza. Não é mais tão pobre, 
sempre foi muito heterogênea, mas continua com um padrão, 
uma mobilidade de integração do Estado muito particular 
nos territórios da pobreza, inclusive nos casos do Favela-Bair-
ro, da UPP, e de boa parte das militâncias, que reproduzem 
pela crítica, de forma invertida, o mesmo padrão de segre-
gação que estão denunciando. Então, do ponto de vista dos 
processos de segregação, não mudou nada. Mas do ponto de 
vista das condições de vida subjacentes a esse processo, mu-
dou completamente. Quando morei em Pirambu, não havia 
nada lá, era só areia. Pois estive lá há uns quatro ou cinco anos 
e se transformou em um bairro, com tudo totalmente asfal-
tado. No entanto, continua sendo um território segregado...

LEITE: Pois, então, nestes seus 70 anos, há algo importante 
a dizer: você vive dizendo que as coisas na sua vida acon-
teceram por acaso. Nesta entrevista, você disse várias des-
sas coisas – “caiu no meu colo”, “eu sou um maria-vai-com-
-as-outras” etc. E foi muito interessante essa recuperação, 
tanto por sua trajetória acadêmica e intelectual quanto 
por seu engajamento profissional, porque eles demons-
tram um eixo de consistência enorme. Você sempre traba-
lhou com conflitos, sempre discutiu a integração dos su-
balternos, a sociedade em uma integração conflituosa e 
as condições, seja especificamente na esfera do mercado 
de trabalho, seja na questão habitacional. Tudo isso deixa 
muito claro uma coerência empírica e teórica muito forte. 
Então pare de dizer que você é maria-vai-com-as-outras!
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VIEIRA: Sim, fica muito clara uma trajetória, um pro-
jeto, que vai desenvolvendo aqui e ali... em um eixo 
claríssimo e interessante.

Mas não é um projeto, nunca foi. A não ser que se entenda 
projeto do ponto de vista fenomenológico. O que não é, é 
um projeto orgânico como um programa de pesquisa que 
as pessoas que têm uma obra e merecem ser entrevistadas 
possuem. Nunca tive um programa de pesquisa. Acredito 
que tenho consistência em termos de interesses existenciais 
racionalizados, como disse no começo. E há consistência na 
relação com o objeto empírico, que eu não consigo abando-
nar. Não consigo abandonar, obviamente, porque gosto do 
que ele significa em termos humanos.

MISSE: Desde que você morou naquela do Ceará, não 
larga mais a favela.

Não consigo largar. Pois eu gostaria de dizer que fiquei 
extremamente honrado e emocionado com a intenção 
de me entrevistar, o que para mim foi uma homenagem 
imerecida no sentido mais trivial do termo. Só posso 
dizer que adorei a conversa. Ela foi muito enriquecedora 
para mim e só tenho a agradecer.
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A  questão das favelas costuma ser estudada com fina-
lidades pragmáticas sob dois tipos de análise: a que 
pretende propor “soluções” para o “problema social 

das favelas” e a que pretende traçar linhas de ação político-
-ideológicas − esta em muito menor quantidade.

O primeiro tipo geralmente parte do pressuposto − explici-
to ou não − de que é preciso “integrar” as favelas e os favelados à 
“comunidade nacional”, o que implica, obviamente, afirmar que 
as favelas são autônomas, com uma vida própria e mais ou me-
nos independente. Em geral, essa ideia de autonomia é expressa 
em termos de “marginalidade” sociopolítica e econômica. 

Não há dúvida de que, em certo sentido, a favela é de fato 
marginal. Ela é marginal, por exemplo, pela dificuldade de aces-
so a certos serviços urbanos, a certos tipos de bens de consumo 
durável, a certas formas de comunicação de massa etc., embora 
sempre desfrute, em diversos graus, de tudo isso. Mas essa abor-
dagem é perigosa. Em primeiro lugar, porque tende a ignorar ou 
reduzir a importância das íntimas vinculações entre a favela e o 
sistema global. A favela não é uma comunidade isolada: sua pró-
pria existência depende muito mais de determinadas condições 
estruturais da sociedade global do que dos mecanismos inter-
nos desenvolvidos para mantê-la. Em segundo, porque a noção 
de que a favela é uma “comunidade marginal” não passa de um 
julgamento de valor que, por um lado, dá origem a uma atitude 
paternalista e assistencialista e, por outro, fornece as bases “teóri-
cas” para tentativas de imposição das normas e valores dos gru-
pos de classe média que detêm o poder de escolha das “soluções” 
adotadas por eles (e não pelos próprios favelados), consideradas 
as mais adequadas para aquele “problema social das favelas”. Tra-
ta-se, assim, de uma visão deformada da realidade desses locais.

A política na favela

Luiz Antônio Machado da Silva
Professor do Iesp e da UFRJ2
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O segundo tipo de análise considera o favelado como um 
grupo particular dentro de uma camada social, de modo que a 
favela é encarada de um ponto de vista muito mais global, como 
parte do lumpenproletariat. Portanto, não há propriamente, 
nesse caso, uma análise específica das condições das favelas, a 
não ser um mínimo necessário para a descoberta de palavras 
de ordem que possam atingir e polarizar toda a camada social 
(favelada e não favelada). Mas também essa perspectiva apre-
senta sérias deformações. Primeiro porque, sem se constituir 
em um sistema autônomo, autossuficiente e independente, a fa-
vela apresenta um grau de especificidade que não deve ser me-
nosprezado. Ela possui formas de organização que parecem ser 
exclusivas, recursos econômicos próprios (embora na maioria 
criados e mantidos por fatores externos), que inevitavelmente 
afetam as atitudes e o comportamento político de seus mora-
dores. Segundo porque a favela não é, de forma alguma, um 
grupo dentro de um estrato social. Não obstante muitos de seus 
moradores poderem ser incluídos, não sem certa improprieda-
de, no que se poderia chamar de subproletariado, não se deve 
ignorar o fato de existirem aí em quantidade operários qualifi-
cados, funcionários públicos, bancários, comerciários, além de 
um bom número de proprietários − isso para falar apenas em 
características socioeconômicas. 

Apesar das flagrantes diferenças entre os dois tipos de 
análise, inclusive em suas bases ideológicas, há um ponto 
comum entre elas, talvez o maior responsável por suas de-
ficiências: considerar a existência de um tipo único de fave-
lado. Na medida em que as favelas são categorizadas e defi-
nidas como entidades especiais pela sociedade global e, em 
consequência, pelos seus próprios moradores, essa noção 
é, pelo menos parcialmente, aceitável. Se se pode falar em 
termos de “caráter nacional brasileiro”, apesar das notórias 
diferenças entre grupos e classes internos e de suas seme-
lhanças com grupos e classes de outros países, talvez se pu-
desse falar também em um “caráter do favelado”. Ou seja, se 
é possível definir e identificar um brasileiro típico, o mesmo 
talvez pudesse acontecer com um morador de favela. 

Entretanto, apesar da validade que essa perspecti-
va possa ter para certos estudos, no mais das vezes − e 
especialmente naquelas de conteúdo político −, ela não 
faz senão deformar a análise, uma vez que, além da va-

riedade de orientações que provêm dos estímulos e in-
fluências recebidos no desempenho de papéis definidos 
fora das favelas, não se pode ignorar que a organização 
desses espaços é de uma complexidade impressionante, 
proporcionando, assim, as bases internas para uma ní-
tida diferenciação social. Qualquer análise do processo 
político nas favelas e das atitudes e comportamentos dos 
favelados que se pretenda objetiva deve partir da noção 
de que a favela é uma organização transversal3, isto é, 
tem uma base geográfica em geral bastante definida que 
envolve uma extensa gama de atividades e situações e 
apresenta profundas conexões com outras organizações 
e atividades, em uma extensão territorial mais ampla. É 
necessário enfatizar as bases geográficas definidas das 
favelas, porque elas permitem uma organização com pe-
queno grau de burocratização e impessoalidade.

Essas características organizacionais − a transversa-
lidade e as relações pessoais − parecem fazer com que as 
favelas funcionem como espécies de agentes refratores 
de certos fatores da sociedade global que influenciam 
as atividades e os comportamentos políticos de seus 
moradores. Não é ocioso explicitar que, quando me re-
firo a tais atitudes e comportamentos, não quero dizer 
que eles sejam exclusivos dos favelados, mesmo porque 
não conheço quaisquer estudos comparativos entre fa-
velas e outras organizações. Refiro-me apenas aos que 
podem ser empiricamente identificados nos moradores 
da favela e que provavelmente são, pelo menos em par-
te, condicionados por sua forma de organização. Não 
é impossível, nem mesmo improvável, que atitudes e 
comportamentos semelhantes manifestem-se fora das 
favelas, provocados por outras formas de organização 
que influenciem seus membros de maneira semelhante.

Outro ponto a considerar em análises de conteúdo po-
lítico é que a favela apresenta uma forma de organização ti-
picamente capitalista, com uma vitalidade econômica que 
chega a espantar aqueles que com ela se defrontam. As al-
ternativas disponíveis na favela para investimento e acúmu-
lo de capital – em uma palavra, os recursos internos − são 
as mais diversas, indo da criação de animais à especulação 
imobiliária e à produção de manufaturas.

3 Por organização trans-
versal entenda-se a que 
envolve diversos setores 
de atividades, sem ênfase 
especial em nenhum. O 
termo é utilizado em opo-
sição a “organização com 
objetivos”.
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Esses recursos internos são a base sobre a qual se cris-
taliza, a partir de sua exploração econômica, uma diferen-
ciação social bastante definida, com uma burguesia favelada 
monopolizando o acesso, o controle e a manipulação dos 
recursos econômicos, além das decisões e dos contatos po-
líticos. Raciocinar, pelo menos em uma análise política, em 
termos de um tipo único de favelado é, portanto, um ver-
dadeiro absurdo, da mesma forma que o é imaginar que a 
favela possa assumir, em termos de atividades políticas nos 
âmbitos estadual ou federal4, uma linha de ação homogênea 
(exceto em certos casos excepcionais, em condições de crise 
ou no que se refere a determinados assuntos).

Resta ainda salientar como de suma importância o 
fato de que os recursos internos da favela, e em conse-
quência sua própria estratificação, dependem em gran-
de parte de fatores externos, como veremos de forma 
resumida mais adiante. Desse modo, parece que o po-
der político da burguesia favelada no nível estadual e no 
federal − derivado fundamentalmente de sua potência 
eleitoral que, aliás, parece ser, de certo modo, superva-
lorizada − é canalizado e restrito a meras condições de 
barganha de votos por acréscimo ou manutenção dos re-
cursos internos, isso é, de sua posição na estratificação 
da favela. Os recursos, por sua vez, parece que só podem 
ser considerados como tais na medida em que a favela 
permanecer uma organização com as características aci-
ma descritas, pois, do contrário, os empreendimentos 
internos seriam esmagados pelo volume e pela qualida-
de dos demais empreendimentos urbanos congêneres, 
ou por imposições de ordem jurídica e tributária.

De maneira geral, pode-se dizer que apenas os fave-
lados do estrato superior – os que controlam os recur-
sos internos − desenvolvem atividades políticas. Mesmo 
assim, muitos deles são inteiramente alheios a elas. Sal-
vo raras exceções, os favelados dos estratos mais baixos 
representam apenas “massa de manobra”, padecendo de 
uma permanente exploração de impressionante intensi-
dade, disfarçada por relações pessoais e mais ou menos 
íntimas. Tudo indica que estes favelados não tenham a 
menor consciência política, seja em termos “de classe”, 
seja mesmo sobre os problemas internos de suas pró-

prias favelas. Mesmo nos raros casos em que se pode 
constatar uma certa atitude de inconformismo contra 
determinados fatos, ela dificilmente chega a dar origem 
a uma ação ou uma tomada de posição política. Via de 
regra, não passa de uma revolta difusa, e poucas vezes 
chega a cristalizar-se em um indivíduo (muito menos 
em um grupo). Nunca assume a forma de um projeto 
que oriente a ação, nem sequer o caráter de simples de-
núncia. O máximo a que parecem chegar os estratos in-
feriores é uma posição de passividade defensiva. Como 
exemplo, citamos o caso do representante da burguesia 
favelada que se queixou de que sua ideia de criar na fa-
vela uma espécie de cooperativa de crédito não teve a 
menor repercussão “porque sempre que eu falava nisso, 
eles pensavam logo que a gente ia roubá-los”. O senti-
mento de estarem sendo explorados é tão difuso nos es-
tratos mais baixos, que a defesa não vai além da inação.

Isso não significa, entretanto, que não haja verdadeiras 
tempestades na política interna da favela. De fato, são raras 
as favelas em que não haja sucessivas crises políticas. Mas 
elas parecem ser sempre fomentadas e resolvidas na cúpula, 
e dificilmente mobilizam os demais estratos. Desse modo, a 
possibilidade de mudança dos quadros políticos é quase ine-
xistente. Não obstante, muitas candidaturas apoiam-se em 
slogans que enfatizam a renovação: são, porém, indivíduos 
ou grupos que se encontram na oposição, mas que também 
pertencem ao estrato dominante.

A falta de participação pode ser facilmente com-
provada, na grande maioria das favelas, pela baixa per-
centagem de sócios das associações de moradores (que 
funcionam como uma espécie de centro de decisões 
políticas, tanto de natureza interna quanto externa), 
cujas diretorias em geral são eleitas com votações ridí-
culas se comparadas com o número do corpo eleitoral 
potencial. A ausência de renovação torna-se evidente 
se consideradas, entre outras formas, as eleições com 
chapa única, bastante comuns; a apresentação de cha-
pas em que há apenas um mero rodízio de cargos, já 
que todos ou quase todos os candidatos exerciam man-
datos no período anterior; os diversos casos em que o 
presidente é reeleito indefinidamente.

4 O autor se refere a essas 
esferas de governo – o que 
se repetirá ao longo do tex-
to – considerando um con-
texto anterior à fusão dos 
estados do Rio de Janeiro e 
da Guanabara (ocorrida em 
1975), o que transformou 
este último (criado poucos 
antes, com a ida da capital 
federal para Brasília) no 
município do Rio de Janei-
ro, inserindo, então, mais 
um nível institucional a 
esse debate. (N.T.)
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Ainda que encaremos o problema da participação polí-
tica dos favelados em um nível supralocal5 (estadual e/ou fe-
deral), o panorama permanece inalterado. Mesmo em épocas 
de eleições, em que há uma verdadeira invasão de candidatos, 
os contatos e as campanhas são feitos por intermédio da bur-
guesia favelada, que monopoliza quase todas as relações dos 
candidatos com a população local, por meio de um impres-
sionante volume de “conchavos” entre seus representantes 
e candidatos. Estes, entretanto, não atuam de uma maneira 
homogênea e compacta. As relações entre candidatos e fave-
lados são em geral duais. Por vezes o mesmo candidato tem 
mais de um cabo eleitoral ou “poleiro” em uma mesma favela. 

Tal situação, por um lado, torna impossível que as pro-
messas do período eleitoral sejam cobradas aos candidatos 
eleitos pela favela como um todo, o que lhes facilita a saída 
demagógica; por outro, faz com que os políticos favelados 
se integrem em diferentes “panelinhas” supralocais − que 
muito pouco têm a ver com as favelas −, uma vez que as ca-
madas inferiores não exercem a menor pressão contra esses 
acordos políticos “espúrios” ou pelo menos “inautênticos”. 
Assim, a própria “tirania” exercida pela burguesia favelada, 
isso é, a ausência de feedback, de qualquer controle das ca-
madas inferiores sobre os acordos com os grupos políticos 
supralocais, contribuiu de maneira decisiva para a domina-
ção da própria camada social superior da favela pelos gru-
pos e políticos supralocais.

Os acordos são, via de regra, limitados e/ou de caráter 
pessoal, e sua enorme diversidade pulveriza a capacidade 
dos grupos dominantes da favela de pressionar, no sentido 
de fazer os políticos supralocais cumprirem os compromis-
sos assumidos (comparem-se essas afirmativas com as re-
ferências, feitas no final do presente artigo, à contraposição 
entre os “políticos favelados” e os “políticos de nível supra-
local”). Figurativamente, poder-se-ia dizer que as relações 
de dominação-subordinação apresentam o aspecto de um 
verdadeiro funil de intensidade crescente.

Por outro lado, não se deve ignorar que, apesar de tudo, 
há um aspecto positivo nesse estado de coisas, pelo menos nas 
condições atuais. É que, se os políticos da burguesia favelada 
não tivessem o controle quase total das camadas inferiores, 
por intermédio do qual funcionam como mediadores quase 

inevitáveis das relações entre os grupos políticos estaduais e/
ou federais e a grande massa dos favelados, a situação seria 
ainda pior. Isso porque os acordos políticos estariam em um 
nível ainda mais primitivo. Muito provavelmente, os candida-
tos de nível supralocal constituiriam o respectivo eleitorado 
por uma mera compra de votos, em espécie ou por intermé-
dio de pequenos favores pessoais. Um presidente de associa-
ção, com grande expressão política − segundo ele próprio, 
“possui” 2 mil votos −, disse, por exemplo, em um desabafo, 
que só apoiaria o candidato que lhe ofertasse um Impala. Ou-
tro político, de expressão bem menor, procurou um candi-
dato que lhe resolvesse um caso de bigamia na Justiça para 
“despejar” “seus” trinta e tantos votos. Da forma como pre-
sentemente a política interna se articula com a supralocal, os 
acordos, embora extremamente desvantajosos para os favela-
dos e quase sempre muito limitados e personalistas, assumem 
um caráter muito mais amplo e permanente do que os dois 
exemplos citados acima. Como será visto mais adiante, não 
é à toa que se multiplicam os órgãos “administrativos” que 
atuam em favelas e que funcionam como prolongamentos da 
política partidária nas “entressafras” eleitorais.

O controle político da burguesia favelada sobre as cama-
das inferiores é percebido de maneira mais ou menos difusa 
pelos próprios candidatos a postos estaduais e federais. Apa-
rentemente, eles não demonstram grande preocupação (o que 
é, aliás, muito sintomático desse controle) com o fato de que, 
mesmo nos contatos mais amplos com os favelados, as reuni-
ões, inclusive nas grandes favelas, raramente apresentam mais 
de 50 ou 60 pessoas, número que não é grandemente aumen-
tado mesmo naquelas a que são convocados todos os mo-
radores. Além dessa aparente despreocupação, é visível que 
os comícios dentro das favelas são quase inexistentes, como 
se a propaganda eleitoral por esse meio fosse desnecessária, 
improdutiva ou mesmo perigosa em se tratando de favelas. 
Sobre os possíveis riscos de reuniões públicas como veículos 
de propaganda eleitoral, é sintomática a observação de um 
amigo: “Atualmente, nas reuniões com os candidatos, não fi-
camos mais só ouvindo. Fazemos que eles respondam a uma 
porção de perguntas e, muitas vezes, eles se atrapalham.” Fica 
claro que, nessas condições, os acordos de cúpula ou “concha-
vos” são muito mais tranquilos para o candidato. 

5 Entende-se por “supralo-
cal”, neste artigo, todas as 
atividades, situações, ob-
jetivos, interesses etc. que 
excedam os limites da fa-
vela, sejam de âmbito na-
cional, regional ou da cida-
de como um todo. Assim, 
por exemplo, “político de 
nível supralocal” é aquele 
cujos compromissos e in-
teresses não se restringem 
às favelas e aos favelados. 
São, portanto, o deputado 
estadual, o postulante a 
um mandato federal, um 
governador etc.
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Sobre esse assunto, é interessante notar que as formas de 
controle político eleitoral vigentes fora das favelas − o perso-
nalismo carismático, as palavras de ordem demagógicas etc. 
− são substituídas, ou pelo menos reforçadas internamente, 
pela influência e pelo prestígio derivados de relações pessoais 
de caráter mais ou menos íntimo (que também têm influência 
fora das favelas, mas de modo muitíssimo menos intenso, ao 
que parece). Assim, a violenta exploração econômica e polí-
tica é temperada por uma série de atividades e relações para-
lelas, desde o ensino das etapas burocráticas necessárias para 
conseguir documentos até conselhos sobre os mais variados 
assuntos, que representam, até certo ponto, uma espécie de 
recompensa ou contrapartida pela exploração sofrida. 

Tal fato apresenta pelo menos duas consequências con-
trastantes. Em primeiro lugar, embora esses pequenos favo-
res se constituam em um dos pilares do controle político da 
burguesia, favelada, eles perdem o caráter de mera recom-
pensa pelo voto do favorecido (como certamente acontece-
ria se fossem prestados diretamente pelos políticos supralo-
cais), uma vez que estão baseados ou decorrem de relações 
de amizade. Sua capitalização política é, ao mesmo tempo, 
muito mais sutil e envolvente, e não caracteriza o provável 
mercenarismo dos favores prestados. Em segundo lugar, não 
há dúvida de que esse mesmo fato é um importantíssimo fa-
tor de resistência à conscientização. É difícil percebermos 
que nosso vizinho, com quem tomamos uma ou outra ca-
chaça e a quem pedimos instruções e mesmo conselhos, nos 
explora política e economicamente até a exaustão. Assim, 
uma tomada de consciência mais ampla é ainda mais difícil, 
uma vez que esse vizinho e muitas vezes amigo monopoliza 
contatos, informações e atividades cotidianas que talvez nos 
despertassem de nosso desinteresse e até nos abrissem os 
olhos, ampliando e aprofundando nossa visão da realidade.

Na camada dominante, no entanto, o problema da cons-
ciência e da participação política apresenta-se de forma sen-
sivelmente diversa. Antes de mais nada, é preciso dizer que 
parece existir uma relação muito íntima entre a posição do 
indivíduo na estratificação da favela e a na sociedade global 
ou, em outras palavras, a hierarquia das posições na socieda-
de global não é alterada nem interrompida pela organização 
da favela. Tudo indica que a burguesia favelada seja formada 

pelos indivíduos que, na estratificação da sociedade global, 
ocupam as mais altas posições, considerada a população da 
favela. É grande, por exemplo, o número de militares subal-
ternos, funcionários públicos, operários qualificados etc. en-
tre os diretores das associações de moradores, e quase ine-
xistentes os biscateiros ou desempregados. Tal situação se 
explica na medida em que a base de diferenciação − a explo-
ração dos recursos internos − depende, por um lado, do po-
der de poupança, que, por sua vez, parte da remuneração do 
trabalho na maioria dos casos e, por outro, dos conhecimen-
tos, do discernimento, do desembaraço − em uma palavra, 
do know-how em seu sentido mais amplo − para a aplicação 
do dinheiro acumulado. E tanto a capacidade de poupança 
quanto o know-how diminui à medida que se desce na escala 
social. Por sua vez, a carreira política tem como prerrequisi-
tos o acesso às fontes de informação, contatos etc., que estão 
profundamente vinculados à própria posição socioeconômi-
ca do indivíduo, tanto do ponto de vista interno quanto do 
externo. Ora, nessas condições, não deve parecer estranho 
nem inexplicável que a burguesia favelada adote uma série 
de atitudes e um estilo de comportamento − não apenas nos 
aspectos políticos, diga-se de passagem − bastante próximos 
da pequena burguesia “comum”, não favelada. Pelo menos a 
burguesia favelada não se identifica com os estratos inferio-
res, como se depreende dos qualificativos e da própria ma-
neira como se referem aos moradores que não pertencem ao 
grupo dominante: “apáticos”, “desinteressados”, “ignorantes”, 
“não querem nada”, “não se esforçam”, etc. Além disso, alguns 
representantes do grupo dominante têm planos de se mudar 
(geralmente “porque os filhos estão em idade de se casar” ou 
porque ficam com vergonha de convidar os amigos para vi-
sitá-los), não obstante tudo indique que a maioria não tenha 
projetos definidos de abandonar suas favelas, contentando-se 
em considerá-las como bairros.

Além disso, é preciso notar que grande parte da organi-
zação social da favela baseia-se, como foi dito, nos recursos 
internos de que dispõe. Acontece, porém, que muitos deles 
existem em função de fatores externos, embora qualquer 
generalização nesse sentido tenha que ser muito cuidadosa 
devido às grandes diferenças de natureza, proveniência e in-
tensidade de exploração de recursos de favela para favela. Não 
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obstante essa ressalva, alguns deles parecem ser encontrados 
em quase todas as favelas, e sua exploração econômica é alta-
mente rentável: é o caso, por exemplo, das redes de água e luz 
e do comércio interno. Esses, além de muitos outros menos 
generalizados, só podem funcionar como recursos na medida 
em que se mantiver o status quo, isto é, em que a organização 
da favela não sofra mudanças muito profundas, que a trans-
formariam em um bairro. Caso isso acontecesse, cessaria a 
possibilidade, por exemplo, de as biroscas continuarem fun-
cionando com alvarás a título precário, ou mesmo sem ne-
nhum. Desapareceriam, também, os proprietários de relógios 
de luz (ao assumir o controle da luz nas favelas por intermé-
dio das Comissões de Luz formadas por moradores responsá-
veis por ela, a atuação da Comissão Estadual de Energia6 vem 
destruindo um dos recursos internos mais rentáveis e gene-
ralizados desses locais). Isso para não falar nos recursos que a 
favela, nas atuais condições, consegue carrear dos órgãos go-
vernamentais e privados que nelas atuam, e das contribuições 
em espécie, material ou de outro tipo, que, especialmente em 
época de eleições, provêm dos políticos de nível supralocal. 
Para resumir, pode-se afirmar que uma boa parte dos recur-
sos internos, sobre os quais se baseia a organização da favela, 
depende de fatores externos e da própria continuidade de cer-
tas características de sua organização. 

Os dois fatores acima considerados − certas semelhan-
ças de estilos de comportamento e atitudes entre a burguesia 
favelada e a pequena-burguesia não favelada, e a necessidade 
de preservar uma organização que proteja a viabilidade da ex-
ploração econômica dos recursos internos – indicam que a ca-
mada dominante da favela está inevitavelmente comprometida 
com o status quo, tanto internamente quanto do ponto de vista 
das próprias relações com a sociedade global. Mesmo quando 
se consideram os projetos de urbanização elaborados pelos fa-
velados, essa afirmativa só é desmentida aparentemente.

1) Os favelados são pessoas realistas. Eles veem que quase todos 
os recursos destinados a solucionar o “problema da favela” es-
tão sob a forma de empréstimos, assistência técnica, materiais, 
etc. para executar projetos de urbanização. Naturalmente, eles 
elaboram um plano de urbanização a fim de canalizar alguns 
desses recursos para sua própria favela.

2) Os favelados querem a urbanização especialmente quando é 

colocada a escolha entre urbanização e remoção.

3) As associações de favela que desenvolvem esses planos serão 

fortalecidas e perpetuadas se executarem um plano de urbani-

zação. Os diretores de tal plano lidarão com grandes somas de 

dinheiro e podem incrementar seu prestigio político dentro e 

fora da favela.7 

Assim, os próprios planos globais de urbanização re-
afirmam o comprometimento do grupo dominante com o 
status quo, pois tudo indica que não passam de procedimen-
tos altamente refinados cuja finalidade é manter a organiza-
ção da favela e/ou sua disponibilidade de recursos e o pres-
tígio político dos moradores envolvidos.

Por outro lado, a citação aponta para o fato de que 
esse comportamento é reforçado pela atuação dos órgãos 
supralocais, tanto os públicos quanto os privados. Não é 
preciso dizer que a influência de órgãos públicos é muito 
maior, não só por abranger quase todas as favelas, como 
também por dispor de muito mais recursos. Sua influ-
ência manifesta-se, inclusive, sobre as próprias institui-
ções privadas. Por exemplo, uma instituição religiosa que 
atua em determinado morro conta com serviço médico 
e odontológico mantido por um órgão governamental8. 
Desde a criação das associações de moradores, o Estado 
procurou controlá-las, limitando-as a atividades de natu-
reza administrativa e pretendendo torná-las meros cola-
boradores executivos dos planos e projetos traçados pelos 
órgãos oficiais. Assim, em documento elaborado pela an-
tiga Coordenação de Serviços Sociais9, lê-se:

As associações de favelas do Estado da Guanabara não te-

rão caráter político-partidário, não admitindo manifesta-

ções idênticas, e ainda racial ou religiosas, considerando 

contrários aos seus interesses quaisquer compromissos ou 

acordos que visem, direta ou indiretamente, proselitismo 

político-eleitoral ou de fundo sectário.

6 A Comissão Estadual de 
Energia foi  criada em 1962 
pelo governo do estado 
da Guanabara, a partir da 
Coordenação dos Serviços 
de Energia Elétrica, que, no 
novo formato, passava a ter 
atribuição de fiscalização 
dos serviços. Em 1967, com 
a submissão das associações 
de moradores à Secretaria 
de Serviços Sociais, foram 
criadas as Comissões de Luz, 
subordinadas justamente à 
CEE. Esse desenho se mante-
ria até 1975, com a fusão Rio-
-Guanabara, quando a CEE 
vira municipal, tornando-se 
CME, indo até 1990, com a 
criação da Companhia Mu-
nicipal de Energia e Ilumina-
ção (Rioluz).  (N.E.)

7 O’Neil, Charles (s/d). 
Some Problems of Urbani-
zation and Removal of Rio 
Favelas, mimeo.

8 Por esses motivos, e 
devido ao pouco conhe-
cimento que tenho dos 
órgãos privados, só me 
referirei no presente artigo 
aos públicos.

9 Órgão do governo do 
estado da Guanabara 
que coordenava as ações 
sociais do estado e que 
nascera da coordenação 
federal anteriormente em 
operação na cidade quan-
do capital. (N.E.)
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Sobre suas finalidades, quase todos os artigos falam em 
“colaborar”, “contribuir”, “cooperar” com os poderes públi-
cos, “quando autorizado”. 

De sua organização − A Associação fixará as contribuições dos 
moradores, aplicando a receita, especialmente em melhorias 
para o local, responsabilizando-se por sua destinação e subme-
tendo-se ao visto do Estado.10 
De sua dissolução − A Associação poderá ser dissolvida: (...) 
Quando deixar de cumprir determinações do Estado.

Entretanto, as cláusulas estatutárias impostas pelo Esta-
do por si sós seriam provavelmente incapazes de limitar as 
atividades das associações. Os órgãos públicos não possuem 
recursos suficientes, o que lhes exige decisões sobre quais fa-
velas devem ser beneficiadas. E, como tais decisões assumem 
quase sempre um caráter político, grande parte do esforço das 
associações é carreado para a política administrativa. Para 
que não seja supervalorizada a influência dos políticos favela-
dos, é muito importante notar o nível de controle que podem 
ter as favelas sobre o montante e a alocação de dinheiro pú-
blico. Eles não têm nenhum poder na determinação do volu-
me dos recursos globais destinados às favelas − que variam 
em função de acordos até de âmbito internacional, como é o 
caso, por exemplo, dos convênios do governo estadual com 
a Usaid11 para o desenvolvimento de comunidades, urbani-
zação, etc. − nem nos objetivos gerais a serem atingidos. Só 
depois que as verbas são encaminhadas para os órgãos que 
tratam diretamente com as favelas e dos respectivos planos 
básicos estarem definidos é que a possibilidade de atuação 
dos políticos favelados começa a se manifestar.

Assim, de certa maneira, o Estado viu coroada de êxito 
sua tentativa de limitar e canalizar as atividades das associa-
ções de moradores para a política administrativa ou, mais 
precisamente, para as relações com órgãos administrativos 
que atuam diretamente nas favelas. Mas não se pode es-
quecer que esses órgãos se vinculam de duas maneiras à 
política partidária: em primeiro lugar, por estarem subor-
dinados à linha de ação do governo, que é quase sempre 
traçada segundo critérios político-partidários − daí, por 
exemplo, as constantes reclamações contra a “descontinui-

dade administrativa”; em segundo lugar, essa vinculação 
existe na medida em que a política de ação governamental 
é utilizada – e, não raras vezes, distorcida − por políticos 
profissionais com finalidade eleitorais, e em que os cargos 
administrativos podem servir como canal de penetração 
nas atividades legislativas. Por exemplo, um “candidato a 
candidato” acenou a um político favelado com a possibili-
dade de construção de uma estrada em troca de apoio elei-
toral, “tão logo fosse nomeado certo administrador” para 
a região administrativa onde se localiza a favela. Em outro 
caso, o ex-diretor de um dos órgãos estaduais que atuam 
em favelas foi “candidato a candidato” a deputado estadual.

O papel das associações de moradores e das agências 
supralocais no processo político é da maior importância. É 
claro que elas não monopolizam completamente as ativi-
dades políticas das favelas. Existe um número razoável de 
acordos e contatos desenvolvidos diretamente entre os po-
líticos favelados e os de nível supralocal, especialmente em 
períodos pré-eleitorais. Mesmo do ponto de vista interno, 
esses entendimentos (ou desentendimentos) nem sempre 
giram em torno das associações. Entretanto, parece não ha-
ver dúvida de que elas são os pontos centrais do processo 
político interno, enquanto as agências supralocais represen-
tam o ponto central das relações políticas entre a favela e a 
sociedade global. Daí a necessidade de controlar as ativida-
des das associações e o grande interesse dos partidos nos 
órgãos “administrativos”. 

Mas já deve ter ficado claro que apenas aparente-
mente o governo conseguiu seu intento, uma vez que, 
devido ao próprio caráter político de seus órgãos admi-
nistrativos e do poder de barganha das favelas − derivado 
fundamentalmente de sua potência eleitoral −, as ativi-
dades das associações de moradores são sempre políti-
cas. Entretanto, apesar de o governo não ter conseguido 
evitar que as associações se transformassem em agências 
políticas, pelo menos parte de seus objetivos foi atingida. 
Muitas das articulações políticas, tanto do ponto de vista 
interno quanto do externo, prendem-se a melhoramen-
tos urbanos, em geral de pequena monta, não obstante 
existam alguns planos globais de urbanização elaborados 
pelos próprios favelados. É evidente que, para isso, muito 

10 Grifo do autor.

11 United States Agency for 
International Development.
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contribui o fato de que quase todas as agências supralo-
cais que atuam nessas áreas identificam, explicitamente 
ou não, “favelas” com “problema habitacional”, sendo seus 
recursos, portanto, canalizados a elas (as demais agên-
cias, em geral, preocupam-se com serviços assistenciais).

Ora, sé já existe, por parte da burguesia favelada, um 
comprometimento com o status quo − lembremos as já 
referidas semelhança entre algumas de suas atitudes e 
estilos de comportamento com os da pequena-burguesia 
não favelada e a necessidade de preservar uma organi-
zação que proteja a exploração econômica dos recursos 
internos −, as características da própria prática política 
acima descritas, bem como sua fundamentação “teórica”. 
(favela como reflexo do problema habitacional decorren-
te da urbanização acelerada), contribuem decisivamente 
para cristalizar no estrato dominante uma atividade polí-
tica compartimentalizada e de estilo conservador.

Acresce-se a tudo isso a distância entre o processo 
político das favelas e a política sindical. Se existem rela-
ções entre os dois, elas não são mais do que espasmódicas, 
e mesmo assim se verificam por intermédio de políticos 
favelados que já transcenderam o nível local e que, por-
tanto, estão mais orientados para a política diretamente 
partidária. Um amigo, por exemplo, procurou o apoio de 
um deputado estadual para anular as eleições para um 
sindicato, que, segundo ele, foram fraudadas. Entretan-
to, não apenas esse amigo há muito havia transcendido 
o nível local, como parece que suas relações com a chapa 
derrotada eram apenas de amizade, e os contatos políti-
cos não assumiram caráter de permanência.

Na realidade, as relações entre a política das favelas 
e a sindical − ou pelo menos as conexões institucionais 
permanentes e mais ou menos formalizadas − são muito 
problemáticas: as associações de moradores são organiza-
ções horizontais de base geográfica, enquanto os sindicatos 
são organizações verticais de base funcional. De qualquer 
forma, não seria ligeiro e sem base empírica afirmar que a 
existência de vinculações entre o processo político nos sin-
dicatos e nas favelas seria muito importante na “descom-
partimentalização” da prática política da burguesia favela-
da, e que a criação desses vínculos, embora complexa, não 

é impossível. Portanto, a atividade dos políticos favelados 
não se orienta de acordo com a consideração de que a fa-
vela é resultado de certas condições estruturais do sistema 
global (com reflexos profundos, por exemplo, no mercado 
de trabalho) de que as condições habitacionais que costu-
mam identificar as favelas parecem ser simples consequên-
cias. E, como foi dito acima, seu estilo de atuação se desen-
volve segundo os moldes tradicionais: entendimentos “de 
cúpula”, participação em “panelinhas”, em suma, a imersão 
plena no jogo político-partidário.

Entretanto, distinguir se isso se deve a uma falta de 
visão ou a uma escolha consciente é um problema de ex-
trema complexidade: em minha opinião − não mais do que 
opinião até o presente −, aos favelados dos estratos infe-
riores falta, realmente, perspectiva para compreender que 
seus problemas não se resolverão pela simples melhoria 
das condições habitacionais, e que a importância política 
das agências supralocais está muito além do que elas re-
almente podem fazer − e fazem − pelas favelas. Quanto à 
burguesia favelada, a situação parece-me muito diferente. 
Ela percebe muito claramente que o problema das favelas 
tem amplitude e profundidade muitíssimo maiores do que 
o mero problema habitacional, mas também compreende 
que sua capacidade de influência política está longe de lhe 
permitir influir eficazmente no nível estrutural. Ela perce-
be, além disso, que os acordos políticos trazem benefícios 
realmente muito pequenos e muitas vezes apenas pessoais. 
De qualquer maneira, pode conseguir algumas vantagens 
quase imediatamente. Em consequência, opta por uma 
ação política em curto prazo e imediatista12.

Mesmo que essa opinião não seja válida, uma coisa é 
certa: a burguesia favelada não apresenta, em absoluto, a 
falta de compreensão da realidade que a maioria das pes-
soas − políticos, administradores, técnicos etc. − insiste 
em lhe imputar. Isso não passa de um estereótipo, e está 
profundamente ligado à deformação básica a que me referi 
quando, no início do artigo, falei das duas abordagens cor-
rentes na análise das favelas: a ideia de que existe um tipo 
único de favelado. É muito significativa a referência feita 
por um político favelado sobre um chamado que recebeu 
do diretor de uma agência supralocal:

12 Se nessa opção pelo 
curto prazo está contida 
uma certa ingenuidade ou 
não, isso é outro problema, 
cuja discussão não me pa-
rece caber neste artigo. O 
importante no momento é 
notar que é feita uma esco-
lha pelo curto prazo.
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O diretor disse que queria me avisar que eu estava sendo usado 
pelo deputado. (...) Eu respondi que não, que eu é que estava 
usando o deputado. Só que eu não disse que quem estava sen-
do usado pelo deputado era o diretor.

 Outro político favelado só se refere aos políticos de ní-
vel supralocal por “esses políticos de favela, esses vira-latas”. 
De fato, parece-me que a percepção da existência perma-
nente de interesses pessoais em jogo é muito mais presente 
no político favelado do que nos políticos de nível supralocal. 
A consciência da existência de grupos, subgrupos e “paneli-
nhas” políticas e de suas rivalidades também é flagrante. Um 
amigo, por exemplo, disse-me:

Quando a gente entra lá [nas dependências de determinado órgão 
do governo], precisa tomar muito cuidado. Se eu apertar a mão 
de uma pessoa com mais força, fico logo queimado com o pes-
soal do outro grupo.

Outro aspecto da compartimentalização da ação políti-
ca do favelado é sua característica local. Na verdade, até aqui 
− exceção feita à rápida menção das relações entre a política 
das favelas e a dos sindicatos − tenho sempre contraposto 
o “político de nível supralocal” ao “político favelado”. Isso 
pode parecer estranho porque, de um ponto de vista lógi-
co, não há nenhum impedimento de que o político favelado 
exerça suas atividades no nível supralocal, pelo menos no 
estadual, e mais ainda se for considerada a existência de um 
órgão de cúpula como a Federação das Associações de Fave-
las do Estado da Guanabara (Fafeg)13.

De fato, além de alguns políticos favelados (embora 
poucos) conseguirem atuar acima do nível meramente local, 
a atividade cotidiana do político tende sempre a ampliar-
-lhe a rede de relações e influências, fazendo-o transcender 
o nível anterior de atuação. Nesse sentido, todo e qualquer 
político favelado − tanto como o não favelado − teria poten-
cialmente condições de superar sua referência local, o que 
realmente acontece com alguns. Entretanto, à medida que se 
amplia sua área de atuação, maior é a vinculação do político 
com grupos partidários, e também maior a dependência em 
relação a eles. Desse modo, quanto mais transcende o nível 

local, cada vez mais amplos e profundos são os compromis-
sos com as “panelinhas” político-partidárias supralocais, de 
modo que as ações são cada vez menos orientadas e referi-
das especificamente às favelas. Na verdade, a atuação de um 
político favelado de nível supralocal tem pouca diferença 
em relação à de um político (seja candidato ou parlamentar) 
não favelado cuja base eleitoral sejam as favelas.

Parece-me que a característica fundamental do político 
favelado seja sua condição de membro periférico e mais ou 
menos independente dos grupos e subgrupos partidários (o 
que não significa, em absoluto, a ausência de relações e mes-
mo de vínculos ou acordos com eles, como se verá a seguir), 
além da orientação local de suas atividades. A necessidade 
de “união entre as favelas” para a “discussão e resolução de 
problemas comuns” é constantemente salientada pela bur-
guesia favelada. Pode-se mesmo dizer que ela tem uma base 
concreta bastante sólida (composta pelo sentimento de que a 
favela não se define apenas pelas condições locais de habita-
ção, mas também pelos laços de amizade e parentesco entre 
uma imensa quantidade de moradores de favelas diversas, 
a aquisição regular de mercadorias em uma favela para se-
rem revendidas em outras, etc.). Mas daí à elaboração de um 
projeto concreto e viável de união política há uma distância 
muito grande que parece não ter sido transposta. Para isso, 
muito contribui a potência eleitoral das favelas, pois, se por 
um lado ela é um dos pilares de sua força política, por outro 
implica o interesse de um grande número de grupos políti-
cos externos cuja ação na favela se reflete na divisão interna 
dos políticos favelados, que procuram se beneficiar daquele 
interesse, já que não existe pressão de massa −, ou seja, dos 
estratos inferiores da favela − sobre os acordos realizados. 
Isso dificulta não apenas uma ação homogênea de cada fa-
vela individualmente como também a unificação política 
de todas as favelas. Raras são as situações em que as favelas 
assumem uma posição unívoca, e tudo indica que, mesmo 
nessas exceções, não existe propriamente uma união, mas 
um compromisso transitório, devido à convergência de in-
teresses específicos. Assim, por exemplo, em determinada 
favela, onde surgiu uma ameaça bastante concreta de a re-
moção, devido a problemas sobre a propriedade do terreno, 
a diretoria da associação constituiu uma “Comissão do En-

13 Criada em 1963, a Fafeg 
congregava as entidades 
representativas dos fave-
lados em sua relação com 
o Estado.
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tendimento”, que incluía representantes de todos os grupos 
políticos da favela, para manter contatos com as autoridades 
a fim de evitar a remoção; porém, mesmo durante a crise, 
houve muitas reclamações de que a oposição estava se uti-
lizando da “Comissão de Entendimentos” para projetar-se 
politicamente, interna e externamente.

Embora o presente artigo pretenda apenas descrever al-
guns aspectos do problema do processo político nas favelas 
e seus reflexos nas atitudes, no comportamento e na visão 
política do favelado, sem defender propriamente uma tese, 
algumas conclusões gerais podem ser tiradas:

1)	 Qualquer raciocínio sobre favelas, não importa 
quais as premissas que adote, tem necessariamente que levar 
na devida conta a diferenciação interna e as relações pesso-
ais e mais ou menos intimas como pontos fundamentais.

2)	 O político favelado (de nível local ou supralocal) 
não é absolutamente ingênuo nem inábil − pelo contrário, 
é extremamente perspicaz − e adota uma atitude que pode-
ria ser qualificada de “realista”, cuja principal característica 
é orientar-se para os resultados em curto prazo. Qualquer 
tentativa de ampliar sua percepção tem que partir da am-
pliação das perspectivas dá pratica política cotidiana (como, 
por exemplo, a introdução de relações políticas permanen-
tes entre as favelas e destas com os sindicatos).

3)	 Qualquer tentativa da ação política nas favelas, para 
ser eficaz, tem necessariamente que abordar as múltiplas 
vinculações entre a política interna, as atividades partidárias 
e a política administrativa.

4)	 Qualquer tentativa de proposição de soluções “téc-
nicas” para os problemas das favelas − seja em que nível for 
− tem necessariamente de levar em consideração que sua 
execução ficará, direta ou indiretamente, a cargo das agên-
cias supralocais, sobre as quais é profunda a influência polí-
tico partidária.
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Normas para publicação

Dilemas – Revista de Estudos de Conflito e Controle Social recebe contribui-
ções científicas inéditas na forma de artigos, resenhas, traduções e entrevistas. O 
periódico acadêmico trimestral de ciências sociais (prioritariamente sociologia e 
antropologia) é centrado nos assuntos da grande temática dos conflitos e do con-
trole social em ciências sociais, tais como:

• Comportamentos Desviantes
• Violências
• Criminalidade
• Moralidade
• Movimentos Sociais e Ação Coletiva
• Conflitos Urbanos
• Justiça Criminal
• Segurança Pública
• Instituições Públicas e Privadas de Controle Social

 
As colaborações devem ser trabalhos próprios a uma publicação acadêmica e 

contemplar a linguagem e a abordagem típicas a esse meio.
 Os textos devem ser enviados por e-mail, em formato digital, preferencial-

mente em MS-Word (serão aceitos trabalhos em outros processadores de texto 
consagrados, como WordPerfect), para o endereço: editor@revistadilemas.com

 Todas as colaborações serão submetidas a avaliadores independentes, preservadas as 
identidades tanto de autores quanto de responsáveis por pareceres. Cada artigo será sempre 
submetido a pelo menos duas avaliações. Todos os autores receberão cópias dos pareceres 
de seus artigos, com os comentários dos pareceristas e, eventualmente, do comitê editorial 
e/ou dos editores de Dilemas. A publicação é dependente da aprovação pelos avaliadores.

Dilemas publica textos em português, salvo no caso de artigos originais redi-
gidos em espanhol, inglês ou francês, situação em que os textos serão publicados na 
língua original, com resumos nesta língua, além de em português e inglês.

Ao submeter um texto, o(s) autor(r) concomitantemente declara aceitar todos os ter-
mos e condições da revista e cede seus direitos autorais a Dilemas: Revista de Estudos de 
Conflito e Controle Social, tomando inclusive ciência de que ele circulará livre e gratuita-
mente, em versão digital. A revista não se responsabiliza por opiniões, informações  e/ou 
conceitos apresentados nos textos que publica; estes são de total responsabilidade de seus 
autores. Os editores se reservam o direito de fazer alterações exclusivamente de forma nos 
artigos, a fim de garantir a clareza e o respeito aos padrões da publicação. 
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Definições

Artigo (paper): contribuição no formato de um texto inédito que relata uma pesquisa nova 
ou introduz uma discussão teórica original. Pode ser assinado por mais de um autor.

Tradução: contribuição na forma de um artigo de outro autor ou do próprio contribuinte, 
produzido originalmente em língua não portuguesa e traduzido para o português, sempre 
nas áreas temáticas de interesse de Dilemas – Revista de Estudos de Conflito e Controle So-
cial. Podem ser traduzidos artigos e capítulos de livros, desde que devidamente autorizados 
por seus autores e/ou detentores de direitos. As traduções podem ser assinadas por um autor.

Entrevista: contribuição na forma da transcrição de uma conversa, apresentada no 
formato perguntas e respostas (pingue-pongue), com um personagem de interesse 
para a temática de Dilemas – Revista de Estudos de Conflito e Controle Social. As 
entrevistas podem ser assinadas por mais de um autor.

Resenha (review): contribuição no formato de um texto analítico e/ou opinativo 
a respeito de uma obra (escrita, dramatúrgica ou audiovisual) recém-publicada na 
área temática concernente à revista. Deve ser assinada por apenas um autor.

Normas para apresentação de colaborações

As colaborações devem obedecer aos seguintes critérios formais:

Padrões gerais:
 
Folha de rosto: todas as colaborações devem vir acompanhadas de uma folha de 
rosto, trazendo um resumo de 650 toques (contados os espaços), em português e em 
inglês (abstract); cinco palavras-chave (igualmente nas duas línguas); e um breve 
resumo do curriculum do autor, discriminando sua formação e sua filiação institu-
cional, bem como seus contatos (nome completo, endereço, telefone e e-mail).
 
Citações: devem ser apresentadas, como tradicionalmente, entre aspas, até o limite 
de três linhas no texto. Se excederem esse tamanho, devem vir em um bloco separa-
do, com uma linha de espaço antes e depois em relação ao texto, em corpo 10 (dez) 
pts, com recuo de 1 (um) cm à esquerda e entrelinha simples.

Referências bibliográficas: no texto, devem ser apresentadas sempre entre parênte-
ses, no formato: (AUTOR, ano, p. número da página), como exemplo: (WEBER, 2004, 
p. 117). Se as páginas citadas formarem uma sequência, usa-se “pp.”, seguido de página 
inicial-página final, conforme o exemplo: (BECKER, 2008, pp. 256-258).

Na listagem de referências, elas devem seguir os seguintes padrões:

Livros:

SOBRENOME, Nome. (ano), Título do livro: Subtítulo. Cidade, Editora.

Obs.: sempre que uma referência de qualquer tipo chegar à segunda linha, esta será 
iniciada alinhada à terceira letra da primeira linha, como no exemplo:

CARDOSO DE OLIVEIRA, Luis Roberto. (2002), Direito legal e insulto moral: Di-
lemas da cidadania no Brasil, Quebec e EUA. Rio de Janeiro, Relume Dumará/
Núcleo de Antropologia Política.
 

Capítulos de livros:

SOBRENOME, Nome. (ano), “Título do capítulo: Subtítulo”. Em: SOBRENOME, Nome 
(org.). Título do livro: Subtítulo. Cidade, Editora, pp. página inicial-página final. 

 
Artigos em periódicos:

SOBRENOME, Nome. (ano), “Título do artigo: Subtítulo”. Publicação, Vol. N, no, 
pp. página inicial-página final.

 
Artigos em periódicos online:

Se o periódico tiver versão impressa: 
SOBRENOME, Nome. (ano), “Título do artigo: Subtítulo”. Publicação (on-line), Vol. 

N, nº, pp. página inicial-página final. Disponível (on-line) em: endereço.

Se o periódico não tiver versão impressa:
SOBRENOME, Nome. (ano), “Título do artigo: Subtítulo”. Publicação (on-line), 

Vol. N, no. Disponível (on-line) em: endereço.

Textos em jornais e revistas:
SOBRENOME, Nome. (Data), “Título da matéria”. Publicação, seção, pp. página 

inicial-página final.
 

Imagens: podem figurar no corpo do artigo, mas devem ser igualmente enviadas em 
arquivos separados, preferentemente no formato JPEG (com 300 dpi de resolução). 
Se forem usados gráficos e/ou tabelas, eles devem vir acompanhados dos arquivos de 
imagem que a eles correspondam e, se possível, das planilhas que lhes deram origem.
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Padrões específicos:

Artigos: de 20 (vinte) a 30 (trinta) laudas, digitadas com fonte Times New Roman, 
12 (doze) pts e entrelinha 1,5 (um e meio). As notas devem ser limitadas a três por 
página e conter apenas comentários estritamente necessários ao texto.

Resenhas: de 5 (cinco) a 10 (dez) laudas, digitadas com fonte Times New Roman, 
12 (doze) pts, entrelinha 1,5 (um e meio). As notas devem ser limitadas a três por 
página e conter apenas comentários estritamente necessários ao texto. A abertura 
do texto deve trazer a referência bibliográfica referente à obra resenhada. 
 
Entrevistas: até 20 (vinte) laudas, digitadas com fonte Times New Roman, 12 
(doze) pts, entrelinha 1,5 (um e meio). A entrevista deve ser apresentada no for-
mato “pingue-pongue” (perguntas e respostas) e vir precedida de uma introdução 
explicativa de até uma lauda (incluída no limite total), dando conta do tema e do 
curriculum do entrevistado.

Dúvidas, sugestões, comentários e casos omissos devem ser enviados para: 
editor@revistadilemas.com


